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RESUMO 

 

O objeto de estudo da pesquisa que integra esta dissertação incide sobre o exame da 
formação profissional em Serviço Social na modalidade de Educação a Distância 
(EaD) e a lógica da expansão do ensino superior brasileiro, com base no exame do 
perfil dos cursos e matrizes curriculares ofertados nessa modalidade de ensino com 
efetivo funcionamento no Estado de Goiás. Com fundamentação histórica e teórico-
metodológica, são examinadas a trajetória do ensino superior brasileiro e as 
tendências das políticas educacionais predominantes no século XX e nas primeiras 
décadas do XXI: o debate e o posicionamento das entidades profissionais e estudantis 
do Serviço Social brasileiro  ABEPSS, CFESS e ENESSO - e os estudos 
bibliográficos de referência sobre a temática, com prioridade para obras, publicações 
e pesquisas de autores das áreas de Serviço Social e Educação. A análise sobre a 
configuração do ensino superior brasileiro contextualiza as reflexões sobre o projeto 
de formação do Serviço Social, expresso nas Diretrizes Curriculares da Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa do Serviço Social (ABEPSS), de 1996, e as formas 
de resistência da categoria frente à crescente privatização mercantil do ensino 
superior. Os procedimentos metodológicos compreendem pesquisas de natureza 
bibliográfica e documental sobre a temática da educação superior e a modalidade de 
ensino a distância. As análises empreendidas apontam no sentido de que, no Serviço 
Social, a oferta de cursos na modalidade a distância causa rebaixamento e 
barateamento da formação, com a sua multiplicação em rápida velocidade, sendo 
responsável por um perfil profissional que instala uma contradição para o projeto ético-
político e a cultura intelectual crítica da profissão, abrindo lacunas tanto na 
compreensão da sociabilidade burguesa como na autorrepresentação da profissão, 
com remissão ao conservadorismo teórico, político e cultural. 
 

Palavras-chave: Formação Profissional. Serviço Social. Educação a Distância. 
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ABSTRACT 

 

The object of study of the research that integrates the present dissertation fall on the 
examination of the professional formation in Social Work in the modality of Distance 
Education (EAD) and the logic of the expansion of the Brazilian higher education, 
based on the examination of the profile of the courses and matrices In the historical 
and theoretical-methodological foundation.We examine the trajectory of Brazilian 
higher education, the trends of educational policies prevailing in the twentieth century 
and the first decades of the twenty-first century: the debate and positioning of the 
professional and student organizations of the Brazilian Social Service - ABEPSS, 
CFESS and ENESSO - and the bibliographic studies of reference on the subject, with 
priority for works, publications and researches of authors of the areas of Social Work 
and Education. The analysis of the configuration of Brazilian higher education 
contextualizes the reflections on the project of formation of Social Work, expressed in 
the Curriculum Guidelines of the Brazilian Association of Teaching and Research of 
Social Work (ABEPSS) of 1996, and the forms of resistance of the category against 
growing commercial privatization of higher education. The methodological procedures 
include bibliographical and documentary research on the subject of higher education 
and distance learning. The analyzes carry out indicate that in the Social Service the 
offer of courses in the distance modality causes lowering and lowering of the training 
in Social Work, with its multiplication in rapid speed, being responsible for the formation 
of a professional profile that installs a contradiction to the ethical-political project and 
the critical intellectual culture of the profession, opening gaps both in the understanding 
of bourgeois sociability and in the self-representation of profession, with reference to 
conservatism - theoretical, political and cultural. 
 
Key words: Professional qualification. Social service. Distance Education 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa e a dissertação de mestrado desenvolvidas no Programa de Pós-

Graduação em Serviço Social da PUC Goiás são fruto do interesse pelo tema de 

estudo e das inquietações como estudante do curso de graduação em Serviço Social, 

concluído em 2015, na PUC Goiás. A monografia de conclusão do curso refletiu sobre 

o estágio no processo de formação profissional do assistente social no curso de 

graduação em Serviço Social da PUC-Goiás.  

O estudo monográfico motivou o ingresso no Mestrado em Serviço Social da 

mesma Universidade com projeto de pesquisa integrado à linha de Pesquisa de Teoria 

Social e Serviço Social. 

O projeto de pesquisa teve por finalidade aprofundar a investigação sobre a 

concepção de formação em Serviço Social das Diretrizes Curriculares Nacional da 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), que orienta 

o planejamento curricular das instituições de ensino. Entende-se que a formação 

profissional em Serviço Social busca contemplar uma base teórica metodológica 

reflexiva sobre o fazer profissional, propiciando o conhecimento crítico da realidade 

bem como a criação de estratégias de ações a partir de uma visão avaliativa da 

dinâmica das relações sociais capitalistas. 

Atualmente, nos vários debates da categoria profissional sobre a precarização 

de ensino superior, especialmente sobre a expansão do Ensino a Distância (EaD) no 

âmbito do Serviço Social, identifica-se uma clara posição contrária à oferta de 

graduação nessa modalidade, publicamente assumida e divulgada pelas entidades da 

categoria e dos estudantes  ABEPSS, conjunto dos Conselhos da profissão 

CFESS/CRESS e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social - ENESSO. 

O marco fundamental para a expansão dessa modalidade está na Lei de 

Diretrizes e Bases - LDB, de 1996, que legaliza o surgimento de programas, 

posteriormente regulamentados pelo Decreto n. 2494/1998 do Ministério da 

Educação, que caracteriza o ensino a distância como uma forma de ensino que 

possibilita a autoaprendizagem pela mediação de materiais didáticos organizados e 

veiculados em vários meios de comunicação, assim como pelo Decreto nº. 2561/1998, 

que trata do credenciamento dos cursos a distância, complementado por outras 

portarias e documentos do Ministério da Educação (MEC). 
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A LDB de 1996, por sua flexibilidade, é a base legal de abertura para a 

sustentação desse  

presencial. Essa abertura justificou a criação da Secretaria de Educação a Distância 

(SEED) no MEC em 1996. 

Os dados da Secretaria evidenciam a prevalência de autorização de cursos 

superiores na modalidade EaD nas áreas de humanidades e de ciências sociais 

aplicadas, com destaque para Serviço Social, Pedagogia, Letras e Administração. 

Esses são os cursos mais procurados pelo mercado da educação principalmente por 

não necessitarem de grandes investimentos e também por disporem de uma grande 

aceitação no mercado educacional (IAMAMOTO, 2011). 

O objeto de estudo da pesquisa que integra a presente dissertação é o exame 

da formação profissional em Serviço Social na modalidade de Educação a Distância 

(EaD) e a lógica da expansão do ensino superior brasileiro com base no exame do 

perfil dos cursos e matrizes curriculares com efetivo funcionamento no Estado de 

Goiás ofertados nessa modalidade de ensino.  

A investigação norteia-se por um conjunto de indagações que se relacionam, 

fundamentalmente: quais interesses essa modalidade atende? Qual é o perfil que se 

almeja formar? Qual o seu papel na política educacional? Como esses programas se 

estruturam? Qual a consequência do EaD como estratégia na meta do governo? É 

garantido ao estudante um ensino de qualidade como é de direito? O EaD é uma 

estratégia de políticas públicas e essa estratégia é democrática? A modalidade de 

ensino atende às Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996? Quais as 

consequências para o projeto ético-político do Serviço Social? Não se pretende 

responder essas questões, mas problematizá-las à luz dos estudos sobre o ensino 

superior e as tendências das políticas educacionais no país.  

Nesse sentido, para aprofundar a investigação, faz-se necessário apreender a 

contextualização e a fundamentação histórica sobre a trajetória do ensino superior 

brasileiro, as tendências das políticas educacionais predominantes no século XX e 

nas primeiras décadas do XXI. Na fundamentação histórica e teórico-metodológica, 

examinar também o debate e o posicionamento das entidades profissionais e 

estudantis do Serviço Social brasileiro  ABEPSS, CFESS E ENESSO - e os estudos 

bibliográficos de referência sobre a temática, com prioridade para obras, publicações 

e pesquisas de autores das áreas de Serviço Social e Educação. 
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A análise da configuração do ensino superior brasileiro contextualiza reflexões 

sobre o projeto de formação do Serviço Social, expresso nas Diretrizes Curriculares 

da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa do Serviço Social (ABEPSS), de 1996, 

e as formas de resistência da categoria frente à crescente privatização mercantil do 

ensino superior. 

Os procedimentos metodológicos compreendem pesquisas de natureza 

bibliográfica e documental sobre a educação superior e a modalidade de ensino a 

distância. A pesquisa bibliográfica compreende o estudo em obras especializadas nas 

áreas de Educação, Serviço Social e áreas afins.  

A pesquisa documental se deu em instituições e banco de dados, com destaque 

para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estática - IBGE, o Sistema do e-mec, 

responsável pelo credenciamento, recredenciamento e autorização para o 

funcionamento dos cursos superiores, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, o Ministério da Educação - MEC, a Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS, o Conselho Federal de 

Serviço Social  CFESS, o Conselho Regional de Serviço Social/GO-CRESS e a 

Associação Brasileira de Educação à Distância (ABED). 

Ainda, a pesquisa documental percorreu fontes eletrônicas, em especial, os 

sítios das dezenove IES com autorização e reconhecimento de cursos na modalidade 

EaD no estado de Goiás. Procedeu também ao levantamento de dados sobre o 

registro de bacharéis formados em Serviço Social na modalidade a distância, 

instituição formadora e ano em que concluíram o curso, com registro no Conselho 

Regional de Serviço Social, 19ª Região.  

A dissertação corrobora a perspectiva das entidades profissionais de que o 

objetivo não é, pela investigação, culpabilizar e discriminar os diversos sujeitos 

inseridos no processo de formação a 

mercantilização do ensino superior brasileiro com a precarização da formação e sua 

 (CFESS et al., 2014). Assim, segue as 

mercantilizada da Educação Superior e os impactos no Serviço Social do Mestrado 

em Serviço Social , dissertação de mestrado defendida no PPG em Serviço Social da 

PUC/São Paulo, em 2016, que objetivou um aprofundamento teórico sobre o EaD no 

processo de expansão da educação superior, utilizando documentos oficiais que 
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possibilitam identificar o processo de expansão em curso a partir da incursão do 

projeto neoliberal no Brasil, além de reflexões sobre as expressões desse processo 

para a profissão do Serviço Social. A pesquisa de Vidal apoiou-se no processo 

histórico e considera em sua análise as dimensões sociais, políticas e econômicas do 

contexto analisado.  

O perfil do ensino superior brasileiro, nas duas últimas duas décadas, passou 

por uma relativa expansão no acesso à educação, fruto de uma clara ação política 

estatal. No governo de Fernando Henrique Cardoso  FHC (1995-2002), o Estado 

brasileiro alinhou-se aos princípios e diretrizes neoliberais, defendendo a redução/ 

contenção do uso do fundo público para políticas públicas e sociais de caráter 

universal, proporcionando um ciclo vital de expansão do nível superior de ensino sobre 

o comando das IES privadas. 

Essa estratégia de expansão da educação superior nos governos do campo 

popular, governos de Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef, se intensificou com a 

manutenção e o aprofundamento do setor privado mercantil como hegemônico, 

fortalecendo novas aberturas de mercado na área da educação para o capital em 

2016, com 82% do crescimento de instituições privadas. A modalidade de curso em 

EaD foi e continua sendo adotada como estratégia de ampliação do acesso da 

população a esse nível de ensino, baseado em um projeto societário apoiado em uma 

sociabilidade individualista e voltado para o atendimento ás necessidades mercantis. 

No momento em que essa modalidade de ensino foi introduzida na formação 

em Serviço Social, as entidades profissionais, em uma ação unitária entre o CFESS, 

ABEPSS e ENESSO, se posicionaram contrariamente. O posicionamento das 

entidad

Incompatibilidade entre Graduação a ublicados em 2014 

e 2015.  

As entidades assim se expressam: 

 

Seguimos denunciando a mercantilização da educação e desmascarando a 

que reforça as desigualdades sociais e regionais do país; que assegura 
aos/às ricos/as o ensino de qualidade e, aos/às que não possuem condições 
para acessar as poucas Instituições de graduação públicas presenciais ou de 
custear a sua própria formação de qualidade, são ofertados os cursos de 
ensino à distância (EaD)  expressão máxima da precarização e da 
mercantilização da educação (CFESS et al., 2014, p.8). 
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A flexibilização das modalidades de oferta de cursos na educação superior no 

Brasil, sobretudo por meio da EaD, alcançou vários cursos superiores, dentre eles o 

curso de Serviço Social - o que remete à importância desta pesquisa sobre essa 

realidade e suas configurações, sua dinâmica interna e seus vínculos com a 

mercantilização da educação sobre a égide do capital financeiro.  

No presente estudo, a pesquisa se interessa por essa modalidade de ensino 

superior, autorizada pelo MEC, suscitando indagações sobre a formação em Serviço 

Social e a lógica da expansão privatista mercantil. Questiona a oferta dessa 

modalidade diante da ausência de uma efetiva relação pedagógica e da participação 

do discente na vida acadêmica, ausência de fundamento que articule ensino-

pesquisa-extensão e a inserção do aluno/profissional em movimentos sociais.  

Há índices de que os cursos de Serviço Social na modalidade EaD levam ao 

rebaixamento e ao barateamento da formação em Serviço Social, devido à sua 

multiplicação em rápida velocidade e quantidade, apontando para a hipótese diretriz 

de que representam uma contradição ao Projeto Ético-Político do Serviço Social e a 

uma cultura intelectual crítica da profissão. À medida que não é garantida uma 

formação teórica e histórica ancorada na perspectiva da totalidade do modo de 

produção capitalista e da profissão, abrem-se lacunas na compreensão da 

sociabilidade burguesa e tende-se a reforçar uma visão que remete ao (neo) 

conservadorismo e suas expressões na profissão. 

Como analisado pelas entidades profissionais ao afirmarem a incompatibilidade 

entre graduação à distância e serviço social, 

 

A expansão desse tipo de ensino corresponde a uma estratégia política de 
legitimação porque se dá em nome da democratização do acesso ao ensino 
superior como forma de chegar ao emprego, o que tem um forte poder de 
mobilização da sociedade brasileira, que está entre as mais desiguais do 
planeta em todos os acessos, historicamente. A maior perversidade desse 
projeto é essa: estamos produzindo um exército de reserva de trabalhadores 
de formação superior limitada e que mal tem condições de competir no 
mercado de trabalho, como mostram os processos de seleção pública e 
concursos, mas que caem no canto de sereia do acesso, que na verdade é a 
forma de o governo brasileiro corresponder aos parâmetros internacionais de 
competitividade e atratividade no contexto da mundialização, no mesmo 
passo em que reproduz seu projeto político (CFESS et al, 2015, p. 16). 

 

Essa expansão acelerada do ensino superior privado tem vetores estruturais e 

políticos pelas investidas também junto ao setor público, como a Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI). Não é a primeira vez que acontecem 
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mudanças estruturais no Brasil e que requisitam um novo perfil do ensino superior. 

 

A ditadura militar, com sua modernização conservadora, criou a universidade 
tecnocrática, buscando adaptá-
força de trabalho qualificada em determinados níveis e calar preventivamente 
a juventude das camadas médias urbanas que queriam mais vagas no ensino 
superior. Esse processo prenhe de contradições inverteu a relação entre 
ensino público e privado no Brasil  ou seja, a saída naquele momento 
também foi a privatização. Mas a universidade tecnocrática pública, ainda que 
tenha sido fragmentada, comportou o crescimento da pesquisa e, no 
processo de redemocratização e ascensão dos movimentos sociais, foi 
possível democratizá-la e construir espaços de resistência (CFESS et al., 
2015, p. 16).  

 

O Serviço Social se inseriu e se construiu na universidade brasileira como um 

desses espaços de resistência ao longo dos anos de 1970, apesar do ambiente hostil 

da ditadura. Entende-se, assim, que: 

 

É verdade que as características atuais são nitidamente mais destrutivas e 
ameaçadoras para os que veem a educação como direito e não como 
mercadoria e a querem pública, gratuita e de qualidade, quando se quebra a 
articulação entre ensino, pesquisa e extensão, inclusive no setor público. É a 
requisição estrutural de uma tecnocracia limitada ao preenchimento de 
cadastros e a realização de metas quantitativas em detrimento da qualidade 
do atendimento aos usuários. Tal requisição é elevada à enésima potência e 
respondida por uma universidade operacional, como diz Marilena Chauí, sem 
qualquer autonomia relativa em relação à dinâmica do mercado (CFESS et 
al., 2015, p. 16). 

 

Os documentos com os posicionamentos das entidades profissionais, 

acadêmicas e estudantis trazem a realidade do EaD em Serviço Social no Brasil, 

evidenciando a dinâmica dessa modalidade de ensino. Sustentam a posição dos 

órgãos de representação do Serviço Social que a graduação a distância é 

incompatível com a formação profissional dessa área. 

Diante do exposto, esta pesquisa se propõe a cotejar as propostas de onze 

cursos de Serviço Social na modalidade EaD com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

de 1996, a partir de dez elementos que integram a formação profissional, o 

conhecimento ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo, como requisito 

para problematizar a expansão na oferta da graduação em Serviço Social no Estado 

de Goiás, nos marcos da precarização do ensino superior. 

Embasada na investigação sobre o perfil dos cursos de Serviço Social na 

modalidade EaD em Goiás e as diretrizes curriculares da ABEPSS de 1996, 

problematiza-se a formação profissional no contexto da EaD e o processo de 
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banalização dos conteúdos, da qualidade do ensino oferecido, que não assegura o 

perfil das Diretrizes Curriculares. A abertura de cursos de Serviço Social no Brasil e 

em Goiás, orientada por interesses mercantilizados, apresenta-se subordinada à 

expansão dos interesses lucrativos dos grupos e de corporações privadas.  

À luz desses elementos problematizados, esta dissertação objetiva: analisar a 

formação profissional na modalidade de ensino a distância, oferecendo elementos 

críticos sobre as matrizes curriculares e os projetos de formação das instituições de 

ensino superior que atuam no Estado de Goiás; problematizar o processo histórico da 

Educação Superior no Brasil, analisando a inserção do ensino a distância nesse 

processo; analisar o ensino a distância no curso de Serviço Social em Goiás, 

relacionando os seus projetos político-pedagógicos com as Diretrizes Curriculares 

Nacional da ABEPSS; investigar as formas de resistência da categoria no país e, em 

especial, em Goiás, frente à precarização do ensino superior; e apreender o processo 

de formação em Serviço Social e o perfil curricular implementados pelos cursos na 

modalidade EaD. 

A dissertação está estruturada em três capítulos, compreendendo, inicialmente, 

a sistematização dos fundamentos históricos e políticas educacionais que possibilitam 

apreender a trajetória da Educação Superior no Brasil, em particular a origem e a 

consolidação da universidade e os interesses em cena. Na sequência, analisa a 

trajetória da Educação a Distância no Brasil, seu processo histórico e configuração na 

educação brasileira.  

As reflexões empreendidas nesse tópico encaminham, posteriormente, para 

um ensaio analítico sobre a educação superior e o Serviço Social na modalidade EaD 

em Goiás, no período de 2007 a 2018, objeto de estudo, compondo-se de dimensões 

e mediações reflexivas lógicas e históricas. 

Em termos de síntese, apreende-se que os cursos de Serviço Social na 

modalidade EaD tendem ao rebaixamento e barateamento da formação em Serviço 

Social, o que os torna incompatíveis com o projeto de formação profissional 

propugnado pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, de 1996, que promove a defesa 

do projeto de formação profissional.  

A formação profissional ofertada representa uma contradição ao Projeto Ético-

Político do Serviço Social e à cultura intelectual da profissão consolidada ao longo do 

seu movimento de renovação teórico-metodológica e ético-política. Tal aponta para a 
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hipótese de estudo: na medida em que não é garantida uma formação teórica e crítica 

sobre os fundamentos das relações sociais capitalistas, abrem-se lacunas na 

compreensão da sociabilidade burguesa que reforçam uma visão que remete ao 

conservadorismo e suas expressões na arena da profissão. 
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2 EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: FUNDAMENTOS HISTÓRICOS 

E POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

No Brasil, a educação superior tem origem no século XIX, com a criação de 

cursos superiores no país, embora, somente no século XX, tenha surgido a primeira 

universidade. As tentativas de implantação de uma universidade brasileira no período 

monárquico não tiveram nem o aval da Coroa Portuguesa nem o apoio da elite local, 

formada nas universidades europeias. Para Fávero, 

 

Todos os esforços de criação de universidades, nos períodos colonial e 
monárquico, foram malogrados, o que denota uma política de controle por 
parte da metrópole de qualquer iniciativa que vislumbrasse sinais de 
independência cultural e política da colônia (2006, p. 20). 

 

A ideia de implantação de uma universidade no Brasil representava uma 

ameaça aos interesses da monarquia ainda que fosse destinada apenas à elite da 

sociedade. De outro lado, no entanto, a atuação nos quadros do aparato estatal exigia 

alguma formação e, por isso, as 

(FÁVERO, 2006, p.20) mantinham a responsabilidade pela formação da elite local 

para ocupar tais postos. 

Para Trindade (2000), numa retrospectiva histórica sobre a instituição 

universitária, é possível identificar quatro períodos:  

 

invenção da universidade em plena Idade Média e em que se constituiu o 
modelo da universidade tradicional a partir das experiências precursoras de 
Paris e Bolonha, e sua implantação em todo território europeu sob a proteção 

 
2. No século XV, época em que a universidade renascentista recebe o 
impacto das transformações comerciais do capitalismo e do humanismo 
literário e artístico, mas sofre também os efeitos da Reforma e da Contra-
Reforma.  
3. A partir do século XVII, período marcado por descobertas científicas em 
vários campos do saber, e do Iluminismo do XVIII, [quando] a universidade 
começou a institucionalizar a ciência. 
4. No século XIX, [quando] implantou-se a universidade estatal moderna e 
essa etapa, que se desdobra até os nossos dias, introduz uma nova relação 
entre Estado e universidade, estabelecendo suas variantes institucionais. 
(TRINDADE, 2000, p. 122). 
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O autor sinaliza que, enquanto a universidade se alastrava na Europa em todas 

as suas latitudes - da Península Ibérica à Rússia e do Sul da Itália aos países nórdicos 

-, a instituição regressou nas Américas. 

Os conquistadores espanhóis transferiram para o Caribe, no início do século 

XVI, a primeira universidade (Santo Domingo, 1538), inspirada no modelo de 

Salamanca, e, até fins do século XVII, constituíram uma rede de mais de uma dezena 

de instituições "públicas e católicas" de Norte ao Sul do continente. 

Observa-se, a partir dessa periodização, que os respectivos contextos políticos, 

econômicos, sociais e culturais influenciaram, em maior ou menor grau, a trajetória da 

instituição universidade. Isso ocorreu também na história do ensino superior brasileiro 

No período monárquico1 (1822-1889), à Coroa Portuguesa não interessava a 

criação de instituições de ensino, muito menos universidades, pois não julgava 

importante a autonomia da Colônia. Assim, no Brasil, foram introduzidos alguns 

cursos, cuja 

superior foram criadas apenas em 1808 e as primeiras universidades, mais recentes, 

ocorreriam n (DURHAM, 2005, p.201). A história do ensino superior 

brasileiro começou em 1808, com a transferência da corte para a Colônia. Nesse ano, 

foram fundadas as escolas 

 

a) de Cirurgia e Anatomia (mais tarde: Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal da Bahia); b) a de Anatomia e Cirurgia do Rio de 
Janeiro (posteriormente: Faculdade de Medicina da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro) e c) Academia de Guarda da Marinha, também no Rio de 
Janeiro. (DURHAM, 2005, p.201). 

 

Dessa forma, inicialmente, surge o Curso Médico de Cirurgia na Bahia; 

posteriormente, pelo Decreto2 de 23 de fevereiro de 1808, a cadeira de Ciência 

                                                
1 Período Monárquico divide-se em 3 fases bem distintas. A primeira, chamada 1º Reinado vai da 
Independência em 1822, a abolição de Dom Pedro I; em 1831 a segunda conhecida como Regência 
cobre os anos de 1831 a 1840; A última denominada 2º Reinado vai da antecipação da maioridade de 
Dom Pedro II em 1840 a Proclamação da República em 1889. 
2 Foi instituída a cadeira de Ciência Econômica, a ser ministrada no Rio de Janeiro por José da Silva 
Lisboa, futuro Visconde de Cairu, seguidor do liberalismo clássico de Adam Smith e perito na disciplina 

do da Ciência Econômica na presente conjuntura 
em que o Brasil oferece a melhor ocasião de se pôr em prática muitos dos seus princípios, para que os 
meus vassalos sendo melhor instruídos nele, me possam servir com mais vantagem; e por me constar 
que José da Silva Lisboa, Deputado e Secretário da Mesa da Inspeção da Agricultura e Comercio da 
Cidade da Bahia, tem dado todas as provas de ser muito hábil para o ensino daquela ciência sem a 
qual se caminha ás cegas e com passos muito lentos, e ás vezes contrários nas matérias do Governo, 
lhe faço mercê da propriedade e regência de uma Cadeira e Aula Publica, que por este mesmo Decreto 
sou servido criar no Rio de Janeiro, com o ordenado de 400$000 para ir exercitar, conservando os 
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Econômica e, em 5 de novembro do mesmo ano, o Hospital Militar do Rio de Janeiro 

e a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica. Tais acontecimentos coincidem com a 

chegada da família real ao Brasil.  

A implantação do Curso de Direito no convento de São Francisco, em São 

Paulo, e no Mosteiro de São Bento, em Olinda, no ano de 1817, foram também dois 

marcos na história do ensino superior brasileiro. As duas instituições tornaram- se 

centros de formação intelectual das elites brasileiras [as] de quadros 

para as assembleias

(FÁVERO, 2006, p.21). 

O Príncipe Regente Dom João VI, quando chegou à Bahia, criou 

estabelecimentos isolados nas regiões Norte e Sul do país para atender às 

necessidades do momento. Por exemplo, a criação do Curso de Medicina na Bahia e 

no Rio de Janeiro teve como propósito a formação de médicos para a Marinha e para 

o Exército; também, em 1810, fundava-se a Academia Real Militar para o preparo na 

carreira militar e para a formação de engenheiros - mais tarde, transformada em 

Escola Central, depois, em Escola Politécnica, e, posteriormente, em Escola Nacional 

de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Nessa época, a preocupação era implantar um modelo de escola autônoma 

com formação para carreiras liberais, como as de advogados, engenheiros e médicos, 

para atender às necessidades governamentais e, ao mesmo tempo, à elite local.  

Após a Proclamação da República (1889), a Carta Magna assegurou a 

descentralização do ensino superior e, com isso, surgiram novas instituições tanto de 

caráter público (estaduais e municipais) como de iniciativa privada. Vem desse 

período a criação de estabelecimentos confessionais no país. 

 

Entre 1889 e 1918 foram criadas no Brasil 56 novas escolas superiores, a 
grande maioria privada. Era assim dividido o cenário da educação naquele 
momento: de um lado, instituições católicas, empenhadas em oferecer uma 
alternativa confessional ao ensino público, e, de outra, iniciativas de elites 
locais que buscavam dotar seus estados de estabelecimentos de ensino 
superior. Desses, alguns contaram com o apoio dos governos estaduais ou 
foram encampados por eles, outros permaneceram essencialmente privados 
(DURHAM, 2005, p. 202). 

 

No Brasil, historicamente, a universidade surge na Primeira República por meio 

                                                
ordenados dos dois lugares que até agora tem ocupado na Bahia. As Juntas da Fazenda de uma e de 

 



25 
 

 

 

do Decreto nº 14.3433, de 07 de setembro de 1920, e a partir da Escola Politécnica, 

da Faculdade de Medicina e da Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro, de cuja 

junção resultou a criação da Universidade do Rio de Janeiro (URJ), atualmente 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), primeira instituição universitária 

criada legalmente pelo governo federal. 

incongruências existentes em torno de sua criação, um aspecto não poderá ser 

subestimado: sua instituição teve o mérito de reavivar e intensificar o debate em torno 

do problema universitário no  

Nos anos 20 do século passado, esse debate adquiriu expressão através da 

atuação da Associação Brasileira de Educação (ABE) e da Academia Brasileira de 

Ciências (ABC). Suas pautas compreendiam: a concepção de universidade; as 

funções que deveriam caber às universidades brasileiras; a autonomia universitária; e 

o modelo de universidade a ser adotado no Brasil. 

A década de 1920 demarcou o movimento de modernização do ensino e da 

industrialização do país, com transformações econômicas culturais e urbanas, 

propostas de reformas do ensino como um todo, colocando o ensino primário público, 

universal e gratuito como sua grande bandeira 

Conforme Durham (2005, p. 202),  

ensino primário mais um grupo de cientistas propuseram a reforma do ensino superior. 

                                                
3 Institui a Universidade do Rio de Janeiro Art. 1º Ficam reunidas, em «Universidade do Rio de Janeiro», 
a Escola Politécnica do Rio de Janeiro, a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e a Faculdade de 
Direito do Rio de Janeiro, dispensada esta da fiscalização.  
Art. 2º A direção da Universidade será confiada ao presidente do Conselho Superior do Ensino, na 
qualidade de reitor, e ao Conselho Universitário, com as atribuições previstas no respectivo 
regulamento.  
§ 1º O «Conselho Universitário» será constituído pelo reitor, com voto de qualidade, pelos diretores da 
Escola Politécnica e das Faculdades de Medicina e de Direito, e mais seis professores catedráticos, 
sendo dois de cada congregação, eleitos em escrutínio secreto, por maioria absoluta de votos.  
§ 2º O regulamento da Universidade será elaborado no prazo de trinta dias, por uma comissão 
composta do presidente do Conselho Superior do Ensino e dos diretores da Escola Politécnica e das 
Faculdades de Medicina e de Direito, seguindo-se a sua aprovação, dentro do prazo de quinze dias, 
pelas três congregações reunidas, para esse fim convocadas pelo dito presidente.  
§ 3º O presidente do Conselho Superior do Ensino expedirá as necessárias instruções para aprovação 
do regulamento, que entrará em vigor depois do revisto e aprovado pelo Governo.  
Art. 3º À Escola Politécnica do Rio de Janeiro, à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e à de Direito 
do Rio de Janeiro será assegurada e autonomia didática e administrativa, de acordo com o decreto n. 
11.530, de 18 de março de 1915, devendo o regulamento da Universidade adaptar a sua organização 
aos moldes do aludido decreto.  
Art. 4º A Faculdade de Direito do Rio de Janeiro continuará a prover todas as suas despesas 
exclusivamente com as rendas do respectivo patrimônio, sem outro auxilio oficial ou vantagem para os 
professores além dos que lhes são outorgados pelos seus estatutos.  
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
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: 

 

o que se propunha era bem mais que a simples criação de uma universidade: 
era a ampla reforma de todo o sistema de ensino superior, substituindo as 
escolas autônomas por grandes universidades, com espaço para o 
desenvolvimento das ciências básicas e pesquisas (...) (DURHAM, 2005, p. 
202). 

 

Em 13 de janeiro de 1925, por meio do Decreto 16.782-A, também conhecido 

como Juvenil da Rocha Vaz, professor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 

foi deflagrado o processo de des-democratização do ensino superior brasileiro, 

dificultando o acesso ao ensino superior público ao instituir  as seguintes contas a 

pagar para os alunos matriculados nos estabelecimentos federais: taxa de exame 

vestibular, taxa de matricula e de frequência por série, taxa de frequência por cadeira, 

taxa de exame e taxa de transfe (FLORES, 2017, p. 409). 

Tal processo resultou no primeiro movimento de empoderamento estudantil - a 

União Nacional dos Estudantes (UNE - VANGUARDA) -, que defendia a universidade 

aberta a todos, a diminuição das taxas de exame e matrícula, liberdade de 

pensamento, independência da universidade diante do Estado, elaboração do 

currículo por professores especializados e representantes dos estudantes, e o 

aproveitamento de alunos como monitores e estagiários (FLORES, 2017, p. 409). 

Na década de 1930, ocorre o fortalecimento do setor privado, especialmente o 

confessional4. As primeiras estatísticas educacionais de 1933, conforme Durham 

 que as instituições privadas respondiam por cerca 44% das 

matrículas e por 60% dos estabelecimentos de ensino superior. Embora a clientela 

 

No governo de Vargas (1930- 1945), marcado pela centralização do poder, 

ocorre a ampliação das ações estatais no campo da educação, com a criação, em 

1931, do Ministério da Educação e Saúde Pública e a efetivação da Reforma 

Francisco Campos. De acordo com Amaral (2009), um dos principais pontos da 

reforma Francisco Campos era a adoção,  

 

[...] como regra, [d]a organização do ensino superior em universidades, 

                                                
4 Refere-se à escola vinculada ou pertencente a igrejas ou confissões religiosas. A 
escola confessional baseia os seus princípios, objetivos e forma de atuação numa religião, 
diferenciando-se, portanto, das escolas laicas. As escolas confessionais ficaram caracterizadas no 
passado por atuar com uma educação programática. 
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abandonando-se o modelo colonial de faculdades isoladas; a universidade não 
seria mais o local onde só se ensinava, mas passaria a ser um local em que a 

saber teriam lugar 
assegurado; a instituição universitária deveria interagir com a sociedade, 
desenvolvendo projetos de extensão, atuando sobre e com a sociedade, com 
o objetivo de analisar, discutir e resolver os problemas que a afligiam. O 
documento tratava ainda, do estabelecimento da autonomia para a 
universidade (p. 120). 
 
 

A partir da reforma, segundo Durham (2005), a universidade já nasceu 

conservadora: o modelo de universidade proposto consistia, em grande parte, numa 

confederação de escolas que preservaram muito de sua autonomia anterior. 

Não obstante, foi criado o Estatuto das Universidades Brasileiras em 1931. Em 

suas análises, Fávero aponta 

 

que a ampliação da ação do Estado no controle da educação incidiu 
principalmente sobre a educação superior, por entendê-la como uma arma 
fundamental por seu poder ideológico5. Se a difusão do pensamento por meio 
da educação formal poderia representar uma ameaça ao status quo, seria 
importante exercer o máximo de controle sobre as instituições educacionais 
(2006, p. 25). 

 

Na Era Vargas, ocorreu ainda uma cisão no ensino secundário, com a 

existência de dois sistemas distintos, de acordo com a classe social dos estudantes: 

os cursos profissionalizantes, voltados para o mercado, e os de formação geral, 

preparatórios para o ingresso no ensino superior, destinados aos estudantes das 

classes socialmente mais elevadas (CUNHA, 1989). 

Nesse mesmo sentido, o Estatuto das Universidades Brasileiras (1931) institua 

os exames vestibulares para o ingresso no ensino superior, privilegiando os 

estudantes que frequentavam o ensino secundário privado, ou seja, os mais 

favorecidos economicamente. 

No entanto, é importante ressaltar que, nessa época, ocorreram também alguns 

avanços no acesso ao ensino superior: não só a ampliação dos gastos públicos, mas 

também absorção, pelo governo federal, de estabelecimentos de ensino superior 

públicos antes mantidos pelos estados e municípios, assim como de instituições 

privadas, a partir da Lei nº 1.254 de dezembro de 1950, que dispunha sobre o sistema 

federal de ensino superior. Tal lei propunha a integração de estabelecimentos 

                                                
5 Um dos aparelhos ideológicos privilegiados da formação social capitalista, tanto na reprodução das 
condições materiais e da divisão social do trabalho intelectual e manual, quanto para garantir as 
funções de inculcação e ideológica dos grupos e classes dominantes. 
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mantidos pela União, pelas esferas estaduais e municipais e pelos estabelecimentos 

privados subvencionados pela União (BRASIL, 1950, p.1). 

Com a reforma promovida pelo governo Vargas, além da instituição de 

universidades, foi-se definindo o formato legal a que deveriam obedecer todas as 

instituições que viessem a ser criadas no Brasil, sem a eliminação das escolas 

autônomas e sem negar a liberdade à iniciativa privada. A era Vargas foi pródiga com 

o setor privado em expansão: além de estabelecer isenção fiscal para as instituições 

educacionais privadas em todos os níveis, a atuação do governo foi, 

predominantemente, de caráter controlador em relação ao setor público de ensino 

superior. 

Porém, apesar dos avanços, a tendência centralizadora das políticas varguistas 

seria altamente questionada após a sua saída do poder. O movimento pela 

redemocratização6 do país trouxe implicações para as universidades, que não só 

apoiaram as mudanças que se engendravam nas esferas sociais e políticas do Brasil 

como também lutaram contra o controle governamental excessivo em seu interior, ou 

seja, por mais autonomia. 

É importante ressaltar que o movimento pela ampliação de vagas no ensino 

superior não foi iniciativa apenas dos governos populistas do período, mas também 

de vários setores da sociedade, das elites e das camadas populares. Além da 

ampliação de vagas, segundo Fávero (2006), havia a luta pela qualidade do ensino 

ministrado e 

 (p. 29). A autora afirma que, a partir da década de 1950, especialmente 

por ocasião da proposição do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 

 

(2006, p.29). 

Durante esse período, o ensino superior cresceu lentamente e só obteve mais 

vigor na década de 1960, com a formação da rede de universidades federais e a 

criação da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (a primeira de uma série 

de universidades católicas). 

                                                
6 Redemocratização do Brasil foram dois processos de transição política que acabaram com regimes 
ditatoriais. A primeira redemocratização ocorreu em 1945, com o fim do Estado Novo (1937-45), golpe 
militar implementado pelo governo de Getúlio Vargas. A segunda transição aconteceu em 1985, com o 
fim do Regime Militar (1964-85). 
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Ainda nesse período, deu-se o processo de federalização das instituições 

privadas, com as faculdades estaduais e privadas transformadas em universidades, 

processo realizado mediante entendimento dos seus mantenedores com o governo 

federal. Também deu-se a expansão do sistema universitário estadual paulista e o 

surgimento de instituições estaduais e municipais de ensino de menor porte em todas 

as regiões do país. Entre 1946 e 1960, foram criadas dezoito universidades públicas, 

dez privadas de maioria confessional católica e presbiteriana (SAMPAIO, 2000). 

Com o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)7, 

explicitaram-se as contradições em torno da educação no país. O projeto foi aprovado 

em 1961 e a LDBEN foi fundamental para a ampliação do acesso às universidades, 

pois flexibilizou as regras de autorização de funcionamento de novos cursos 

superiores, o que favoreceu o surgimento de instituições particulares no governo de 

João Goulart. 

Por outro lado, o conservadorismo explicitado na LDBEN fortaleceu o 

surgimento de organizações e movimentos populares que lutavam pela ampliação do 

acesso à educação, especialmente os oriundos das camadas populares. O movimento 

estudantil era aliado ao movimento popular por meio da União Nacional dos 

Estudantes (UNE) e reivindicava reformas universitárias no âmbito nacional. 

Fávero (2006) destaca a pauta de reivindicações da UNE, que foi fundamental 

nas reformas universitárias ocorridas na década de 1960: 

 

[...] a) autonomia universitária; b) participação dos corpos docente e discente 
na administração universitária, através do critério de proporcionalidade 
representativa; c) adoção do regime de trabalho em tempo integral para 
docentes; d) ampliação da oferta de vagas nas escolas públicas; e) 
flexibilidade na organização dos currículos. (p. 29) 

 

Assim, na década de 1950, o movimento estudantil entrou em cena para 

reformar todo o sistema educacional. Para o movimento, o mais importante era alterar 

a estrutura existente e romper com o modelo resultante dos compromissos com o 

Estado Novo. Logo em seguida, também se criou o Movimento Estudantil 

Secundarista. O movimento foi chamado Secundarista por estar relacionado ao nível 

                                                
7 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), votada em 1961, atendeu aos anseios 
dos setores privatistas e conservadores, o que acabou por legitimar e ampliar o sistema existente. A 
LDBEN se preocupou basicamente em estabelecer mecanismos de controle da expansão do ensino 
superior e do conteúdo a ser trabalhado. 
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de ensino do segundo grau (atualmente, denominado ensino médio). Em São Paulo, 

assim como os movimentos universitários, ele foi praticamente extinto pelo Regime 

Militar de 1964 e só ressurgiu em 1967, nas setembradas de 1967, a primeira ocasião 

em que estudantes do segundo grau foram à rua protestar contra o regime militar. 

A Constituição de 1967 deixou claro o descomprometimento do Estado com 

relação ao financiamento da educação pública e seu compromisso com o incentivo à 

privatização do ensino. Ela extinguiu os percentuais mínimos de recursos a serem 

aplicados na educação pela União, Distrito Federal e Estados. Apenas manteve a 

obrigatoriedade financeira dos municípios, no montante de 20% da receita tributária 

municipal por ano a serem investidos no ensino primário. A União, segundo essa 

Constituição, deveria prestar assistência técnica e financeira aos Estados e ao Distrito 

Federal para o desenvolvimento dos seus sistemas de ensino, mas não houve 

referência aos percentuais mínimos a serem despendidos. O que o documento 

assegurava era o ensino livre à iniciativa popular, com amparo técnico e financeiro 

dos poderes públicos, inclusive mediante bolsas de estudo, ou seja, um estímulo 

visível à privatização. 

O movimento estudantil constituiu-se em forte resistência ao Golpe de 1964 e 

à ditadura militar, tendo a universidade pública como eixo de suas lutas. O regime 

militar radicalizou com os estudantes a partir do Decreto Lei do presidente Castelo 

Branco8

manifestação ou propaganda de caráter político-partidário, racial e religioso, bem 

como incitar, promover ou apoiar ausências col

(DURHAM, 2005, p. 210). 

Em 1968, Marcos Vinícius Fernandes dos Santos, ex-membro da Política 

Operária, organizou a Frente Estudantil Secundarista - FES, uma entidade que 

pretendia reerguer o Movimento Secundarista pelas bases. A União Paulista dos 

Estudantes Secundários, que era a entidade representativa, estava enfraquecida por 

disputas políticas internas e acabara por ficar reduzida a um integrante: o presidente 

Antonio Ribas. 

Essa condição mobilizou e fortaleceu a luta dos estudantes, com a realização 

de grandes passeatas e embates entre os estudantes das universidades públicas e 

os segmentos do setor privado que apoiavam o regime militar. 

                                                
8 Decreto-Lei nº 228, de 28 de Fevereiro de 1967. 
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Os governos militares radicalizaram essa ambiguidade. As universidades 
públicas receberam recursos que permitiram a montagem do ensino pós-
graduado e a institucionalização da profissão docente; os campus 
universitários foram edificados, com laboratórios e facilidades inéditas em 
nosso país; novas universidades federais e estaduais foram criadas, e as 
antigas expandiram suas atividades. Em contrapartida, as instituições 
privadas receberam incentivos diretos e indiretos inéditos, que, aliados à 
representação majoritariamente privatista do Conselho Federal de Educação 
(CFE), propiciaram novo surto de expansão. A proporção de estudantes 
majoritária no setor público, durante a República populista, passou a 
minoritária (40% X 60%). Esse crescimento do setor privado foi tamanho que 
levou ao abandono dos principais parâmetros da reforma universitária, 
projetada, aliás, para o setor público. A expansão das matrículas das 
universidades federais, propiciada pelo aumento da produtividade favorecida 

descartada quando da primeira crise do petróleo. Em decorrência, ainda, do 
crescimento do setor privado, foi progressivamente abandonada a política de 
profissionalização universal e compulsória no ensino de 2º grau, já que as 
razões apontadas para a contenção da demanda do ensino superior, voltada 
para as IES públicas, deixaram de existir, pois mais e mais levas de 
candidatos eram absorvidas pelas IES privadas (CUNHA, 2004, p. 801, 802). 

 

Durante a ditadura, as afinidades políticas dos empresários do ensino com os 

militares abriram caminho para sua representação majoritária, quando não exclusiva, 

nos conselhos de educação, inclusive no federal. Legislando em causa própria, os 

resultados financeiros foram impulsionados pela demanda de vagas e a não expansão 

da rede pública de ensino. Assim, as instituições privadas de ensino se multiplicaram 

em número e tamanho. O capital privado foi atraído para o ensino superior por razões 

políticas e econômicas durante o governo militar. 

 

O empresariado do ensino foi bastante favorecido pela legislação tributária. 
Além de cassar o mandato de numerosos parlamentares e aposentar 
compulsoriamente militares que não apoiavam o aprofundamento da 
intervenção castrense no campo político, o Ato Institucional n. 2 determinou 
as eleições indiretas para presidente da República e governadores dos 
estados, e extinguiu os partidos políticos existentes, impondo limitações para 
sua reorganização. Um mês após esse ato de força, o Congresso Nacional, 
já mutilado, foi convocado para aprovar emenda à Constituição de 1946, que 
reformulou profundamente o sistema tributário nacional. A isenção fiscal das 
escolas privadas foi ampliada. Além da isenção de impostos sobre os bens e 
os serviços, a emenda de 1965 estendeu a isenção à sua renda. A 
Constituição de 1967 e a emenda de 1969 mantiveram esse dispositivo, de 
modo que as escolas privadas continuaram a gozar de verdadeira imunidade 
fiscal, o que ampliou suas possibilidades de lucros (CUNHA, 2014, p.363). 

 

A ditadura militar considerava a universidade pública como centro de subversão 

bons olhos a expansão do setor privado, embora fossem dependentes da ajuda 
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financeira do Estado, mas, segundo a sua ótica, as faculdades isoladas dificultavam 

. 

Diversos estudos e especialistas que se debruçam e debruçaram sobre o tema 

apontam que a Ditadura Civil-Militar (1964-1988) deixou marcas profundas na 

educação brasileira, entre elas, a prática de expandir sem qualificar. 

No período, houve um aumento significativo do número de matrículas na 

educação básica, mas sem se preocupar com a qualidade ofertada, com poucos 

recursos e pouca formação docente. 

A Constituição de 1967, aprovada pelo Regime Civil-Militar, promoveu duas 

alterações importantes na política educacional brasileira. Primeiro, desobrigou a União 

e os estados a investirem um mínimo, alterando um dispositivo previsto na Lei de 

Diretrizes e Bases, aprovada em 1961. 

A legislação anterior, aprovada pelo Congresso Nacional durante o 

governo João Goulart, previa que a União tinha de investir ao menos 12% do Produto 

Interno Bruto (PIB) em educação e também obrigava estados e municípios a alocarem 

20% do seu orçamento na área. 

 Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp), Dermeval Saviani, cita estudo que mostra que o 

governo federal militar reduziu sucessivamente as verbas para a educação. Em 1970, 

esse percentual foi de 7,6%, caindo para 4,31% em 1975, somente recuperando um 

pouco em 1978, quando foram gastos 5% do PIB na área. 

A segunda mudança importante introduzida pela Constituição Brasileira de 

1967 foi a abertura do ensino para a iniciativa privada. 

Público substituirá o regime de gratuidade pelo de concessão de bolsas de estudo, 

exigido o posterior reembolso no caso de ensino d  artigo 168. 

O ano de 1968 foi marcado por reivindicações, mudanças sociais, políticas e 

culturais e culminou com a repressão ao movimento estudantil pelo governo militar. 

As universidades ficaram sob a vigilância dos militares por mais de dez anos. O 

governo promoveu a reforma no ensino superior com a reformulação e a 

modernização do sistema de ensino no Brasil. 

 

A reforma dos militares continha basicamente as seguintes mudanças: 
extinção da cátedra; fim da autonomia das faculdades; criação de institutos, 
faculdades e/ou escolas; introdução do sistema de créditos; ciclo básico antes 
da formação profissional; garantia da representação discente e docente; 
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ingresso contínuo por carreiras e currículos mínimos fixados pelo MEC (não 
à flexibilização) (SANTOS, EUSTÁQUIO, 2009 p. 5) 

 

Em 1969, o Regime reforçou esse caráter por meio da Emenda Constitucional 

nº 1, considerada por muitos como uma nova Constituição, que previa em seu artigo 

176 que: no é livre à iniciativa particular, a 

qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive mediante 

 

Houve ampliação do acesso aos cursos tradicionais, na organização da rede 

federal, no estímulo à pesquisa e na qualificação docente pela Comissão de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES) e pelo Conselho Nacional de 

Pesquisa (CNPQ). Foi instituído um programa de apoio à pós-graduação e à pesquisa 

e a introdução do regime de tempo integral. 

 

Apesar da proposta, a reforma foi incompleta; não houve verdadeira reforma 
curricular e a ampliação do sistema se deu simplesmente através da 
multiplicação da matrícula nos mesmos cursos tradicionais. A reforma tentou 
organizar todo o sistema federal em universidades e de promover a pesquisa, 
o que ia ao encontro das reivindicações dos estudantes e constava do ideário 
modernizador desde 1930 (SANTOS, EUSTÁQUIO, 2009, p. 6). 

 

A década de 1970, durante a política econômica implantada pelos militares  o 

, promoveu o setor público sem se descuidar do setor privado 

com o sistema de crédito, uma estratégia para separar as turmas e dificultar a 

mobilização dos estudantes. 

 

No Brasil, ao contrário de alguns países da América Latina, a repressão 
política promoveu o ensino superior, tanto público quanto privado. O número 
de matrículas, em cerca de vinte anos, passou de 95.961 (em 1960), para 
134.500 (em 1980). Os anos de 1968, 1970 e 1971 foram os que 
apresentaram as maiores taxas de crescimento (SANTOS, EUSTÁQUIO, 
2009, p. 6). 

 

Conforme Durham (2003, p.209),  

 

O aumento da demanda por ensino superior está associado ao crescimento 
das camadas médias e às novas oportunidades de trabalho no setor mais 
moderno da economia e da tecno-burocracia estatal. Para atender a 
demanda massiva que se instaurara, o setor público precisaria criar não 
apenas outros tipos de cursos, mas outros tipos de instituição.  

 

O ensino público não estava preparado para assumir a demanda, e o ensino 
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privado se empenhava em ofertar cursos que necessitavam de investimentos 

reduzidos e com menores exigências acadêmicas para o prosseguimento dos estudos 

secundários até a graduação. 

O significativo aumento da participação privada na oferta de ensino, 

principalmente em nível superior, foi possível pelo incentivo governamental assumido, 

deliberadamente, como política educacional. O grande instrumento dessa política foi 

o Conselho Federal de Educação (CFE), que, mediante constantes e sucessivas 

autorizações seguidas de reconhecimentos, viabilizou a consolidação de uma extensa 

rede de escolas privadas em operação no país. 

Conforme Saviani (2008, p. 300),  

 

Para além desse fortalecimento do setor privado do ensino, cabe considerar, 
também, que o próprio setor público foi sendo invadido pela mentalidade 
privatista, traduzida no esforço em agilizar a burocracia aperfeiçoando os 
mecanismos administrativos das escolas; na insistência em adotar critérios 
de mercado na abertura dos cursos e em aproximar o processo formativo do 
processo produtivo; na adoção dos parâmetros empresariais na gestão do 

empresas, e na inclusão de empresários bem sucedidos como membros dos 
conselhos universitários; no empenho em racionalizar a administração do 
ensino, enxugando sua operação e reduzindo seus custos, de acordo com o 
modelo empresarial. 

 

O governo, portanto, numa lógica perversa adotada pelos militares, criou os 

meios para a expansão da rede privada em detrimento do ensino público. 

 

As instituições privadas de ensino superior tornaram-se um grande negócio. 
Os empresários, donos dessas instituições, não tinham nenhum 
comprometimento com a educação e viam na necessidade imediata, por 
parte de um grande percentual da sociedade, da obtenção de um diploma a 
oportunidade de ganhar muito dinheiro. Pragmaticamente, esse fenômeno 
ocorreu na região mais rica do país, o Sudeste, enquanto que no Norte e no 
Nordeste o ensino ficava a cargo, quase que completamente, do setor 
público. O setor privado não tinha grandes preocupações com a pesquisa e 
nem com a qualidade do ensino (SANTOS, EUSTÁQUIO, 2009, p.7). 

 

O governo federal apresentou, destarte, programas com duas vertentes: uma 

voltada para os alunos matriculados nas instituições privadas e outra para os alunos 

das instituições públicas, conforme analisa Flores: 

 

O primeiro programa de crédito educativo no Brasil, criado em 1976, concedia 
para estudantes da rede privada o financiamento das mensalidades e, para 
os estudantes da rede pública, a sua manutenção durante o ensino superior. 
O prazo de pagamento do aluno era equivalente ao tempo de duração do 
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curso. Assim foi sendo constituída a democratização do ensino público 
brasileiro, de 1974 a 1984: aqueles que podiam pagar por um ensino 
particular estudavam em instituições públicas, enquanto que aqueles que mal 
podiam dar conta de sua sobrevivência, quando do acesso ao ensino 
superior, o faziam majoritariamente em instituições privadas. Pois aos que 
tinham, mais lhes era dado, mas, aos que quase não tinham, até o pouco lhes 
era tirado (2017, p. 412). 

 

Pôde-se firmar, então, a política de privilégio do governo federal de 

compromisso com a elite. Nessa lógica de mercantilização das políticas sociais, a 

educação superior passou a ser vista como mercadoria a ser adquirida no mercado, 

tendo em vista que a população de baixa renda passou a ser obrigada a financiar seus 

estudos. 

Chauí (1999) afirma que a missão da educação é garantir os interesses 

coletivos da população e servir de instrumento de transformação social. No entanto, 

quando se vasculha o processo histórico da educação brasileira, constata-se que os 

interesses coletivos sempre estiveram muito distantes disso e que todas as suas fases 

foram determinadas pelos interesses de uma minoria. 

Se a ditadura militar no Brasil foi um período marcado por mudanças sociais, 

políticas, econômicas, culturais e educacionais e, principalmente, por lutas e 

repressão, no bojo desse regime autoritário a educação precisou se ajustar às 

precárias condições de financiamento, espaço físico, recursos materiais, qualificação 

profissional, dentre outras. E, ainda, passou por duas reformas significativas e que 

marcaram a história da educação no país. 

Conforme Saviani (2008), o grande peso nessa expansão se deveu à iniciativa 

privada: entre 1968 e 1976, o número de instituições públicas de ensino superior 

passou de 129 para 222, enquanto as instituições privadas saltaram de 243 para 663. 

A década de 1980 foi marcada pela crise econômica e pela transição política 

que resultou na redemocratização da sociedade brasileira e na elaboração e 

promulgação de uma nova Constituição Federal, em 1988. Nesse período, tanto o 

setor público quanto o privado foram atingidos pela estagnação do ensino superior. 

Houve a expansão dos cursos noturnos, que se concentrou no setor privado, 

revelando uma oportunidade para a população inserida no mercado de trabalho e, 

consequentemente, impossibilitada de frequentar cursos diurnos. Em 1986, 76,5% 

das matrículas no ensino superior concentravam- se no setor privado. As 

universidades federais resistiam à implementação de cursos noturnos, com um 

percentual de apenas 16% de matriculas.  
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E inicia-se também a competitividade entre as instituições privadas, provocada, 

principalmente, pela escassez de candidatos: as universidades e os grandes 

estabelecimentos melhor estruturados passaram a levar vantagem em relação às 

faculdades menores. Ainda nos anos de 1980, o setor privado ampliou o tamanho de 

seus estabelecimentos por processos de fusão e incorporação de estabelecimentos 

menores, no intuito de fugir ao controle do Conselho Federal de Educação (CFE). 

Entre 1985 e 1990, aumentou em 145% o número de instituições privadas, passando 

de 20 para 49. 

Segundo Santos e Eustáquio (2009, p.7), 

 

Entre 1985 e 1990, aumenta em 145% o número de instituições privadas, 
passando de 20 para 49. Essa multiplicação não foi positiva para o ensino 
como um todo e nem para a clientela que dela fazia uso. Destacam-se ainda 
nesse período, as lutas travadas no interior das instituições, onde a 
organização sindical dos docentes universitários, que deu origem à 
Associação Nacional dos Docentes Universitários (ANDES), assumiu um 
papel importante. A Andes, em tese, substituiu o movimento estudantil, 
resgatando bandeiras de lutas pela democratização na educação superior. 
Essa entidade atuava basicamente no setor púbico e surgiu das marcas 
profundas que a repressão militar deixou nos que combateram no período 
autoritário. Na agenda da Andes, os temas prioritários eram autonomia e 
democratização, traduzidas em participação de docentes e de discentes na 
gestão da universidade, por meio de mecanismos de representação. 

 

 

No período de redemocratização do Brasil, os governos de José Sarney, 

Fernando Collor de Mello e Itamar Franco influenciaram nessa realidade. Todavia, foi 

no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), 1995-2003, que se deu a 

aprovação da LDB, em 1996, assegurando a transferência de recursos públicos para 

instituições educacionais privadas, sem fins lucrativos, denominadas comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas, segundo normas a serem defendidas por lei - uma 

agenda neoliberal de expansão do ensino superior privado e da mercantilização da 

educação.  

 

A reconfiguração começou pelo nível de ensino mais elevado, como em todas 
as reformas anteriores. A grande novidade foi o aparecimento dos centros 
universitários, que receberam o privilégio da autonomia para criar, organizar 
e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior, o que 
era, até então, privilégio das universidades propriamente ditas (CUNHA, 
2014, p. 366). 

 

A nova LDB incorporou inovações, como a explicitação dos variados tipos de 
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IES admitidos, definiu a universidade como instituição que articula ensino, pesquisa e 

extensão, assegurou a obrigatoriedade do recredenciamento das instituições de 

ensino superior, obrigou a realização de avaliações, além de estabelecer a 

necessidade de renovação periódica para o reconhecimento dos cursos superiores. 

 

A instituição universitária foi definida, de modo genérico, como a que 

sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista 

cumprir requisitos específicos, relativos à qualificação e dedicação dos 
docentes: um terço deles deve ter títulos de pós-graduação de mestre ou de 
doutor; um terço (não necessariamente os mesmos) deve atuar na instituição 
em tempo integral (CUNHA, 2004, p. 804) 

 

Para o autor, tratava-se de um tipo de tentativa de indução de melhoria da 

qualidade que pode [poderia] levar ao contrário do pretendido. [Se] as IES públicas 

podem [podiam] cumprir a exigência legal, a não ser as mais novas ou situadas muito 

, em 

contraponto, as IES privadas, com a dificuldade de institucionalizarem a profissão 

docente, teriam dificuldades de garantir professores com tais requisitos, o que gerou 

a disposição de se aceitar qualquer título de mestre ou de doutor como adequado a 

qualquer função do magistério. Em consequência, a pós-graduação em educação, por 

ser óbvia matéria de interesse geral, passou a ser pressionada a expandir-se por força 

do papel credencialista que lhe fora atribuído. 

 

O efeito perverso desse papel é o artifício empregado por uma multidão (que 
pode superar a dezena de milhar) de brasileiros, logrados na tentativa de 
obter uma titulação mais fácil: matricularam-se em cursos de mestrado e de 
doutorado oferecidos aqui por instituições estrangeiras, em regime a distância 
ou presencial, com ou sem parceria com instituições nacionais, mas sem o 
devido credenciamento pela CAPES (CUNHA, 2004, p. 804). 

 

Nota-se, no governo de FHC, a criação dos meios necessários para a 

proliferação de IES privadas assim como atuações que conduziram ao sucateamento 

das IES públicas: 

 

O número de instituições privadas aumentou consideravelmente, em especial 
na categoria universidades e na dos centros universitários, o que resultou na 
ampliação do alunado abrangido pelo setor. Tal crescimento fez-se com a 
complacência governamental diante da qualidade insuficiente do ensino 
ministrado nas instituições privadas e até mesmo com o benefício do 
credenciamento acadêmico e do crédito financeiro. (CUNHA, 2004, p. 807). 
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Esse processo fortaleceu a mercantilização dos serviços educacionais e a 

consequente privatização do ensino superior, sob a alegação da necessidade de 

atender às demandas sociais e às do mercado de trabalho. Contudo, o que se teve 

em vista foi atender de fato ao mercado de trabalho, bem na linha do que estipula a 

teoria do capital humano9, bem no ritmo das pressões da agenda neoliberal que vem 

se impondo hegemonicamente nas últimas décadas. 

De um lado, houve o fortalecimento do setor privado; de outro, o 

enfraquecimento do setor público.  

A tabela 1 ilustra a expansão da oferta de vagas nas IES públicas e IES 

privadas. 

 

A tabela 1  Oferta de vagas nas IES públicas e IES privadas 

Ano 
Nº IES 

Pública 
Nº de IES 
Privada 

Vagas 
Públicas 

Vagas 
Privadas 

EaD 

1995 210 684 178.145 432.210 ------- 
1996 211 711 183.513 450.723 ------- 
1997 211 689 193.821 505.377 ------- 
1998 209 764 205.725 570.306 ------- 
1999 192 905 218.589 675.801 ------- 
2000 176 1004 245.632 970.655 6.430 
2001 183 1208 256.498 1.151.994 6.856 
2002 195 1442 295.354 1.477.733 24.384 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados do INEP (período:1995 a 2002). 

 

Como se verifica na Tabela 1, o número de IES públicas sofreu queda no último 

ano de governo do Presidente FHC, registrando 195 IES públicas. Contudo, as IES 

privadas, no período em questão, registraram aumento superior a 110%. Com relação 

às vagas ofertadas pelas IES públicas, o aumento foi superior a 65% e, nas IES 

privadas, atingiu 1.000%. Assim, pode-se pontuar que ocorreu redução do número de 

IES públicas, embora a quantidade de vagas disponíveis tenha obtido aumento 

significativo. O aumento foi decorrente do processo de sucateamento do ensino 

público e das próprias alterações da LDB/1996.  

A mudança de rumo do ensino superior no período em questão evidencia que, 

na educação, as políticas e estratégias adotadas se encaminharam para os interesses 

                                                
9 A Teoria do Capital Humano afirma que investimentos em educação e saúde podem aprimorar as 
aptidões e habilidades dos indivíduos, tornando-os mais produtivos, o que em larga escala pode 
influenciar positivamente as taxas de crescimento dos países. 



39 
 

 

 

do mercado. 

As IES federais necessitavam de recursos para se manter nos termos do que 

antes faziam; já as IES privadas recebiam benefícios com o financiamento das 

mensalidades cobradas aos estudantes e linha de crédito exclusiva para investimento. 

Como resultado, Cunha aponta o sucateamento do setor público: 

 

A categoria centro universitário foi de grande proveito para as instituições 
privadas de ensino superior, pois, além do status mais elevado do que o de 
faculdades, institutos ou escolas, elas poderiam adaptar-se ao mercado mais 
rápida e facilmente, mediante a criação/desativação de cursos de graduação 
e da alteração do número de vagas, sem os ônus impostos pela LDB-96 às 
universidades, tais como a oferta de certo número de cursos de pós-
graduação estrito senso e certa proporção do corpo docente com mestrado 
ou doutorado, além da exigência de que parte dele fosse contratada em 
regime de tempo integral. O status de universidade deixou de ser almejado 
pela maior parte das instituições privadas, pois, enquanto centros 
universitários, melhorariam sua relação benefício/custo. Assim, em 2012, 
apenas dez centros universitários eram públicos, ao passo que 139 eram 
privados. As universidades públicas continuaram em maioria: 108 contra 85 
privadas (CUNHA, 2014, p. 366). 

 

Visto que a expansão do ensino superior na rede privada foi um dos marcos do 

governo FHC10, no último ano desse governo, o setor privado do sistema educacional 

era de 89,9% enquanto o setor educacional público era de 11,11%. Sem dúvida, o 

setor privado passou a ser o grande provedor da educação superior do país, com 

acento na educação empresarial de mercado para mercado. A educação superior 

passou a produto, uma mercadoria, que participava de toda a relação de produção 

existente no sistema capitalista, independentemente da qualidade do ensino a ser 

aplicado. 

A lógica que imperava era manter as IES privadas funcionando com linhas de 

créditos, visando apenas o capital. 

 

O protagonismo político dos agentes do campo do ensino superior, eficaz a 
ponto de se refletir na legislação federal, produziu pelo menos duas 
mudanças profundas: a diferenciação das instituições privadas com fins 
lucrativos, que ficaram excluídas dos benefícios dos recursos públicos e da 
imunidade fiscal, e a diferenciação dos centros universitários, instituições 
dotadas de autonomia, mas onde o princípio constitucional da indissociação 
entre ensino, pesquisa e extensão deixou de prevalecer (CUNHA, 2004, 
p.808). 

 

                                                
10 Ministro da educação Paulo Renato Souza desde 1 de janeiro de 1995 até 1 de janeiro de 2003, no 
governo FHC. 
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Daí, o Ministério da Educação (MEC) impôs medidas na questão econômica no 

sentido de que a legislação do campo do ensino superior acabasse com o capitalismo 

patrimonial vigente desde a formação do Estado Nacional (CUNHA, 2004). O sentido 

das normas foi o de estabelecer um capitalismo concorrencial, no qual o investimento 

realizado em instituições de ensino deixasse de usufruir de condições privilegiadas 

quando comparadas com a de qualquer outro setor econômico. Procurou estabelecer 

a equalização das condições da concorrência, ou seja, uma instituição lucrativa não 

poderia estar isenta de impostos e contribuições que incidiam sobre todas as outras. 

O Ministério da Educação estabeleceu regras para as empresas de ensino 

superior, que deveriam operar em regime de transparência no que se refere à oferta 

de sua mercadoria,  

 

(...) informando aos seus consumidores, ao início de cada ano letivo: (i) a 
qualificação de seu corpo docente, a descrição dos recursos materiais à 
disposição dos alunos; (ii) o elenco dos cursos reconhecidos e dos que 
estiverem em processo de reconhecimento, assim como o resultado das 
avaliações realizadas pelo MEC; (iii) o valor dos encargos financeiros a serem 
assumidos pelos alunos e as normas de reajuste aplicáveis durante o período 
letivo. As penalidades para as instituições transgressoras seriam as previstas 
pelo Código de Defesa do Consumidor, que veda a propaganda enganosa e 
prevê a possibilidade de intervenção pelo poder público (CUNHA, 2004, p. 
808). 

 

Em suma, verificou-se uma tentativa de estabelecer a ordem num setor 

tradicionalmente caótico  o das instituições privadas de ensino superior. No entanto, 

a impossibilidade de tornar eficazes os resultados da avaliação de cursos e de 

instituições mostrou que, também aí, o Governo FHC foi derrotado pelos grupos que 

lhe deram sustentação política em seus dois mandatos presidenciais. 

Cresceu o ingresso de estudantes no ensino superior privado em 1995, superior 

ao ingresso dos estudantes no ensino superior público, conforme afirma Cunha:  

 

Tudo somado, em 1995 FHC encontrou o ensino superior com 1,2 milhão de 
estudantes de graduação e o deixou com 3,5 milhões  um crescimento de 
209% em oito anos! O alunado do setor público cresceu um pouco, mas foi o 
do setor privado que impulsionou essa curva ascendente. Se, ao início desse 
período, o setor privado respondia por cerca de 60% do efetivo discente, ao 
fim dele essa proporção subiu a 70%. O número de universidades públicas 
ficou estagnado, mas as privadas subiram de 63 a 84. E o de centros 
universitários, de zero a 77, dos quais 74 privados. A periferia das áreas 
metropolitanas e as cidades do interior passaram à frente das capitais na 
disputa pelo estudantado (54% X 46% em 2002). Declaração do diretor do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), por ocasião 
da divulgação do Censo da Educação Superior, em outubro de 2003, dá conta 
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de que só no último ano do octênio FHC foram autorizados 186 cursos de 
graduação e 53 novas IES (2004, p. 809). 

 

Conforme dissemos, o protagonismo político dos agentes do campo no ensino 

superior, a ponto de se refletir na legislação federal, produziu pelo menos duas 

mudanças profundas: a diferenciação das instituições privadas com fins lucrativos, 

que ficaram excluídas dos benefícios dos recursos públicos e da imunidade fiscal, e a 

diferenciação dos centros universitários, instituições dotadas de autonomia, mas onde 

o princípio constitucional da indissociação entre ensino, pesquisa e extensão deixou 

de prevalecer. 

As tentativas de reduzir os benefícios da imunidade fiscal apenas para as IES 

comunitárias, confessionais e filantrópicas não surtiu efeito no processo 

expansionista. Cunha relata que, até o fim de 2002, as IES particulares (as que podiam 

obter lucro legalmente) abrangiam 1/3 do alunado das universidades e metade das 

matrículas das demais instituições. 

Diante da expansão do ensino superior privado, em 1999 foi criado o Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), com o intuito de  

 

impedir a crescente taxa de inadimplentes, que passa [passou] a 
atender exclusivamente os alunos dos cursos superiores não gratuitos 
e com avaliação positiva, fazendo com que as faculdades 
dependessem do crédito educativo, realizando ajustes para melhoria 
d  (FLORES, 2017, p. 412). 

 

O Fies atende estudantes que desejam matricular-se em instituições de ensino 

superior privadas de renome, mas não têm condições financeiras para arcar com os 

seus custos, geralmente altos. Sua característica básica é um empréstimo do governo 

federal (inicialmente por meio de agentes, como a Caixa Econômica Federal, hoje por 

meio do FNDE) ao estudante para custear sua mensalidade em instituição privada. 

Podemos dizer que, sem esse financiamento público, as escolas privadas certamente 

não teriam se expandido tanto, pois as suas mensalidades teriam que ser muito 

maiores do que são, afastando a demanda de estudantes sem condições de pagar. A 

omissão do Estado e o financiamento público às escolas privadas têm sido, assim, 

duas das mais importantes medidas de privatização da educação, sobretudo do 

ensino superior. 

Para Cunha (2003), no octênio de FHC, as principais ações voltadas para o 

ensino superior foram: a normatização fragmentada de um conjunto de leis regulando 
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mecanismos de avaliação; a criação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

como alternativa ao tradicional vestibular criado em 1911; a ampliação do poder 

docente na gestão universitária, a contragosto de discentes e de técnicos 

administrativos; a reconfiguração do Conselho Nacional de Educação, com novas 

atribuições; gestação de um sistema de avaliação da educação superior; e o 

estabelecimento de padrões de referência para a organização acadêmica das IES. 

Conforme Iamamoto (2011), a educação sofreu grandes abalos nos governos 

Cardoso, quando o processo de privatização do ensino superior foi acelerado, o 

Tal fato tem 

contribuído para o crescimento da educação privada e, consequentemente, sucateia a 

educação pública. São prerrogativas que, segundo a autora, fortalecem a precarização 

do ensino público, reduzindo a formação apenas ao ensino, relegando a pesquisa para 

os programas de pós-graduação, com baixos financiamentos. 

O papel da universidade enquanto instituição social é substituído pela 

organização que atende à funcionalidade do mercado. Com is

educação à acumulação de capital compreende a qualidade do ensino superior e sua 

36), reduzindo as funções da universidade de 

produtora de conhecimento para uma instituição voltada ao atendimento das 

necessidades do capital, tornando-se fábrica de conhecimento. 

A educação é uma ferramenta indispensável utilizada pelo capital para expandir 

seu projeto ideológico. S

acumulação e a educação em seu sentido e em suas modalidades pode servir de elo 

mediador para os processos de acumulação ao reproduzir ideias e valores que reforçam 

a re  neste princípio que o capital encontra sustentação, 

uma vez que, ao criar um modelo educacional que forma sujeitos para o trabalho 

, embora apenas 

legitime o seu próprio crescimento. 

De fato, o governo FHC, em relação à educação superior, marcou-se pela 

ampliação de IES privadas e pelo aumento significativo da oferta de vagas. As ações 

de governo se ligaram aos interesses internacionais do grande capital e a educação 

superior, sob o ideário neoliberal, se tornou mais um instrumento de acumulação do 

capital e foi perdendo força enquanto conquista de direitos sociais.  
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Conforme Vidal (2016), o governo FHC legitimou o projeto neoliberal no Brasil, 

quando a educação deixou de ser entendida como um direito e passou a integrar o 

leque de mercadorias disponíveis no mercado, ligadas diretamente aos interesses do 

capital, direcionando-se conforme as determinações de organismos internacionais. 

Com isso, o Estado se desresponsabilizou da educação superior, o que reforça a marca 

desse governo, de intenso processo de privatização de várias políticas públicas. 

Se o governo FHC foi responsável pelo pontapé inicial do desenfreado programa 

de privatização da educação pública, o governo do campo popular do Partido dos 

Trabalhadores (PT)11, forjado no movimento popular sindical com Luiz Inácio Lula da 

Silva (2003-2010), reforçou e propagou medidas na política educacional para o ensino 

superior. Em 20 de outubro de 2003, o governo iniciou as medidas de alteração no 

sistema educacional por meio do Decreto nº 03, ao instituir o Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI), cuja finalidade era analisar a situação da educação superior e 

apresentar um plano de ação visando a sua reestruturação, seu desenvolvimento e a 

democratização das IES federais.  

O documento focava na crise das IES privadas, conforme destaca o seguinte 

trecho:  

 

as universidades privadas, que viveram uma expansão recorde nos últimos 
anos, chegando a responder, em 2002, por 63,5% do total de cursos de 
graduação e 70% das matriculas, encontram-se agora ameaçadas pelo risco 
de uma inadimplência generalizada do alunado e de uma crescente 
desconfiança em relação a seus diplomas (BRASIL. GTI, 2003). 

 

Ainda no ano de 2003, ocorreram duas iniciativas importantes em relação ao 

ensino superior: em agosto, a Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação 

(SESU/MEC) organizou o Seminário e o 

resultado, apareceu a proposta de elaboração da lei orgânica do ensino superior, para 

preencher as lacunas e corrigir os equívocos da LDB de 1996. Diversas estratégias 

foram utilizadas na sensibilização das comissões de educação do Senado e da Câmara 

dos deputados, como exposições de argumentos sobre o tema:  

 

Uma lei orgânica definiria a melhor configuração para o campo do ensino 

                                                
11 O Partido dos Trabalhadores foi fundado em 10.02.1980 - O PT surgiu como agente promotor de 
mudanças na vida de trabalhadores da cidade e do campo, militantes de esquerda, intelectuais e 
artistas. Foi oficializado partido político em 10 de fevereiro de 1980, pelo Tribunal Superior de Justiça 
Eleitoral. 
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superior, corrigindo os efeitos não intencionados que resultaram de iniciativas 
inadequadas do Poder Executivo, como os centros universitários, ou até 
mesmo do Poder Legislativo, como os silêncios da LDB. No que diz respeito 
às universidades, a lei orgânica trataria dos marcos da autonomia e definiria 
matérias relevantes, como a avaliação, abrangendo todas as instituições. No 
que concerne às universidades federais, essa lei disporia sobre importantes 
questões, comuns a todas elas, como as seguintes: financiamento, carreira, 
organização interna, escolha de dirigentes, entre outras. Não se poderia 
deixar de estabelecer as condições da intervenção federal, caso os próprios 
estatutos sejam [fossem] descumpridos, o patrimônio dilapidado ou os 
recursos públicos malversados (CUNHA, 2004, p.814). 

 

Nessa direção, logo após o seminário, o MEC, com o apoio da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), do Banco Mundial 

(BM) e da ONG internacional ORUS (Observatoire International Reformes 

Universitaires), realizou o Seminário Intern

, vários temas foram abordados e 

debatidos para a construção de uma agenda voltada para o ensino superior. Estiveram 

presentes no debate os seguintes tópicos: gestão, autonomia acadêmica e financeira, 

avaliação e regulação, estrutura e organização, democratização e acesso etc. Em 

 

(...) 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE) estabeleceu como meta a 
necessidade de ampliação das matrículas no ensino superior de jovens entre 
18 e 24 anos de 12% para 30%. Segundo o próprio PNE, os 12% de 
matrículas colocavam o Brasil numa posição de desvantagem na América 
Latina, inclusive comparado com países em situação econômica inferior, 
como são os casos de Argentina, Chile, Venezuela e Bolívia, nos quais os 
índices de matrículas no ensino superior são, respectivamente, 40%, 20,6%, 
26% e 20,6%. Além disso, 40% das matrículas deveriam se concentrar no 
setor público (SANTOS, EUSTÁQUIO, 2009, p.9) 

 

O Grupo de Trabalho Interministerial publicou, em 2003, o documento Bases 

para o enfrentamento da crise emergencial das universidades federais e roteiro para 

a reforma universitária brasileira  (BRASIL, 2003), que apontava o agravamento da 

crise financeira das universidades públicas do Brasil. Entre as questões tratadas no 

documento, estavam a busca por outras fontes de investimentos, a ampliação dos 

cursos de EaD e a expansão das vagas. 

Na avaliação feita pelo Grupo de Trabalho Interministerial em 2003, 

atingir os 40% de universitários matriculados no setor público determinados pelo PNE 

seria preciso chegar a 2,4 milhões de vagas no sistema público, dos quais a metade 

 

A proposta de ampliação do acesso ao ensino superior situou-se em três pilares 
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básicos: a ampliação dos cursos de graduação a distância; a utilização de parcerias 

público-privadas; e a extensão da rede pública de ensino superior. 

 

No governo Lula, permanece o processo de privatização da educação 
superior, por meio de mecanismos legais que intensificam essa direção e com 
relação às IES públicas, o governo reduz gradualmente os repasses dos 
recursos públicos, fazendo com que essas iniciem forte busca por verbas 
privadas, intensificando o sucateamento das universidades públicas. Na 
contramão da redução de recursos públicos e privados investidos nas IES 
públicas, o ProUni é um dos mecanismos utilizados para o investimento 
público no setor privado, ou seja, o governo reduz investimentos nas 
instituições públicas e repassa os recursos públicos para os serviços privados 
(VIDAL, 2016, p. 54). 

 

A saída do ministro Cristóvão Buarque do MEC apontou uma mudança de rumo 

nas discussões sobre a reforma universitária. Empossado, o ministro petista Tarso 

Fernando Herz Genro assumiu essa tarefa como prioritária. 

Em sua curta passagem pelo MEC de (2004 a 2005), Genro participou de 

debates, conferências e seminários, realizou oitivas (ouvir testemunhas) públicas, 

consultou as instituições, com vistas a realizar a reforma universitária, mas não teve 

êxito por essa via, assim como seu antecessor. No entanto, de forma fragmentada, 

conseguiu alguns avanços, como a aprovação da Lei que criou o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES), apresentou ao Congresso Nacional o 

projeto de lei que instituía a política de reserva de vagas para egressos de escolas 

públicas, negros e indígenas nas instituições públicas de ensino superior e criou, por 

meio de medida provisória, o Programa Universidade para Todos (PROUNI). 

 

O programa foi ao encontro da demanda de acesso ao ensino superior 
gratuito, não atendida pelas instituições públicas, e com a determinação do 
Plano Nacional de Educação (Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001) de 
aumentar a taxa de escolarização dos jovens de 18 a 24 anos, no ensino 
superior, de 12% para 30%, até o final da década, mas de um modo tal que 
a participação do setor público fosse igual ou maior a 40% do alunado. Não 
haveria, contudo, transferência líquida de recursos ao setor privado de 
ensino, pela regulamentação do dispositivo constitucional que previa a 
renúncia fiscal. O fundamento era o mesmo que prevaleceu na educação 
básica, durante décadas: bolsas de estudo para os estudantes não atendidos 
pelas redes públicas frequentarem escolas privadas. Desta feita, ao invés de 
aporte de recursos, haveria uma espécie de contrapartida pela isenção fiscal, 
o que tampouco exigiria dispêndios das instituições privadas, já que sua 
capacidade ociosa era alta, da ordem de 50% (CUNHA, 2014, p. 366). 

 

De outro lado, é sabido que a disputa pelo crescente mercado da educação tem 

atingido destaque em escala global. No Brasil, consoante a análise de Leher (2003), 
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o mercado educacional logrou êxito especialmente nos anos 1990, com a 

promulgação da atual LDB, que, além de determinar a propagação e a diversificação 

das IES, possibilitou criar instituições que rompessem com o modelo europeu, calcado 

na articulação ensino-pesquisa e extensão, restringindo-as somente ao ensino.  

Como alega Leher (2003), os empresários da educação superior têm, cada vez 

mais, ao longo dos últimos anos, estreitado suas relações com o governo, procurando 

garantir seus interesses, investindo em diversas frentes.  

Como observa o autor (2003, p. 89), dessas interconexões entre empresários 

e governos, resultaram: falta de controle público sobre mensalidades; isenções 

tributárias, inclusive da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 

(CPMF) e do salário-educação (2,5% sobre a folha de pagamento), para todas as 

instituições sem fins lucrativos; empréstimos a juros subsidiados, via BNDES; 

renúncia de recolhimento previdenciário (permitindo uma economia de até 30% da 

folha de pagamento); e, ainda, os repasses diretos de verbas públicas, por meio do 

crédito educativo e, a partir de 1999, do FIES. Esses meios tomados já no primeiro 

mandato do Governo Lula (2003-2006) em relação ao ensino superior expõem a 

opção pela ampliação do ensino privado, dando seguimento à política progressiva de 

favorecimento do setor. 

Entre as medidas adotadas nesse sentido, destaca-se o Programa 

Universidade para todos (PROUNI), que passou a garantir a transferência de 

vultuosos recursos públicos para as IES privadas por meio da renúncia fiscal que, 

inclusive, contraria o Art. 213 da Constituição Federal de 1988, que proíbe a aplicação 

de recursos públicos em instituições com fins lucrativos.  

O PROUNI, promulgado por meio da Lei 11.096/2005, tem como propósito a 

disponibilidade de bolsas parciais e integrais para cursos de especialização e 

graduação em estabelecimentos privados de ensino, através da isenção tributária 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2013).  

 

É um programa do Ministério da Educação, criado pelo Governo Federal em 
2004, que concede bolsas de estudo integrais e parciais (50%) em 
instituições privadas de ensino superior, em cursos de graduação e 
sequenciais de formação específica, a estudantes brasileiros sem diploma de 
nível superior. Podem participar: Estudantes egressos do Ensino Médio da 
rede pública ou da rede particular na condição de bolsistas integrais da 
própria escola; Estudantes com deficiência; Professores da rede pública de 
ensino do quadro permanente que concorrerem a cursos de licenciatura, 
nesse caso não é necessário comprovar renda. Para concorrer às bolsas 
integrais, o candidato deve comprovar renda bruta familiar, por pessoa, de 
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até um salário mínimo e meio. Para as bolsas parciais (50%), a renda bruta 
familiar deve ser de até três salários mínimos por pessoa (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2013). 

 

Conforme seus idealizadores, trata-se da mais democrática das ações do 

governo Lula, pois realiza duas funções ideológicas cruciais: democratiza a educação 

superior e camufla as maiores ambições das instituições privadas de Ensino Superior 

IPES (com fins ou sem fins lucrativos) que a ele aderem na garantia de isenções 

fiscais.  

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) analisa as 

instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. O processo de avaliação leva 

em consideração aspectos como ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, 

gestão da instituição e corpo docente. Os principais objetivos da avaliação envolvem 

melhorar o mérito e o valor das instituições, áreas, cursos e programas, nas 

dimensões do ensino, da pesquisa, extensão, gestão e formação; melhorar a 

qualidade da educação superior e orientar a expansão da oferta; além de promover a 

responsabilidade social das IES. Adotado na gestão do ministro da Educação 

Fernando Haddad (2006), constitui a estratégia proposta de avaliação para aumentar 

a pressão do governo sobre as IES na produção de resultados pela integração das 

IES públicas e privadas em um mesmo regulamento, dentro do sistema federal de 

ensino.  

Os critérios definidos para acesso ao PROUNI são: estudantes provenientes 

de famílias de baixa renda, negros, indígenas e pardos, deficientes físicos e 

professores das redes públicas de ensino (independentemente da situação financeira 

e racial), para participarem do programa as instituições de ensino superior. Os 

integrantes do programa têm de firmar documento de adesão, contendo as condições 

previstas do financiamento para um prazo de dez anos, renovável indefinidamente. 

Do lado das instituições aderentes, assumir o compromisso de oferecer bolsas 

integrais e parciais em proporções definidas pela lei, relativas ao conjunto de seus 

estudantes pagantes. (CUNHA, 2014). 

 

A lei do Prouni reconheceu o status de instituições educacionais com fins 
lucrativos, que aparecia de modo implícito na LDB-96. Desde então, as 
instituições de ensino superior podem ter fins lucrativos, pagar os impostos e 
contribuições a que estão sujeitas as empresas de serviços e distribuir lucros 
abertamente aos seus proprietários ou acionistas. Elas podem ou não aderir 
ao Prouni, caso em que fazem jus à isenção fiscal e à compensação prevista 
na lei. No outro extremo do espectro institucional privado, as instituições 
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filantrópicas são obrigadas a aderir ao Programa e têm de atender condições 
mais exigentes do que aquelas, em termos de proporção de alunos 
beneficiados e do montante de bolsas integrais. Vale dizer, para as 
instituições filantrópicas, a contrapartida da isenção fiscal é maior. Em 
consequência, desenvolveu-se um processo de migração de instituições  da 
condição de filantrópicas para a de fins lucrativos. Nessa migração, elas 
levam consigo o capital acumulado com base em financiamentos de agências 
governamentais a juros privilegiados. Em suma, trata-se de doação de capital 
do setor público para o setor privado (CUNHA, 2014, p.367). 

 

Se o PROUNI assegurou o aumento do acesso às instituições públicas de 

ensino superior, foram as instituições privadas que, no entanto, registraram maior 

ampliação. O crescimento do número de estudantes nas IES públicas e privadas não 

atingiu a meta do Plano Nacional de Educação 2001/2011 em 2013. A participação do 

setor público foi projetada para 40%, mas não ultrapassou 27,2%, ou seja, menos da 

metade do início da ditadura, que foi de 56,3%, em 1965 (CUNHA, 2014). 

Sancionado o Decreto n.º 6.096, de 24 de abril de 2007, outra iniciativa do 

governo Lula foi a instituição do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), na tentativa de garantir a ampliação 

do acesso e a permanência dos alunos na educação superior no nível de graduação, 

e de melhorar o aproveitamento da estrutura física e dos recursos humanos existentes 

nas universidades federais. 

Sua meta foi a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais para 90% e da relação de alunos de graduação em cursos 

presenciais por professor para 18% ao final de cinco anos, a contar do início de cada 

plano (BRASIL, 2007).  

Além dessa meta, cuja hipótese era a redução dos gastos públicos, através do 

aumento do número de concluintes de cursos e o aumento do número na relação 

aluno/professor, o Decreto nº 6.096 ainda previu, como meta, a reformulação dos 

cursos de graduação. Encontra-se nas diretrizes do REUNI, a diversificação das 

modalidades de graduação, que estão em conformidade com a proposta da 
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Universidade Nova12, em completo acordo com o processo de Bolonha13, no tocante 

à internacionalização da educação superior, o que exprime formas que engendram 

um formato de imperialismo acadêmico. 

 

Mas é possível reconhecer também o esforço do governo federal para permitir 
o acesso dos estudantes em instituições públicas de ensino, mas é claro, sem 
deixar de lado o financiamento dos estudantes nas instituições privadas. 
Assim em 2010 foi implantado o Sistema de Seleção Unificada (SISU), onde 
através do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), os estudantes 
conseguem participar do processo seletivo nas instituições públicas de 
educação superior localizadas em todo o território nacional, além de permitir 
o acesso a programas governamentais de financiamento estudantil 
(FLORES, 2017, p. 413). 

 

Seguindo o processo de democratização do ensino superior, em 2012 foi 

instituída a Lei nº 12.711, popularmente conhecida como Lei de Cotas14, que garantiu 

                                                
12 -conceitual que remonta a mais de 
quatro décadas atrás. Ficou latente, porque interrompida pelas duas décadas de regime militar, a 
histórica discussão sobre uma nova concepção de universidade. A proposta da Universidade Nova 
criaria um bacharelado interdisciplinar, com certificação de nível superior e duração, a depender da 
área do conhecimento, de dois a três anos, composto por disciplinas mais gerais. A partir desse, os 
discentes poderiam escolher, se quisessem prosseguir nos estudos, um curso profissionalizante 
específico, de 1 a 5 anos de duração, que poderia ainda ter continuidade nos estudos de pós-graduação 
lato sensu ou stricto sensu, de modo a poder propiciar aos estudantes diversas alternativas para a sua 
formação. Assim, a escolha da carreira, além de ser de natureza mais geral, multidisciplinar, também 
poderia ser um pouco mais tardia, para além dos 17 anos dos vestibulares de hoje em dia. E a definição 
profissional poderia ser mais amadurecida, mais consciente e com menos custos para o Estado. Só as 
evasões e desistências que se observam hoje em dia chegam às dimensões de mais de 40 % dos 
iniciantes. 
13 O Processo de Bolonha deve o seu nome à chamada Declaração de Bolonha, que foi assinada em 
19 de Junho de 1999, na cidade de Bolonha (Itália), pelos ministros responsáveis pelo ensino superior 
de 29 países europeus, entre os quais, Portugal. Trata-se de um processo de reforma 
intergovernamental a nível europeu que se inscreve nos objetivos da Estratégia de Lisboa e que visa 
concretizar o Espaço Europeu de Ensino Superior. 
14 Apesar de ter ganhado uma grande visibilidade a partir da sanção da Lei 12.711 de 2012, o sistema 
de cotas no Brasil existe desde o início dos anos 2000, quando a Universidade de Brasília (UnB) decidiu 
fazer reserva de vagas para alguns candidatos em seu processo seletivo. 
O texto da Lei de Cotas prevê a destinação de vagas para estudantes de escolas públicas e, dentro 
dessa reserva, algumas vagas são para autodeclarados pretos, pardos ou indígenas. Temos aí dois 
tipos de reserva: Cotas Sociais e Cotas Raciais. 
Cotas Sociais 
As instituições federais de ensino superior são obrigadas a cumprir até 2016 a reserva de 50% das 
vagas para estudantes que cursaram o ensino médio em escolas públicas. Deste percentual, metade 
deve ser destinada a candidatos que possuam renda mensal per capita igual ou menor a 1,5 salário 
mínimo e a outra metade para os estudantes com renda maior que 1,5 salário mínimo. Atualmente, boa 
parte das universidades federais realiza a seleção de novos alunos através do Sistema de Seleção 
Unificada (SiSU). No entanto, as estaduais e outras instituições de ensino estão adotando ações 
afirmativas que beneficiem os estudantes de baixa renda. No ato da inscrição o candidato autodeclara 
a renda e a origem escolar, mas, caso seja aprovado dentro da reserva de vagas, é necessário 
comprovar as informações prestadas. 
Cotas Raciais 
Outra forma de concorrer a uma vaga em instituições de ensino superior é através da autodeclaração 
de raça. Estudantes pretos, pardos ou indígenas de escolas públicas têm assegurado por lei carteiras 
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a reserva de 50% das matrículas por curso e turno nas 59 universidades e 38 institutos 

federais de educação, ciência e tecnologia aos alunos provenientes integralmente do 

ensino médio público com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo e 

meio per capita. E metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar 

superior a um salário mínimo e meio. Dentre as vagas reservadas a cotistas, também 

foi levado em conta o percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, 

pardos e indígenas por estado, de acordo com o último censo demográfico do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (FLORES, 2017, p. 413). 

A publicação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), a instituição 

do REUNI, da Universidade Aberta e da Universidade Nova expressam medidas 

direcionadas ao desmonte do modelo de universidade pública e sua modificação por 

diversos modelos de formação superior. O PDE, lançado em abril de 2007, contempla 

28 ações. Entre elas, as mais polêmicas dizem respeito às IFES, bem como à 

formação de professores. 

 

O aspecto mais preocupante da ação referente às IFES não está vinculada à 
proposta de duplicação da quantidade de vagas. Pois se trata de uma medida 
relevante e democrática. Todavia, ela vem seguida de um conglomerado de 
pré-condições, como por exemplo, a reformulação dos currículos dos cursos, 
como também diminuição do custo por aluno. Isto é, as Universidades que 
aprovassem a adesão ao Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI) teriam adicionais financeiros desde que 
aderissem ao preocupante modelo de ensino superior flexível (PAULA et al., 
2015, p. 8). 

 

Vale destacar, também, outra ação que impacta negativamente o ensino 

superior: a contratação de professor equivalente, que se associa à flexibilização 

curricular e trabalhista, racionalização de recursos e ensino a distância como forma 

de democratização do acesso e de formação de professores como pressupostos para 

a implantação do Programa de Reestruturação das Universidades Federais, o REUNI, 

da Universidade Aberta, do banco de professores-equivalentes, bem como a proposta 

de implantação da Universidade Nova.  

Desde 2003, o governo vem implementando um conjunto de medidas 

provisórias, projetos de lei, leis e decretos que demonstram que essa reformulação e 

de fato, uma prioridade em sua pauta de ação política. O governo Lula da Silva, 

                                                
nas universidades federais. No entanto, para chegar ao número de vagas reservadas, as entidades 
devem levar em consideração os dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) sobre o estado no qual a instituição está localizada. 
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utilizando como pressupostos as políticas dos organismos internacionais para os 

países periféricos, está ampliando, por um lado, a privatização interna das 

universidades públicas e, por outro o número de cursos privados. 

O que se coloca e a lógica mercantil e empresarial á universidade brasileira, 

estimulando a sua privatização, o propósito é compatibilizar o ensino superior com os 

ditames de financeirização da economia em um contexto de mundialização do capital.  

O Quadro 1 possibilita maior compreensão com esclarecimentos do aparato 

legal instituído pelo governo, que concretizou a reformulação da educação superior 

no país a partir dos anos 2000.  

 

Quadro 1- Aparato legal para reformulação da educação superior  a partir dos anos 

2000. 

Regulamentação Definição 

Lei 10.861/2004 Institui o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes). 

Decreto 5.205/2004 

(Revogado) Decreto 

7.423/2010 

Referente às parcerias entre universidades federais e fundações de direito 

privado, possibilitando a captação de recursos privados para o 

financiamento das atividades acadêmicas. 

Lei 10.973/2004 Dispõe sobre incentivos à inovação, a pesquisas cientificas e tecnológicas 

no ambiente produtivo e dá outras providências.  

Lei 11.079/2004 Dispõe sobre as parcerias público-privadas, abrangendo amplo conjunto de 

atividades governamentais. 

Lei 11.096/2005 Institui o Programa Universidade para Todos (ProUni). 

Decreto 6096/2007 Institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (Reuni). 

Decreto 5.773/2006 Decreto Ponte. Trata da avaliação e regulação dos cursos. Institui o Sinaes. 

Aborda ainda os cursos sequenciais. 

Decretos 7232, 7233 

e 7234/2010 

Referem- se à 

direito privado nas IES federais; inferem alterações significativas nos 

regimes de trabalho; diferencia os orçamentos das IES Federais, conforme 

índice de produtividade. As alterações implicam diretamente a relação de 

trabalho dos profissionais. 

Lei 12.349/2010 Altera as relações de contrato das IES Federais. Amplia a presença do setor 

privado nas instituições. 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Podemos observar que foram várias regulamentações da educação superior, a 

partir de documentos, leis, decretos que reafirmam a lógica do governo anterior no 

que concerne à política de educação superior. Os dados acima elencados corroboram 

a tese da continuidade da expansão do ensino superior, via setor privado, também no 

governo Lula, contudo, esse governo é marcado por continuidades em relação ao 

governo Cardoso, o processo de mercantilização da educação superior. 

A intensificação da privatização da educação superior brasileira fica evidente 

quando analisamos os dados disponibilizados pelo próprio Ministério da Educação. 

Segundo dados do MEC/INEP, a Tabela 2 apresenta o aumento das IES 

públicas e privadas no período em questão.  

 

Tabela 2- Crescimento das IES públicas e privadas  2002 a 2010 

Ano IES Pública IES Privada Total Percentual Privadas 

2002 195 1.442 1.637 88% 
2003 207 1.652 1.859 88% 
2004 224 1.789 2.013 88% 
2005 231 1.934 2.165 89% 
2006 248 2.022 2.270 89% 
2007 249 2.032 2.281 89% 
2008 236 2.016 2.252 89% 
2009 245 2.069 2.252 91% 
2010 278 2.100 2.378 88% 

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados de relatório do Inep. 

 

A Tabela 2 demonstra o aumento das IES. Em 2002, havia 195 IES públicas e, 

em 2010, 278. Isso representa um aumento de 33%. As IES privadas, em 2002, 

somavam 1.442 unidades pelo país e, em 2010, totalizavam 2.100, o que representa 

um aumento de 32% no período. Do total geral das IES, apenas 12% são públicas, e 

essa relação de expansão permanece desigual, pois a maioria das vagas concentra-se 

nas IES privadas. Com isso, verifica-se que a educação superior preponderante no 

Brasil, representando 88% das unidades, são as instituições privadas. 

Conforme estudos de Vidal (2016), o governo Dilma Roussef (2011-2015), com 

relação à educação superior, deu prosseguimento à política do governo Lula ao 

permanecer com o acesso ao ensino superior por meio dos mecanismos já apontados. 

Em 2013, foi instituída a Lei 12.881, que dispôs sobre a definição, qualificação, 

prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior 

(ICES). Essa proposta pouco se distanciou das questões apresentadas até aquele 
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momento e, mais uma vez, fortaleceu a parceria público-privada. 

 

Art. 1º As instituições Comunitárias de Educação Superior são organizações 
da sociedade civil brasileira que possuem, cumulativamente, as seguintes 
características: 
I- estão constituídas na forma de associação ou fundação, com personalidade 
jurídica de direito privado, inclusive as instituídas pelo poder público; 
II- patrimônio pertencente a entidades da sociedade civil e/ou poder público; 
III- sem fins lucrativos, assim entendidas as que observam, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: 
a) não distribuem parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 
b) aplicam integralmente no País os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais; 
c) mantêm escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.  

 

De acordo com Vidal (2016), a partir do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (PRONATEC), editado pela Lei 12.513/2011, o governo investiu em 

escolas técnicas, resultando na criação de 422 pelo país como estratégia para melhorar 

a qualidade de ensino médio e possibilitar o acesso ao ensino superior. Contudo, é 

plausível afirmar que tal iniciativa visa aumentar os números absolutos dos dados da 

educação superior, uma vez que as informações das escolas técnicas integram o 

documento do INEP. 

 

A política para a educação superior do governo Dilma vem fortalecendo 
alguns parâmetros que estão sendo incorporados nas IES do Pais como: 
competividade, empreendedorismo, inovação, mobilidade internacional, 
destacando a universidade no desenvolvimento econômico e social, 
internacionalização do ensino superior, e criando terreno cada vez mais fértil 
para a lógica de disputa internacional e em muitos aspectos apontando a 
educação como um único mecanismo para superação das desigualdades 
sociais geradas pelo modo de produção capitalista (VIDAL, 2016 p.58). 

 

Essa ideia de democratização oculta a luta de classes, confirmando a igualdade 

como se todos tivessem as mesmas condições objetivas de acessar o sistema 

educacional, conforme afirma Vidal: 

 

As ações conduzidas pelo governo na dilapidação das IES públicas trazem à 
tona a retração da educação enquanto política pública, colocando-a no 
patamar de serviços educacionais, possibilitando a proliferação de IES 
privadas e as parcerias público-privadas. É possível visualizar uma imposição 
dos órgãos internacionais na condução da educação superior nos países 
periféricos, onde essa educação não precisa ser de qualidade, mas atender 
à necessidade do mercado. Essas ações promovem a expansão das vagas, 
de forma indiscriminada e sem preocupação com a qualidade. Na verdade o 
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que ocorre é a massificação15 do ensino, pois o mercado se torna o grande 
controlador da necessidade de formação, da oferta de cursos, da regulação 
salarial e das condições de trabalho (VIDAL, 2016 p.59). 

 

Diante do exposto, as políticas implementadas pelo governo Dilma Rousseff 

deram ênfase ao Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) instituído pela Lei Nº 

13.005 de 2014 (BRASIL, 2014), orientado pelo Documento Final da Conferência 

Nacional de Educação (2010).  

Foram traçadas vinte metas e uma série de estratégias para a educação 

brasileira nos próximos dez anos. Conforme os autores Paula et al (2015) 

demonstraram, diante de uma análise cautelosa da PNE 2014- 2024, o que tal política 

buscou foi sistematizar os principais projetos educacionais implementados desde 

2004 pelo governo Lula da Silva. 

 

Analisando a referida lei é possível evidenciar um movimento que dá 
segmento, bem como aprofunda os eixos basilares da política de Educação 
vigente no período 2003-2013. Esse movimento se dá, entre outros, em 
relação à expansão da oferta educacional mediante uso das parcerias 
público-privadas (PPP) na Educação, bem como de incorporação do REUNI 
a partir da meta 12, que pretende uma elevação da taxa de matrículas no 
ensino superior para 33% (PAULA et al. 2015, p. 9). 

 

 

Conforme os autores, dessa forma, essas medidas de governo passam a ser 

política de Estado. Com a efetivação dos ajustes estruturais, do receituário do BM, os 

governos Cardoso, Lula da Silva e Dilma Rousseff executaram um duplo programa de 

privatização. Essa política antinacional se solidificou com muitas faces: desmonte da 

economia nacional; adaptação passiva do país à sua posição na divisão internacional 

do trabalho e no mercado financeiro; e, no campo da educação superior, a 

potencialização da mercantilização desse direito social.  

A educação com princípios mercadológicos não é um fator típico da 

contemporaneidade. Segundo Mészáros (2008), vem se estruturando ao longo de 

décadas. O mercado passa a exercer influência sobre a produção do conhecimento 

para suprir sua necessidade de adquirir e ampliar o espaço de acumulação de riqueza. 

Segundo ele,  

 

                                                
15 A massificação do ensino promovida no País é debatida no decorrer deste texto. Neste momento, 
queremos diferenciar os termos: o que o governo utiliza como democratização de acesso é um 
processo crescente de massificação do ensino. 
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(...) educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, serviu 
 na sua totalidade  ao propósito de não só fornecer os conhecimentos e o 

pessoal necessário à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, 
como também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os 
interesses dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa 

estrutural e uma subordinação hierárquica e implacavelmente impostas 
(MÉSZÁROS, 2008, p. 37).  

 

Nesse sentido, fica evidente a afirmação apresentada de que a educação vem 

sendo moldada a fim de atender às necessidades do mercado, sobretudo a educação 

técnica, que não dispõe da dimensão propositiva, crítica e libertadora. Toda sociedade 

detém um sistema próprio de educação, por conseguinte é ele que determina, em certa 

o conhecimento é um mecanismo de transformação da realidade social, dos sujeitos, 

da composição das classes sociais, além de estar a educação inserida em um projeto 

de sociedade capitalista que se intensifica constantemente. 

O modelo de educação posto para a sociedade brasileira, sobretudo a partir da 

mercado, de formar sujeitos para manter o sistema de produção, ou seja, gerenciar a 

máquina produtiva. Uma educação socialista, conforme propõe Mészáros (2008), que 

de fato proporcione a emancipação humana, evidencia uma estratégia de construir uma 

estrutura social e uma sociedade diferentes, nas quais são formados sujeitos livres, 

capazes de construir sua própria história. O propósito, nesse sentido, é a constituição 

de um sistema educacional que atenda às necessidades de seus usuários. Entretanto, 

esse modelo de educação do país tem passado por um conjunto de crises, seja em 

relação à sua estrutura ou em relação ao seu direcionamento educativo. Mészáros 

(2008) sinaliza que:  

 

(...) a crise atual da educação formal é apenas a ponta do iceberg. O sistema 
educacional formal da sociedade não pode funcionar tranquilamente se não 
estiver de acordo com a estrutura educacional geral  isto é, com o sistema 

então indicativa do conjunto de processos dos quais a educação formal é uma 
parte constitutiva (MÉSZÁROS, 2008, p. 275).  

 

Em razão do direcionamento burguês assumido pelo Estado brasileiro, a 

educação, na maioria das instituições privadas, sofre influência e tem seu 

direcionamento ligado à formação profissional técnica, sem as dimensões humanísticas 
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e sociais. Nesse sentido, consoante o autor (2008), a educação tem duas funções: a 

primeira consiste em atender ao funcionamento da economia capitalista; a segunda, a 

uma formação cujo propósito é garantir o controle político sobre a sociedade 

(MÉSZÁROS, 2008). Tal cenário da educação brasileira, decorrente da privatização do 

ensino público, tem se distanciando da dimensão de direito social, amparado pelo 

processo de globalização e pela expansão da tecnologia, e tem favorecido a adoção de 

uma modalidade de ensino que dispõe de tecnologias totalmente isentas da presença 

real do professor: o ensino não presencial. 

A educação defendida por Mészáros (2008) é uma educação que se coloca para 

além do capital, amparada em um sistema que, de fato, concorra à realização dos 

objetivos primordiais da educação. Entretanto, o modelo que se tem alcançado foge 

dessa determinação, concentrando-se na formação de sujeitos para o mercado, que 

frequentam cursos aligeirados, muitas vezes sem a possibilidade de opção educacional, 

visto que sua condição de classe não lhe permite ter acesso a outro tipo de educação. 

Percebe-se que a educação não conseguiu fugir do caráter destrutivo do capital 

em procura de novas fontes de extração de mais-valia. A classe hegemônica 

pressiona de maneira crescente os governos neoliberais, buscando garantir os 

recursos públicos para a ampliação de sua política privatista de ensino superior.  

Conforme Vidal 2016, vive-se um contexto no qual emergem diferentes análises: 

por um lado, temos as concepções neoconservadoras, muito embora, por outro, 

apareça um posicionamento mais crítico, que também é manifestado. 

 

O ajuste fiscal vigente na sociedade hoje atinge setores específicos e na 
contramão favorece outros. Consolida-se claramente com o enxugamento 
massivo de políticas públicas e o aumento intenso de juros; dessa forma, as 
medidas adotadas recaem fortemente sobre a classe trabalhadora. E ainda 

16 
apresenta-se, assim, como verdadeira farsa, devido às ações do ajuste fiscal, 
que implicaram cortes significativos na educação, e ainda considerando que 
a educação superior no País está basicamente nas mãos de empresas 
privadas (VIDAL, 2016 p. 60). 

 

O ajuste fiscal ordena medidas aprovadas de forma autoritária sobre a classe 

trabalhadora e o Estado brasileiro revela para quem governa. Analisa Vidal: 

 

                                                
16 Expressão utilizada no discurso de posse da Presidente Dilma Rousseff, no dia 1º de janeiro de 2015, 

<http://atarde.uol.com.br/politica/noticias/1649821-dilma-anuncia-o-novo-lema-do-governo-brasil-
patria-educadora>). 
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O processo de retração do Estado atinge diretamente os direitos sociais 
conquistados com a Constituição de 1988, e a tentativa é de empreender 

investidas demarcam longa data, iniciadas mais fortemente no Brasil na 
década de 90, desde quando a ideia de um Estado Mínimo vem se 
consolidando paulatinamente no cenário nacional. Conforme Frigotto (1996), 
para o neoliberalismo, o setor público  Estado é o causador da crise, devido 
aos privilégios e ineficiências. Já o mercado e o setor privado são sinônimos 
de eficiência, qualidade e equidade. Com isso, versa a ideia de um Estado 
Mínimo e abre-se amplamente espaço para o questionamento das conquistas 
sociais. O Estado deve somente existir, nessa proposta, para a reprodução 
do capital. As necessidades da sociedade passam a ser reguladas pelo 
próprio mercado, sem a interferência do Estado (VIDAL, 2016 p.61). 

 

O PNE (2014-2024) reforça essa lógica através de uma gama de projetos 

(PROUNI, FIES, EaD, SINAES, REUNI) que contribuem para a expansão e o 

favorecimento da mercantilizarão da educação, com isenções de impostos, 

certificação em larga escala, tornando-a um dos mais lucrativos setores do país. O 

cenário da educação superior, então, é palco de um grande colapso, uma verdadeira 

crise corrosiva de universidades. 

Com o processo de impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, votado no dia 

31 de agosto de 2016, ascende ao poder do vice-presidente Michel Temer.  

Já em princípios da gestão Temer, os ventos que começam a soprar são 

assustadores, conforme indicam os principais documentos orientadores de seu 

governo  Ponte para o Futuro e Travessia Social (que remonta ao nefasto passado 

neoliberal). Visando claramente suplantar o projeto político que, a duras penas, 

tentava reparar dívidas históricas com a população majoritariamente sofrida do Brasil, 

Temer provoca uma interrupção do social-neoliberalismo (CASTELO, 2013) e dá início 

a uma era de radicalização dos princípios liberais sob o mote do ajuste fiscal e da 

privatização. 

A marca do governo Michel Temer na área de educação é de cortes e vetos. 

Sob o pretexto de assegurar o equilíbrio fiscal, promove um amplo e profundo ataque 

aos direitos sociais, privatiza a educação básica e superior e restringe o direito à 

educação pública de qualidade. 

São as seguintes as medidas que ameaçam o direito à educação pública e às 

conquistas dos trabalhadores em educação na última década: primeiro, Propostas de 

Emendas à Constituição (PECs), que prorrogam a Desvinculação de Receitas da 

União (DRU) até 2023 e criam o mesmo instrumento de desvinculação nos Estados 

(DRE) e nos Municípios (DRM). A nota do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 
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de Pernambuco (2016) reconhece a educação em risco diante das medidas propostas 

pelo governo de congelar as verbas sociais e os salários dos servidores públicos, com 

reposição máxima da inflação para ambas as políticas.  

Segundo, fim das receitas de petróleo para a educação e a saúde, com a Lei 

12.351, de dezembro de 2010, que dispõe sobre a exploração e a produção de 

petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha 

de produção em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; criação do Fundo Social  

FS, que dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; alteração dos dispositivos 

da Lei n. 9.478, de 6 de agosto de 1997; revogação, após a aprovação, do Projeto de 

Lei n.131/15, da medida que, junto com os demais cortes orçamentários que se 

avizinham, inviabilizará por completo a meta 20 do PNE, que prevê investir 10% do 

PIB na educação. 

O Governo Temer apresentou ao Congresso Nacional uma Proposta de 

Emenda à Constituição  PEC nº 55 que propôs a instituição de um novo regime fiscal 

que, entre outros aspectos, corrige as cifras destinadas à educação apenas pelos 

índices da inflação do ano anterior. Essa emenda foi aprovada em novembro de 2016, 

havendo uma redução significativa no percentual do PIB destinado a esse tipo de 

investimento. Também, dispôs a privatização da educação básica e superior. Na 

educação superior, o programa 

de pós-graduação e extensão nas universidades públicas.  

Ademais, conforme Vidal (2016), apesar de, nos últimos anos, verificar-se um 

aumento considerável de vagas disponíveis na educação superior para atender ás 

necessidades do capital e garantir maior lucro na educação mercadoria, a educação 

ocorre de forma desigual e fragmentada - as ações desenvolvidas promovem 

verdadeira diferenciação no sistema educacional, gerando uma educação pobre e 

esvaziada de conteúdo, de pobres para pobres. Para a autora, a educação busca 

adequar o novo profissional às exigências do mercado: um profissional polivalente, 

flexível, adaptável a mudanças, disciplinado, com facilidade para operar as novas 

tecnologias e ainda capaz de apaziguar conflitos cotidianos. 

 

Essa educação superior precária disponibilizada para os jovens apenas 
alimentam o sonho de conquistar melhores condições de trabalho, que na 
prática não serão possíveis, pois uma educação que não possibilita a 
juventude entender a essência de produção do capital não formará indivíduos 
capazes de entender e nem de romper com essa lógica, apenas indivíduos 
disciplinados que seguem a cartilha da lógica neoliberal de produção; o pior 
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o trabalho ao 
próprio sujeito, à responsabilidade individual de cada um, assim, [o indivíduo] 
torna-se o único responsável por seu sucesso ou fracasso (Sic) (VIDAL, 2016 
p.65). 

 

As reflexões apreendidas se conectam às análises sobre a trajetória histórica 

do ensino a distância, com a contextualização da sua entrada estratégica na expansão 

do ensino superior brasileiro nas duas últimas décadas.  
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3 A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E A MODALIDADE DE 

ENSINO A DISTÂNCIA EM SERVIÇO SOCIAL 

 

A universidade é o local de construção de saberes e de disseminação da cultura 

e do pensamento livre. De acordo com Chauí (2001), 

 

Desde seu surgimento (no século XIII europeu), a universidade sempre foi 
uma instituição social, isto, é uma ação social, uma prática social fundada no 
reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições. Num 
princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante outras 
instituições sociais [...]. A legitimidade da universidade moderna fundou-se na 
conquista de ideia de autonomia do saber em face da religião e do Estado, 
portanto, na ideia de um conhecimento guiado pela sua própria lógica, por 
necessidades imanentes a ele, tanto do ponto de vista de sua invenção ou 
descoberta como no de sua transmissão (p. 184-185). 

 

Em atenção às finalidades do presente estudo, é retomada a trajetória da 

Educação a Distância no Brasil, seu processo histórico e configuração na educação 

brasileira. Santos (2008) apresenta uma classificação da educação a distância a partir 

de 1904: 

 

x Em 1904: Mídia impressa e correio. Escolas internacionais, que eram 
instituições privadas, ofereciam cursos pagos, por correspondência;  

x 1923: Rádio Educativa comunitária;  
x Em 1934: Edgard Roquete-Pinto instalou a Rádio-Escola Municipal no 

Rio; alunos tinham acesso prévio a folhetos e esquemas de aulas, 
utilizando também correspondência;  

x Em 1939: surge o Instituto Universal Brasileiro, em São Paulo;  
x Em 1941: 1ª Universidade do Ar; durou 2 anos; 
x 1947: Nova Universidade do Ar, patrocinada pelo SENAC, SESC e 

Emissoras Associadas;  
x Entre 1961-1965: Movimento da Educação de Base (MEB)  Igreja 

Católica e Governo Federal. Utilizavam um sistema rádio-educativo: 
educação, conscientização, politização, educação sindicalista; 

x 1965-  
x Em 1970: Projeto Minerva  convênio entre Fundação Padre Landell de 

Moura e Fundação Padre Anchieta para produção de textos e programas;  
x  Em 1972: O Governo Federal enviou à Inglaterra um grupo de 

educadores tendo à frente o conselheiro Newton Sucupira. O Relatório 
final marcou uma posição reacionária às mudanças no sistema 
educacional brasileiro, colocando um grande obstáculo à implantação da 
Universidade Aberta e à Distância no Brasil;  

x Na década de 1970: Fundação Roberto Marinho  Programa de 
Educação supletiva à distância, para 1º e 2° graus;  

x 1980: Oferta de supletivos via telecursos (televisão e materiais 
impressos), por fundações sem fins lucrativos; 

x 1990: Programas de capacitação a distância com o uso intensivo de 
teleconferências (cursos via satélite);  

x  Em 1992: criada a Universidade Aberta do Brasil (Lei 403/92), podendo 
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atingir três campos distintos: ampliação do conhecimento cultural: 
organização de cursos específicos de acesso a todos; - educação 
continuada: reciclagem profissional às diversas categorias de 
trabalhadores e àqueles que já passaram pela universidade; Ensino 
Superior: englobando tanto a graduação como a pós-graduação;  

x 1997: Criação de ambientes virtuais de aprendizagem  início da oferta 
de especializações à distância, via internet, em universidade públicas e 
particulares;  

x 1999-2007: Credenciamento oficial de instituições universitárias para 
atuar na EaD (SANTOS, 2008, p. 51-52). 

 

Conforme a Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED, 2008), o 

relatório de pesquisa feito sobre EaD e sua origem histórica, evolução e atualidade na 

realidade brasileira, face ao paradigma da educação presencial, registra que, na 

década de 1920, o Brasil já contava com os primeiros cursos transmitidos pelas ondas 

do rádio, a novidade tecnológica da época. Os estudantes utilizavam material 

impresso para aprender Português, Francês e temas relacionados à radiodifusão. Nas 

décadas de 1940 e 1950, começaram os cursos mais formais sobre temas 

profissionalizantes, liderados pelo Instituto Rádio-Monitor, depois pelo Instituto 

Universal Brasileiro. Nas décadas de 1960 e 1970, surgem várias iniciativas de EaD 

em projetos para ampliar o acesso à educação, promover o letramento e a inclusão 

social de adultos (ABED, 2008). 

A agregação nos cursos de educação a distância de outros níveis de ensino, 

como o fundamental completo, foi registrada no final da década de 1970, em Brasília, 

com a primeira experiência de EaD em cursos de 1º e 2º graus. Nesse período, muitos 

brasileiros já acompanhavam os telecursos (Telecurso Segundo Grau e Telecurso 

2000) transmitidos pela TV. Esse modelo de EaD convivia com os formatos antigos, 

como o material impresso e o rádio, uma característica que se mantém até a década 

de 1990.  

Nessa década, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) em 

1996, oficializou-se o EaD como modalidade válida em todo o país, para todos os 

níveis de ensino: fundamental, médio, superior e pós-graduação. 

Podemos afirmar que o marco fundamental da EaD está na LDB (1996), no seu 

artigo n. 80,  veiculação 

de programas de ensino a distância em todos os níveis e modalidades de ensino e de 

, ou seja, a lei incentiva esses programas como 
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uma possibilidade de autoaprendizagem pela mediação de materiais didáticos 

organizados e veiculados por meios de comunicação e tecnologias da informação.  

No ano 2000, as primeiras universidades são credenciadas pelo MEC para 

fornecer cursos de ensino superior a distância e a criação da Universidade Virtual 

Pública do Brasil (UNIREDE)  (VIDAL, 2016, p. 77). 

 Conforme dados divulgados pelo MEC em 2017, na década de 1990, várias 

universidades formalizaram suas iniciativas de EaD, que resultaram na criação, em 

1996, da Secretaria de Educação a Distância (SEED) do Ministério da Educação 

(MEC). No mesmo ano, foram definidas as bases legais para essa modalidade, 

incorporadas pela Reforma Educacional Brasileira implantada em 1996, isto é, a LDB, 

que trouxe diversas mudanças nas leis anteriores. 

A oferta de cursos por Instituições de Ensino Superior - IES públicas ocorreu 

com mais vigor a partir da década de 1980. Por exemplo, os cursos de extensão 

ofertados pela UnB (1979), a pós-graduação tutorial a distância (CAPES, 1979-1983), 

e o curso a distância de Licenciatura Plena em Educação Básica de 1ª a 4ª série, em 

1995, iniciativa da UFMT. É importante mencionar a criação do Decreto n. 5.622, de 

19 de dezembro de 2005, regulamentando a EaD no país, conforme o artigo 80 da Lei 

9.394, LDB, 1996. Esse decreto tinha como intuito ajustar o credenciamento junto ao 

SINAES17 (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), incluindo novas 

regras para as unidades de educação com atividade presencial. 

Em 2006, o Decreto 5.773, de 09 de maio, dispôs sobre o exercício das funções 

de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos 

superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino, alterando o 

processo de Credenciamento de Campus Fora de Sede. 

Em maio de 2017, o MEC promulgou novo decreto sobre a EaD, n. 9.057, de 

25 de maio, regulamentando o art. 80 da Lei nº 9.394, LDB. No seu primeiro capítulo, 

dispôs: 

 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a 
modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com 

                                                
17 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) analisa as instituições, os cursos 
e o desempenho dos estudantes. O processo de avaliação leva em consideração aspectos como 
ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente (INEP, 
2015). 
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políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre 
outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da 
educação que estejam em lugares e tempos diversos.  
Art. 2º A educação básica e a educação superior poderão ser ofertadas na 
modalidade a distância nos termos deste Decreto, observadas as condições 
de acessibilidade que devem ser asseguradas nos espaços e meios 
utilizados.  
Art. 3 A criação, a organização, a oferta e o desenvolvimento de cursos a 
distância observarão a legislação em vigor e as normas específicas 
expedidas pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2017, p.1). 

 

O decreto normatiza as atividades presenciais, como tutorias, avaliações, 

estágios, práticas profissionais de laboratórios e defesa de trabalhos, todas previstas 

nos projetos pedagógicos das instituições de ensino dos cursos e que devem ser 

realizadas na sede das instituições de ensino ou nos polos de educação a distância, 

conforme previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Os polos de educação a distância são unidades acadêmicas para o 

desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos ofertados na 

modalidade a distância, que devem manter infraestrutura física, tecnológica e de 

pessoal adequadas aos projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição 

de ensino e do curso. 

O artigo 6º apresenta as competências do MEC: 

 

Art. 6º Compete ao Ministério da Educação, em articulação com os órgãos e 
as entidades a ele vinculados: 
I - o credenciamento e o recredenciamento de instituições de ensino dos 
sistemas de ensino federal, estaduais e distrital para a oferta de educação 
superior na modalidade a distância; e 
II - a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de 
cursos superiores na modalidade a distância de instituições de ensino 
integrantes do sistema federal de ensino, respeitadas as prerrogativas de 
autonomia.  
Art. 7º Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e 
manterão abertos ao público os dados e atos referentes a: 
I - credenciamento e recredenciamento institucional para oferta de cursos na 
modalidade a distância; 
II - autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
na modalidade a distância; e 
III - resultados dos processos de avaliação e de supervisão da educação na 
modalidade a distância (BRASIL, 2017, p.1). 

 

O capítulo III refere-se à oferta de cursos na modalidade a distância na 

educação superior, conforme o artigo 11º. Diz que as instituições de ensino superior 

privadas deverão solicitar ao Ministério da Educação credenciamento para a oferta de 

cursos superiores na modalidade a distância ao Ministério da Educação com as 
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seguintes condições: 

 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput considerará, para fins de 
avaliação, de regulação e de supervisão de que trata a Lei nº 10.86118, de 14 
de abril de 2004, a sede da instituição de ensino acrescida dos endereços 
dos polos de educação a distância, quando previstos no Plano de 
Desenvolvimento Institucional e no Projeto Pedagógico de Curso.  
§ 2º É permitido o credenciamento de instituição de ensino superior 
exclusivamente para oferta de cursos de graduação e de pós-graduação lato 
sensu na modalidade a distância.  
§ 3º A oferta de curso de graduação é condição indispensável para a 
manutenção das prerrogativas do credenciamento de que trata o § 2º.  
Art. 13. Os processos de credenciamento e recredenciamento institucional, 
de autorização, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de 
cursos superiores na modalidade a distância serão submetidos à avaliação in 
loco na sede da instituição de ensino, com o objetivo de verificar a existência 
e a adequação de metodologia, de infraestrutura física, tecnológica e de 
pessoal que possibilitem a realização das atividades previstas no Plano de 
Desenvolvimento Institucional e no Projeto Pedagógico de Curso.  
Parágrafo único. Os processos previstos no caput observarão, no que 
couber, a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios da 
educação superior em geral, nos termos da legislação específica e das 
normas expedidas pelo Ministério da Educação.  
Art. 14. As instituições de ensino credenciadas para a oferta de educação 
superior na modalidade a distância que detenham a prerrogativa de 
autonomia dos sistemas de ensino federal, estaduais e distrital independem 
de autorização para funcionamento de curso superior na modalidade a 
distância.  
Art. 16. A criação de polo de educação a distância, de competência da 
instituição de ensino credenciada para a oferta nesta modalidade, fica 
condicionada ao cumprimento dos parâmetros definidos pelo Ministério da 
Educação, de acordo com os resultados de avaliação institucional.  
Art. 17. Observado o disposto no art. 14, os pedidos de autorização, de 
reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos superiores na 
modalidade a distância, ofertados nos limites dos Estados e do Distrito 
Federal nos quais estejam sediadas as instituições de ensino dos sistemas 
estaduais e distrital, deverão tramitar nos órgãos competentes de âmbito 
estadual ou distrital, conforme o caso, aos quais caberá a supervisão das 
instituições de ensino.  
Art. 18. A oferta de programas de pós-graduação stricto sensu na 
modalidade a distância ficará condicionada à recomendação da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, observadas as 
diretrizes e os pareceres do Conselho Nacional de Educação.  
Art. 19. A oferta de cursos superiores na modalidade a distância admitirá 
regime de parceria entre a instituição de ensino credenciada para educação 
a distância e outras pessoas jurídicas, preferencialmente em instalações da 
instituição de ensino, exclusivamente para fins de funcionamento de polo de 

                                                
18 Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior  SINAES e dá outras providências 
Art. 1o Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, com o objetivo 
de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de 
graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. § 1o O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da 
educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos 
compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da 
valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à 
diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional (BRASIL, 2004). 
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educação a distância, na forma a ser estabelecida em regulamento e 
respeitado o limite da capacidade de atendimento de estudantes.  
§ 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em documento 
próprio, o qual conterá as obrigações das entidades parceiras e estabelecerá 
a responsabilidade exclusiva da instituição de ensino credenciada para 
educação a distância ofertante do curso quanto a: 
I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria; 
II - corpo docente; 
III - tutores; 
IV - material didático; e 
V - expedição das titulações conferidas (BRASIL, 2017, p.2). 

 

O Ministério da Educação, de acordo com os dados disponíveis no seu site 

oficial, registra que, até o ano 2000, havia apenas sete IES credenciadas para a oferta 

de EaD na educação formal de nível superior. Em 2001, esse número saltou para dez 

instituições; em 2002, foram registradas 25 IES.  

Até 2001, todas as IES credenciadas eram públicas. Isso pode ser explicado 

pela Portaria nº 225319, publicada no mencionando ano, suspendendo os pedidos de 

credenciamento, permitindo apenas às IES públicas a apresentação de propostas ao 

MEC (estimuladas pelo próprio PNE/2001-2010 e pela Comissão UNIREDE20) e 

autorizando-as a cumprirem até 20 % da carga horária obrigatória de seus cursos 

regulares presenciais por meio da EaD.  

No mesmo ano, a Resolução n.1, de 8 de junho de 2007, do CES/CNE21 

permitiu a abertura de cursos de pós-graduação stricto sensu a distância, a serem 

regulados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Outra importante medida na implementação do EaD no ensino superior 

brasileiro foi a criação de consórcios entre as universidades, com destaque para a 

                                                
19 Dispõe sobre a introdução, nas instituições de ensino superior do sistema federal de ensino, da 
organização pedagógica e curricular de seus cursos superiores reconhecidos, a oferta de disciplinas 
que, em seu todo ou em parte, utilizem método não presencial, com base no art. 81 da Lei n. 9394, de 
1996. 
20 O que é UNIREDE: tem como lema ter dado o início a uma luta por uma política de estado visando 
a democratização do acesso ao ensino superior público, gratuito e de qualidade e o processo 
colaborativo na produção de materiais didáticos e na oferta nacional de cursos de graduação e pós- 
graduação. 
21 RESOLUÇÃO n. 1, de 8 de junho de 2007 (*) (**) Estabelece normas para o funcionamento de cursos 
de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização: 
Art. 6° Os cursos de pós-graduação lato sensu a distância somente poderão ser oferecidos por 
instituições credenciadas pela União, conforme o disposto no § 1° do art. 80 da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. Parágrafo único. Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos a distância 
deverão incluir, necessariamente, provas presenciais e defesa presencial individual de monografia ou 
trabalho de conclusão de curso. V - citação do ato legal de credenciamento da instituição. § 2° Os 
certificados de conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, na 
modalidade presencial ou a distância, devem ser obrigatoriamente registrados pela instituição 
devidamente credenciada e que efetivamente ministrou o curso (BRASIL, 2007, p.1). 
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Fundação Centro de Ciências e Educação Superior a Distância do Rio de Janeiro 

(CEDERJ), que reúne universidades públicas federais e estaduais do estado do Rio 

de Janeiro para oferecer cursos de licenciatura a distância. 

poder 

público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 

(BRASIL, 1996).  

O Plano Nacional de Educação, exigido pela LDB e que passou a vigorar em 

janeiro de 2001, com a aprovação da Lei 10.172/01, no capítulo que trata da educação 

a distância e das tecnologias educacionais, refere-se a essa modalidade de ensino 

os 

 

O Decreto n. 5.622, de 19 de dezembro de 2005, estabelece o reconhecimento, 

pelo sistema oficial de ensino, dos cursos ofertados na modalidade por instituições 

credenciadas pelo MEC. Com isso, expande-se o processo de produção de 

conhecimento acerca da EaD no Brasil e novos projetos de cursos começam a ser 

desenvolvidos, propondo, inicialmente, atender aos interesses e necessidades 

específicas da formação de professores da educação básica e da educação superior. 

E, após várias legislações, atualmente a legislação vigente do EaD é o Decreto 

n. 9.057, de 2017, que regulamenta o art. 80 da LDB, e, a partir de então, passou a 

ser a educação a distância no Brasil desenvolvida quase que exclusivamente pela 

iniciativa privada, tornando-se a modalidade de ensino que mais cresce no país. 

Conforme Tonegutti22 (2010): 

 

O EaD só deve ser considerado para estudantes mais maduros, que precisam 
se beneficiar das vantagens da flexibilidade de horários e têm condições de 
estabelecer hábitos de estudo independentes. Para estudantes mais jovens, 
a intervenção mais direta do professor, com metodologias de ensino 
motivadoras, é fundamental para uma aprendizagem mais profunda. Além 
disso, o EaD poderia ser utilizado como complementação (e não substituição) 
do ensino presencial e em educação continuada (2010, p. 67). 

 

O artigo de Tonegutti (2010) enfatiza que o EaD não deveria ser usado como 

proposta 

                                                
22 Artigo publicado na Revista Universidade e Sociedade, uma publicação semestral do ANDES-SN: 
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior. 
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pelos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, com a finalidade política 

de cumprir a meta de assegurar 30% de jovens no ensino superior até 2011, em 

consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE, 2001-2010), claramente 

orientado pelos acordos internacionais, especialmente a Organização Mundial do 

Comércio (OMC). Ele ressalta:  

 

Os contratos de trabalho no EaD, quando existem, são temporários, de tempo 
parcial e, às vezes, pagos na forma de bolsas de trabalho (o que evita a 
criação de vínculo empregatício e dispensa a obrigatoriedade de benefícios 
como 13º salário) (TONEGUTTI, 2010, p. 70). 

 

O 1º Seminário de Educação a Distância dos Cursos de Graduação na Área da 

Saúde, realizado em 30 de março de 2011, promovido pelo Fórum dos Conselhos 

Federais da Área da Saúde  FCFAS na Associação Brasileira de Enfermagem, em 

Brasília, surgiu pela necessidade de compreensão e entendimento da aplicabilidade 

da ferramenta EaD e de resposta ao oficio encaminhado pela Secretaria de Regulação 

e Supervisão em Educação a Distância  MEC. Seu objetivo era compreender, 

analisar e dar diretrizes para as ações dos conselhos federais da área da saúde em 

relação à EaD na graduação e obter um documento a ser enviado ao Ministério da 

Educação (FCFAS, 2011). 

Os dados desse 1º Seminário de Educação a Distância apontam os cursos mais 

ofertados em EaD: 1. Pedagogia, 2. Administração, 3. Serviço Social, 4. Letras, 5. 

Ciências Contábeis, 6. Matemática, 7. Ciências Biológicas, 8. História, 9. 

Comunicação Social, 10. Ciências Ambientais (FCFAS, 2011). 

A meta de alcançar 30% dos jovens inseridos no ensino superior até 2011, 

determinada pela Política Nacional de Educação (PNE, 2001-2010), foi a finalidade 

política da Educação a Distância (EaD).  

De acordo com documentos da ABEPSS (2010), a falácia de considerar a 

graduação a distância um mecanismo democrático nega a problemática de ausência 

do Estado como garantidor de condições subsidiárias para a entrada e a permanência 

dos estudantes nas instituições. A qualidade desse tipo de ensino com 

acompanhamento mínimo e meios materiais concretos menores ainda deixa a 

desejar. O acesso à Internet, por exemplo, apesar do que se pensa, não é 

democratizado. Menos da metade da população brasileira já conseguiu acessar esse 

meio de comunicação ao menos uma vez na vida.  
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Dessa forma, 

 

Trata-se de produzir uma preparação para as requisições de mensuração e 
gestão/controle dos pobres. Nesse contexto, não se requisita o perfil das 
diretrizes curriculares, crítico, articulador político-profissional dos sujeitos, 
preocupado com os direitos e a cidadania, pesquisador que vai além das 
aparências dos fenômenos, profissional preocupado com a coletivização das 
demandas, com a mobilização social e a educação popular. Ao contrário, o 
que se requisita é um profissional à imagem e semelhança da política social 
focalizada e minimalista de gestão da pobreza e não do seu combate, 
politização e erradicação. Daí que é desnecessário o tripé ensino, pesquisa 
e extensão: nossa matéria vida, tão fina, é tratada com a velha indiferença do 
mercado. A resposta vem na forma de conteúdos fragmentados, parciais e 
medíocres. Nada de livros, mas apostilas! Nada da discussão e riqueza da 
sala de aula, mas a relação individual e virtual com um tutor distante e que 
orienta muitos alunos, ou seja, é super explorado. Empobrecimento e 
mediocridade em quantidade, com a ilusão de que está se promovendo e 
democratizando o acesso ao ensino superior (ABEPSS, 2010, p. 6). 

 

A educação superior a distância no país cresce em ritmo mais acelerado que a 

educação presencial, conforme demonstram dados do Censo do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP.  

 

A rede privada concentra a maior parte das matrículas na modalidade: 
1.265.359, que representa 90,8% do total de 1.393.752 registradas em 2015, 
apesar do aumento do número de concluintes, que cresceu 23,1%, índice 
maior que nos presenciais, que foi 9,4%. Muitos estudantes ainda deixam o 
curso sem concluí-lo. Nas instituições privadas, a taxa de evasão nos cursos 
a distância é de 35,2%, superior a evasão nos cursos presenciais, que é 
27,9%. O ensino superior privado tem apostado na EaD, que permite uma 
flexibilidade maior de preço, as mensalidades geralmente são mais baratas 
que os cursos presenciais, e é possível atender a um número maios de 
estudantes. A expectativa é de expansão (INEP, 2015). 

 

A meta do PNE com a EaD perde seu significado diante da expansão 

desmesurada do ensino superior sem qualidade, em geral com fins lucrativos e a 

distância, ainda que não exclusivamente. 

Para Tonegutti (2010), não há democratização vez que o governo estabelece 

como finalidade política apenas cumprir a meta de jovens no ensino superior. Ainda 

critica a precarização do trabalho docente na EaD, ressaltando que os cursos privados 

muitas vezes apresentam baixa qualidade, em função das condições de trabalho, 

pouco incentivo à pesquisa e à extensão, estágios não supervisionados, supervisão 

acadêmica e de campo articuladas.  

Conforme Belloni,  
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A educação não é um sistema de máquinas de comunicar informações, ou 
de simplesmente transmitir conhecimento. Evidentemente, o uso de novas 
tecnologias pode possibilitar o desempenho do método de 
ensino/aprendizagem de forma a utilizá-lo como ferramenta pedagógica sem, 
no entanto, substituir o modelo presencial. Esse padrão de mudanças 
tecnológicas, nos cursos que utilizam a modalidade EaD, interfere 
substancialmente no campo do conhecimento, podendo ser aderido pelas 
instituições que ministram cursos presenciais, de forma conjunta, sem 
substituir o modelo já existente. De toda forma, a autoaprendizagem, 
conforme prevê o modelo de educação a distância, em um país que alcança 
os piores índices de desenvolvimento na educação básica, cujo 
analfabetismo funcional é um dos grandes problemas a ser enfrentado pelo 
Estado, possibilita visualizar a ineficiência neste modelo educacional 
(BELLONI, 2003. p.6). 

 

No Brasil, os avanços conquistados pelo Serviço Social desde o final da década 

de 1970 propiciaram a maturação de um processo de renovação teórico-cultural e a 

consolidação de um projeto profissional ético-político com direção social estratégica. 

Nesse período, desenvolve-se a pesquisa e amplia-se a produção de conhecimentos 

que incidem sobre a renovação dos fundamentos teórico-metodológicos e ético-

políticos do Serviço Social brasileiro, contribuindo com linhas de forças que orientam 

a constituição de uma nova cultura profissional que defende um projeto profissional 

coletivo. 

A oferta de cursos de Serviço Social na modalidade a distância causa 

rebaixamento e barateamento da sua formação, com multiplicação rápida, e é 

responsável pela formação de um perfil profissional que instala, pela quantidade, uma 

contradição com o projeto ético-político e a cultura intelectual crítica da profissão, 

abrindo-se lacunas na compreensão da sociabilidade burguesa e com tendência a 

reforçar uma visão de profissão que remete ao conservadorismo teórico, político e 

cultural. 

Essa realidade se conecta com as dimensões do trabalho profissional e suas 

condições nos espaços sócio-ocupacionais. Os assistentes sociais, como 

trabalhadores assalariados, mantêm relações de trabalho, enfrentam condições 

precárias, profundas diferenças quanto às formas de contratação, definição das 

atribuições da profissão e dos parâmetros salariais. As condições de trabalho, o 

emprego e o desemprego na categoria sofrem refluxos e modificam-se diante do 

reordenamento institucional e da contrarreforma do Estado, que atinge as profissões. 

A contratação de profissionais como analistas sociais, como pareceristas sociais, 

técnicos e gerentes, gestores, avaliadores  e inúmeras outras denominações que 

adquirem novas roupagens  encaminha alterações desprofissionalizantes da 
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intervenção na área social com a valorização do voluntariado, da solidariedade e da 

responsabilidade social. 

Observa-se que, em razão de as aulas serem ministradas uma vez por semana 

nos cursos semipresenciais e também nos que são ofertados 100% online, acentua- se 

a ineficiência no processo de formação.  

 

A EaD é apreendida como modalidade flexível de educação, na qual 
professores e alunos se envolvem em situações de ensino/aprendizagem, em 
espaços e tempos que não compartilham fisicamente, utilizando-se da 
mediação propiciada por diferentes tecnologias, principalmente as digitais 
(BELLONI, 2003, p.26). 

 

Essas são as novas ferramentas desse novo tempo para a educação superior, 

sofrendo distanciamento físico entre alunos e professores, perdendo a dimensão do 

ensino e a articulação com a pesquisa e a extensão.  

A educação superior, principalmente, é um marco na polarização de empresas, 

que, apropriadas pela ordem dos monopólios, recebem os reflexos dessa privatização, 

sobretudo pelos baixos investimentos estatais e pelo amplo incentivo da iniciativa 

privada para pr

 

(IAMAMOTO, 2011, p. 111). 

A expansão do acesso via educação á distancia equivale á diversificação das 

instituições, dos cursos e das fontes de financiamento da educação superior nesse 

quadro marcado pela crescente mercantilização da educação superior, cujo 

aprofundamento é visível no início do século XXI. 

Os dados do INEP com relação à EaD correspondem ao período de 2009-2016, 

com o crescimento de número de vagas anualmente, as matriculas e os concluintes, 

conforme demonstra a tabela a seguir. 

 

Tabela 3  Dados do EaD -2009-2016 

Ano Vagas Matrículas Concluintes 

2009 1.561.715 938.125 132.269 

2010 1.634.118 930.179 144.553 

2011 1.224.760 992.927 151.552 

2012 1.329.402 1.113.850 174.322 
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2013 1.638.427 1.153.572 161.072 

2014 2.800.358 1.341.842 189.788 

2015 2.387.865 1.393.752 233.704 

2016 3.936.573 1.494.418 230.717 

Fonte: Elaborada pela autora com dados do INEP. 
 

É possível verificar que existe grande oferta de vagas, embora o cruzamento de 

dados indique queda nos números. Explicando melhor, no ano de 2009, foram ofertadas 

1.561.715 vagas, porém o número de matrículas para essas vagas chegou a 938.125, 

o que significa que, do total da oferta, 60% das vagas foram preenchidas. Contudo, o 

número de concluintes é menor, considerando o número de matriculados. Infere-se que 

o índice de estudantes que chegam a finalizar de fato os cursos nessa modalidade é 

inferior ao número de vagas e matrículas. Portanto ouve um aumento significativo de 

um ano para o outro. Dessa forma, fica claro o alto índice de desistência nessa 

modalidade de ensino. 

Considerando que a existência de instituições privadas de ensino superior, por 

si só, já caracteriza a oferta dos serviços educacionais em bases comerciais. Os cursos 

de graduação á distancia, devidamente autorizados e reconhecidos, a realização 

desses cursos, vendidos pelos empresários da educação brasileira, sem política de 

pesquisa, sem oportunidade de vivenciar plenamente a trajetória acadêmica. Expressa 

uma política deliberada de estimulo ao empresariamento da educação superior e de 

desqualificação da formação profissional. 

Diante de todos os dados demonstrados sobre a expansão do ensino superior 

e a modalidade de ensino a distância no país, seu grande processo de mercantilização 

do ensino superior. Subsequentemente no próximo subitem, a descrição da formação 

em Serviço Social e a oferta de cursos no Estado de Goiás. 

  

3.1 A formação em Serviço Social e a oferta de cursos no Estado de Goiás 

 

O conjunto das entidades profissionais23 e o movimento estudantil do Serviço 

                                                
23 O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) é uma autarquia pública federal que tem a atribuição 
de orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exercício profissional do/a assistente social 
no Brasil, em conjunto com os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS). A Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) é uma entidade acadêmico-científica que 
coordena e articula o projeto de formação em serviço social no âmbito da graduação e da pós-



72 
 

 

 

Social mobilizam esforços políticos e acadêmicos para demonstrar que o 

questionamento e a rejeição rigorosa ao uso da modalidade EaD para a formação de 

graduação em Serviço Social não é discriminatória, mas 

aprofundamento da precarização do ensino superior no país e a negação do direito a 

 (CFESS et al., 2014). 

As entidades advertem ainda que a precarização do processo formativo na 

modalidade EaD não atinge somente os/as graduandos/as em Serviço Social, mas 

também aqueles/as que cursam a formação presencial. Contudo, face às 

peculiaridades da EaD, como a massificação do ensino através do quantitativo de 

matrículas, da ausência de vivência acadêmica, do contato direto e presencial com 

um corpo docente amplo e da inexistência da relação ensino, pesquisa e extensão, 

aprofunda-se a fragilização do processo formativo e, logo, de assistentes sociais 

qualificados/as de forma a atender aos princípios e valores inscritos no Código de 

Ética Profissional de 1993.  

Em acordo com as entidades profissionais, considera-se que, 

 

no plano da educação de nível superior, o sucateamento foi chancelado 
especialmente a partir da segunda metade dos anos 1990, pela ação direta 
estatal: reduzindo os recursos públicos para as instituições federais de ensino 
superior (IFES), com congelamento de concursos e salários, proporcionando 
uma desvalorização significativa da carreira docente, além de possibilitar  
via fundações públicas de direito privado  a participação explícita de 
interesses privados no interior das instituições públicas. Esse processo foi 
fundamental para que o setor privado mercantil encontrasse espaço de 
crescimento e valorização: ou seja, na área social  especialmente saúde, 
educação e previdência  na medida em que não há oferta de boa qualidade, 
as camadas médias são pressionadas a buscar no mercado tais serviços, ao 
invés de tê-los garantidos na área pública, como serviços gratuitos, 
qualificados e de direito (CFESS, 2014, p. 17). 

 

O Estado promoveu a difusão ideológica de que não haveria diferenças entre o 

ensino superior público ou privado: 

  

 tanto pela mídia, 

                                                
graduação.  Dentre os seus princípios fundamentais está a defesa da universidade pública, gratuita, 
laica, democrática, presencial e socialmente referenciada. 
A Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social - ENESSO - se organiza a nível nacional e 
regional através de suas coordenações. As instâncias de deliberação máximas são os encontros 
nacionais e regionais. O Estatuto rege as diretrizes e princípios da ENESSO, seu funcionamento e 
organização. 
A ENESSO se baseia em seis eixos, que devem ser ferramentas para que consigamos desenvolver 
nossas proposições, conhecimentos e lutas de forma mais organizada. São eles: conjuntura, 
universidade, movimento estudantil, formação profissional, combate às opressões e cultura. 
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quanto por inúmeros documentos governamentais -, não fazia diferença se 
seu desenvolvimento ocorresse em instituições públicas ou privadas. O 
Estado  por meio de sua ação reguladora/avaliadora  teria então a 
incumbência de estabelecer critérios avaliativos e, assim, deixar acessível ao 
público consumidor uma listagem (um ranking) das instituições e cursos com 
conceitos mais altos. Foi o que ocorreu primeiro com o Provão, no governo 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) e, nos governos Lula e Dilma, com o 
SINAES (CFESS, 2014, p. 19). 

 

No Brasil, o histórico da expansão do ensino superior demonstra a sua 

associação a um determinado perfil de política social, decorrente de uma ação social 

que atende a determinados interesses. Nas últimas políticas educacionais, a lógica 

dominante para o ensino superior vem sendo a expansão marcada pelo setor privado 

mercantil, que coloca a educação como um negócio lucrativo e não como um direito 

social. 

As análises do conjunto das entidades evidenciam que a modalidade EaD é 

utilizada pelo setor privado para expandir negócios que tenham maior lucratividade. 

Com este objetivo, 

 

compreende-se por que os cursos de graduação em pedagogia, 
administração e serviço social são os mais explorados do ponto de vista 
comercial: exigem poucos investimentos e garantem rápida lucratividade, o 
que já 
modalidade formativa. Ou seja, as empresas educacionais  por meio do EaD 
 garantem muitas matrículas (e mensalidades escolares), sem precisar 

contratar tantos/as docentes, com a contratação de muitos/as tutores/as, que 
geralmente têm vínculos trabalhistas precários e baixos salários (CFESS et 
al., 2014, p.22). 

 

As entidades do Serviço Social estão atentas ao modo como está se 

configurando o perfil profissional formado nessa modalidade de ensino, que compõe 

a lógica privatista-mercantil e permite, por meio da massificação do ensino, o 

atendimento tanto dos interesses do mercado de lucratividade quanto dos interesses 

governamentais de ampliar as estatísticas educacionais sem o devido aporte de 

recursos financeiros e humanos. Ofertam-se vagas com uma velocidade acelerada 

sem a contrapartida necessária quanto aos recursos didáticos, pedagógicos, de 

infraestrutura, entre outros. Assim, para as entidades profissionais, 

 

apreende-se que a modalidade de EaD não atende às necessidades reais da 
maior parte da população brasileira - inserida no mundo do trabalho na 
condição de classe trabalhadora -, tanto de ter acesso ao ensino superior de 
qualidade, público e gratuito, quanto de ser atendida, no âmbito dos serviços 
sociais públicos e privados, por profissionais de serviço social, formados/as 



74 
 

 

 

de forma solidamente qualificada nas dimensões teórico-metodológica, ético-
política e técnico-operativa (CFESS ET al, 2014, p. 34). 

 

Nos documentos, as entidades reiteram que essa estratégia de expansão do 

ensino superior gera uma desqualificação do processo formativo pela própria forma 

como é realizado. Nessa modalidade de ensino, desvaloriza-se o profissional e, 

consequentemente, o perfil profissional dos graduandos em Serviço Social: 

 

formado com frágil embasamento teórico-metodológico, técnico-interventivo 
e ético-político, não tem possibilidades efetivas de se contrapor, por meio de 
estratégias profissionais cotidianas, ao perfil contemporâneo da política social 
brasileira: focalista, minimalista, residual, não concebida como direito 

de um padrão civilizatório digno para toda a população, mas claramente 
FESS et al, 2014, p.34). 

 

A defesa da formação é enfatizada pelas entidades: 

 

A defesa da formação profissional sem dúvida é uma das principais frentes 
de luta do serviço social brasileiro nesse momento histórico e é fundamental 
apreender o significado dessa expansão desmesurada do ensino superior 
sem qualidade, em geral com fins lucrativos e à distância, ainda que não 
exclusivamente (CFESS et al, 2015, p.11). 

 

As entidades profissionais apontam que os cursos privados muitas vezes são 

de baixa qualidade - em que pesem os esforços de jovens e comprometidos docentes 

- em função das precárias condições de trabalho: contrato horista, ausência de 

pesquisa e extensão, turmas enormes, estágios que não asseguram supervisões 

acadêmica e de campo articuladas. 

Entende-se que a graduação a distância realiza transmissão de informações, e 

não formação profissional como deveria. Existem várias denúncias formuladas pela 

ABEPSS, CFESS e ENESSO, várias notas publicadas, alertando os estudantes e 

profissionais envolvidos nessa modalidade sobre as razões da luta da categoria, 

Os dados e registros examinados pelas entidades demonstram que nem todos 

os princípios das Diretrizes Curriculares são cumpridos. Como exemplo, não há a 

relação entre ensino, pesquisa e extensão nos polos no sentido de fomentar a 

dimensão investigativa e crítica no exercício profissional. 

A análise do material didático acessado pelas entidades apontam uma 

generalizada simplificação e banalização dos conteúdos das Diretrizes Curriculares 

da ABEPSS. O estágio é apresentado como um momento de avaliação, mas não deixa 
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claros os mecanismos utilizados, como relatório, avaliação em campo e acadêmica, 

plano de estágio e demais instrumentos previstos na Política Nacional de Estágio da 

ABEPSS e na Resolução CFESS n. 533/2008, que dispõe sobre a regulamentação 

da supervisão direta de estágio no Serviço Social. 

O perfil da tutoria com os instrumentos regulatórios do exercício e formação 

profissional, nos documentos analisados pelas entidades, revela comportamento 

diferenciado entre as IES. Muitos não são assistentes sociais, mas profissionais em 

exercício irregular da profissão, sem registro nos CRESS, sem contar a precarização 

e superexploração da força de trabalho dos tutores.  

As principais irregularidades observadas são: o não credenciamento dos 

campos de estágio junto aos CRESS; número excessivo de estagiários por supervisor 

de campo, ferindo a Resolução CFESS n. 533/2008; supervisores de campo 

supervisionando em mais de uma instituição simultaneamente; abertura de campo de 

estágio submetida somente ao estudante, sem intermediação da IES; ausência de 

supervisão acadêmica; campos de estágios em instituições que não estão em 

consonância com os artigos 4º e 5º da lei que regulamenta a profissão, Lei 

n.8662/1993; ausência de supervisor de campo; supervisão de campo a distância; 

supervisão de campo que não tem vínculo de trabalho com a instituição, realizando 

trabalho voluntário, o que fere a Lei n.11788/2008 e a Resolução n. 533/2008; falta de 

planejamento das atividades de estágio por parte dos supervisores de campo e 

acadêmico; supervisores de campo de outras áreas; realização do estágio com carga 

horária menor que a carga horária declarada nos projetos pedagógicos. 

Trata-se, nesses casos pontuados, de negligência com a concepção de estágio 

como uma das etapas fundamentais no processo de formação do assistente social, 

conforme afirma Buriolla: 

 

parte do pressuposto de que o estágio supervisionado é parte integrante e 
essencial na formação do assistente social. E o lócus apropriado onde o aluno 
estagiário treina o seu papel profissional, devendo caracterizar-se, portanto, 
numa dimensão de ensino-aprendizagem operacional, dinâmica, criativa, que 
proporcione oportunidades educativas que levam a reflexão dos modos de 
ação profissional e de sua intencionalidade, tornando o estagiário consciente 
de sua ação. Esta visão supõe transcender o corriqueiro real tradicional, o 
cotidiano do estágio, da supervisão, extrapolando o nível do fazer e 
enfatizando uma atitude de busca de conhecimentos teóricos e 
metodológicos que não se esgotam no curso, podendo interferir direta e 
efetivamente no exercício da profissão (2011, p.11). 
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O estágio é o momento que contribui para a formação da consciência crítica do 

acadêmico, para exercitar e ou desenvolver sua capacidade interventiva, propositiva 

e investigativa, aprofundando os seus conhecimentos adquiridos durante a graduação 

em Serviço Social. 

Um princípio fundamental das Diretrizes Curriculares da ABEPSS está em 

fomentar a dimensão investigativa e crítica no exercício profissional e na relação entre 

ensino, pesquisa e extensão/estágio. 

Todos esses dados revelam um processo de rebaixamento na qualidade da 

formação profissional em Serviço Social, compreendida dentro da precarização geral 

do ensino superior, configurando o perfil do profissional formado e apontando 

tendências preocupantes para a categoria. 

 

O resultado do levantamento de informações que realizamos corrobora 
aquela posição já que revela diversos fatores e aspectos que colidem com a 
garantia de uma educação superior pública de qualidade e com os princípios 
norteadores do Projeto Ético-Político Profissional. Esse posicionamento 
converge com as bandeiras históricas de luta da profissão de Assistente 
Social em defesa da educação superior enquanto direito de todos e dever do 

formativo básico com a perspectiva de totalidade e criticidade na apreensão 
da realidade; do acesso à bibliografia de qualidade; da realização do estágio 
supervisionado de modo presencial e com acompanhamento dos 

investigação como princípio formativo que deve perpassar todo o currículo 
(CFESS et al., 2015, p.29). 

 

Segundo as entidades, 

suficientes, factuais e analíticos, para sustentar o posicionamento contrário e lutar pelo 

et al., 

2015). 

Para Pereira (2013), o perfil do profissional formado pelo ensino a distância é um perfil 

que tende ao empobrecimento profissional. A formação profissional nessa modalidade 

é propensa a ser acrítica, não reflexiva, aponta para uma formação técnica, um 

treinamento de habilidades, que não proporciona qualquer poder decisório. 

No Estado de Goiás, a oferta de cursos de Serviço Social na modalidade de 

curso presencial teve como marco o curso pioneiro do Centro-Oeste, criado em 1957 

e, posteriormente, incorporado à PUC Goiás. O segundo curso de Serviço Social 

somente foi criado em 2009, na cidade de Goiás, pela UFG. Os demais cursos 

presenciais foram autorizados a partir de 2011. Atualmente, são doze instituições com 
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cursos de Serviço Social na modalidade presencial autorizados pelo MEC, com 

diferentes configurações e realidades institucionais e educacionais. 

 

Quadro 2 Cursos Presenciais de Serviço Social em Goiás. 

Nº 
Nome da Instituição de 

Ensino 
Ano de 

funcionamento 
Turmas em 

Funcionamento 

1 
Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás  PUC-GO 

1957 1º turma formada em 
1960. 

2 
Universidade Federal de Goiás 

 UFG 
2009 1º turma formada no ano 

de 2013. 

3 
Universidade Salgado de 
Oliveira  UNIVERSO 

2011 Não formou turma desde 
a abertura do curso. 

4 
Instituto Unificado de Ensino 
Superior Objetivo  IUESO 

2013 Não formou turma desde 
a abertura do curso. 

5 
Faculdade Unida de Campinas 

FACUNICAMPS 
2014 A 1º turma está no 7º 

período. 

6 
Faculdade Noroeste  FAN 2015 A 1º turma está no 5º 

período. 

7 
Faculdade de Inhumas  FAC 

MAIS 
2016 Não formou turma desde 

a abertura do curso. 

8 
Faculdade Unida de Campinas 

FACUNICAMPS 
2017 

-------- 

9 
Faculdade Cidade de 
Aparecida de Goiânia- 
FACCIDADE 

2017 1º turma cursando em 
2018. 

10 
Faculdade Nossa Senhora 
Aparecida  FANAP 

2017 Não formou turma desde 
a abertura do curso. 

11 
Faculdade Montes Belos  
FMB 

2017 Não formou turma desde 
a abertura do curso. 

12 
Faculdade Metropolitana de 
Anápolis  FAMA 

2017 Não formou turma desde 
a abertura do curso. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do E-mec (2018) 

 

Para adensar essa análise é que se desenvolve, no próximo capítulo, a exposição dos 

dados sobre o Serviço Social e a formação profissional com base na investigação 

sobre o perfil dos cursos na modalidade a distância em Goiás. 
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4 SERVIÇO SOCIAL E FORMAÇÃO PROFISSIONAL: UM ESTUDO DO 

PERFIL DOS CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA EM GOIÁS 

 

A pesquisa que integra esta dissertação compreende um conjunto de 

procedimentos investigativos com prioridade para a pesquisa documental e 

bibliográfica. Os traços principais que caracterizam a formação em Serviço Social na 

modalidade EaD foram elaborados com base nos procedimentos metodológicos de 

construção da empiria, a partir de dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) do MEC. Outras fontes 

significativas são os dados disponíveis nos sites oficiais dos cursos/ IES que ofertam 

essa modalidade de ensino no Estado de Goiás. Neste estudo, incluiram-se os dados 

sobre concluintes em Serviço Social na modalidade EaD com registro no Conselho 

Regional de Serviço Social, 19ª Região. 

 

4.1 A educação superior e o Serviço Social na modalidade EaD em Goiás, no 

período de 2007 a 2018. 

 

Dos dados sistematizados cabe apontar que, no ano de 2016, o INEP 

identificou o número de polos educacionais24 no Brasil. Na tabela 4, apresenta-se o 

número de polos de cursos ofertados na modalidade de ensino a distância em cada 

uma das regiões brasileiras.  

 

Tabela 4  Número de polos educacionais por região.  

Região Pública Privada Total 
Norte 58 300 358 

Nordeste 463 667 1.130 

Sudeste 396 1.599 1.995 

Sul 242 877 1.119 

Centro-Oeste 104 424 531 

Distrito Federal 4 57 61 

Total 2.533 3.924 5.191 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados INEP, 2016. 

                                                
24 Polo de ensino ou polo de educação a distância ou polo de apoio presencial é o local devidamente 
credenciado pelo MEC no país ou no exterior próprio para o desenvolvimento descentralizado de 
atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância.  
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Os dados da Tabela 4 demonstram que, no período, a região Norte possui 7% 

de polos de EaD e a região Nordeste, 22%. A região Sudeste representa 38%, com o 

maior número em todo o território nacional. A região Sul comporta 22% e a região 

Centro-Oeste representa 10%. Por fim, o Distrito Federal apresenta o menor número 

de polos em EaD, com apenas 1%.  

Observe-se que, em âmbito nacional, o número de cursos de graduação em 

Serviço Social EaD, número de matrículas e número de concluintes são crescentes 

por meio dos centros universitários, como se pode ver no Quadro 3. 

 

Quadro 3  Número de cursos de graduação em Serviço Social em EaD, número de 

matrículas e número de concluintes em âmbito nacional. 

Descrição 

UNIVERSIDADES 
CENTROS 

UNIVERSITÁRIOS 
Pública Privada Pública Privada 

F
ed

er
a

l 
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st

ad
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al
 

M
un
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ip

al
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Nº de Cursos de Graduação de Serviço 
Social em EaD 

- 1 - 17 - - - 10 

Nº de Matrículas  - 
2.2
28 

- 82.925 - - - 10.902 

Nº de Concluintes  - 147 - 14.180 - - - 1.199 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados Inep 2016. 

 

Um aspecto importante a ser destacado é o número elevado de matrículas e o 

número efetivo de concluintes. Reiteramos aqui as análises de Vidal (2016) a respeito 

do alto índice de desistência nessa modalidade de ensino, o que leva a questionar as 

ações definidas pelo governo e a sua viabilidade. A autora levanta questões: seria o 

EaD realmente um mecanismo possível? Por que, apesar dos dados insatisfatórios, 

permanecem as ações do governo nessa modalidade? 

Das informações coletadas no INEP, identifica-se, com autorização pelo MEC, 

no Estado de Goiás, a oferta de dezenove cursos de Serviço Social na modalidade 

EaD e doze cursos na modalidade presencial (BRASIL, 2018). Cabe observar que 

algumas instituições possuem apenas polos no Estado vez que são conglomerados 

ou organizações com sede em diferentes estados do país: São Paulo, Rio de Janeiro, 

Paraná, entre outros. 

Os Estados que integram a Região Centro-Oeste apresentam um total de 531 
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polos de EaD, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 5 Números de polos educacionais. 

Região Pública Privada Total 

Mato Grosso do Sul 25 109 134 

Mato Grosso 39 117 156 

Goiás 39 141 180 

Distrito Federal 4 57 61 

Total 107 424 531 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados INEP, 2016. 

 

Do resultado na região Centro- Oeste, o estado de Goiás apresenta 180 polos 

identificados pelo MEC no ano de 2016, dos quais 107 estão nas IES públicas e 531, 

nas IES privadas. Esses dados revelam o alto interesse do mercado educacional na 

oferta do EaD. 

No que se refere ao Estado de Goiás, de acordo com o Censo de 2010, a 

população do estado era de 6.003.788 habitantes. Os dados revelam que 6% dessa 

população, ou seja, 394.491 pessoas na idade adulta têm nível superior completo. As 

regiões do Brasil que apresentam menor índice da população no ensino superior 

encontram-se nas regiões Norte e Nordeste, que também representam as menores 

taxas no processo de expansão da educação superior. 

Nas instituições de ensino superior com graduação a distância no estado de 

Goiás e a relação entre matrícula e concluintes, verifica-se a tendência de acentuada 

evasão. 

 

Gráfico 1 - Evasão 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados INEP, 2016. 
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Identifica-se que, em 2016, havia 141 polos de EaD no Estado de Goiás com o 

registro de 32.883 matrículas. No entanto, os indicadores sobre concluintes no período 

registram o número de 6.359. 

Ainda em 2016, havia trinta polos vinculados a centros universitários com 

matrículas, num total de 5.130, e 601 concluintes. Nas faculdades, onze polos, com 

1.386 matrículas e 147 concluintes. Esses dados sobre EaD na região Centro-Oeste 

podem ser apreendidos em termos de percentuais, conforme gráfico abaixo: 

 

Gráfico 2  Polos de EaD na região Centro-Oeste. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados INEP, 2016. 

 

Do total de 531 polos de cursos em EaD na região Centro-Oeste, o Estado de 

Goiás representa 34%, totalizando 180 polos. 

Desse total de 180 polos, verifica-se que 20%, ou seja, 39 são de IES públicas 

enquanto 80%, totalizando 141, são de IES privadas. O que requer uma análise do 

ponto de vista da democratização do ensino e dos condicionamentos da lógica 

mercantil da educação, que dominaram as políticas de expansão da educação 

superior no Brasil. 

A modalidade de formação a distância no contexto mais amplo das estratégias 

adotadas para a expansão da educação superior, desde a promulgação da CF de 

1988, e em especial com a aprovação da LDB de 1996, evidencia uma ênfase nas 

políticas vigentes nos governos federais de Lula da Silva e Dilma Roussef, com 

manutenção sobre o comando do Governo Temer.  

Destacam-se dos traços mais significativos dessa modalidade a expansão 

quantitativa, com ofertas de vagas que não levam em consideração os cursos em 
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funcionamento e as vagas ofertadas nas diferentes regiões do país, além da relação 

com as características mesorregionais. 

A lógica mercantil, privatista e flexível domina a expansão do ensino superior e 

abrange a modalidade de formação em EaD, sem qualquer possibilidade de inscrevê-

la no debate sobre a importância da qualidade na formação profissional e do direito à 

educação de qualidade reivindicados pelas entidades profissionais do Serviço Social 

desde os primeiros cursos autorizados, como se demonstrou nos capítulos anteriores.  

Na última consulta realizada no portal E-mec, identificaram-se dezenove 

instituições de ensino superior com autorização, ou seja, com cursos de Serviço Social 

a distância aprovados pelo MEC, com polos em Goiás, conforme demonstra no quadro 

a seguir. 

 

Quadro 4 Das Instituições de ensino superior não presencial no Estado de Goiás 

Nº 
Instituições de Ensino Superior com EaD em Serviço 

Social 
Siglas 

1 Universidade Católica Dom Bosco UCDB 

2 Universidade Anhanguera UNIDERP 

3 Universidade Norte do Paraná UNOPAR 

4 Universidade Paulista UNIP 

5 Universidade Luterana do Brasil ULBRA 

6 Centro Universitário Leonardo da Vinci UNIASSELVI 

7 Centro Universitário da Grande Dourados UNIGRAN 

8 Centro Universitário Claretiano CEUCLAR 

9 Universidade Estácio de Sá UNESA 

10 Universidade Salgado de Oliveira UNIVERSO 

11 Centro Universitário Estácio de Ribeirão Preto __________ 

12 Universidade Potiguar UNP 

13 Centro Universitário de Maringá UNICESUMAR 

14 Universidade Cruzeiro do Sul UNICSUL 

15 Universidade de Franca UNIFRAN 

16 Universidade do Sul de Santa Catarina UNISUL 
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17 Centro Universitário Internacional UNINTER 

18 Centro Universitário Planalto do Distrito Federal UNIPLAN 

19 Centro Universitário Campos de Andrade UNIANDRADE 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados E-mec 2018. 

 

O crescimento quantitativo de instituições educacionais reforça as análises de 

Iamamoto (2011, p. 433): imos Governos, a política tem sido a de imprimir a 

lógica mercantil e empresarial à universidade brasileira, estimulando a sua 

 luz de suas análises, apreendem-se as mudanças que muitas 

instituições privadas de ensino superior estão operando para uma educação que atenda 

à reestruturação produtiva do capital, ou seja, educação sem os parâmetros tradicionais 

de ensino, pesquisa e extensão, oferta de cursos primordialmente na área de ciências 

humanas, exatas e licenciaturas, reforçando a ideia de melhoramento dos custos na 

produção do conhecimento e que vão ao encontro das necessidades do mercado. 

O ensino não presencial, que pode ser feito à distância, com baixo custo para a 

instituição que o disponibiliza, visa, por parte do mercado, uma prestação de serviços 

(DEBREY, 2003, p. 32), possibilitando o nascimento de determinadas formas de 

produção de mercadorias. 

-privado, 

terceirização de serviços, bolsas, fundações municipais, apoio de infraestrutura e 

. (DEBREY, 2003, p. 

38).  

Assim, o capital tem instituído uma pedagogia própria, que proporciona 

sustentabilidade ao seu projeto de reprodução, precarizando a educação superior 

brasileira com essa crescente metodologia de educação a distância. Concorda-se com 

as ideias de Meszáros (2008) ao defender uma educação que se coloca para além do 

capital, amparada em um sistema que, de fato, concorra à realização dos objetivos 

educacionais primordiais. Entretanto, o modelo que se tem alcançado foge dessa 

determinação, concentrando-se na formação de sujeitos para o mercado, que 

frequentam cursos aligeirados, muitas vezes sem a possibilidade de opção educacional, 

visto que sua condição de classe não lhe permite ter acesso a outro tipo de educação. 
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De acordo com os dados do Cadastro E-mec, as IES de cursos superior em EaD 

seguem conformes os atos autorizativos, editados com base nos processos regulatórios 

competentes (Portaria Normativa MEC n. 40/2007).  

Pode-se dizer que todas as instituições possuem polos. De acordo com o MEC, 

é no polo que o estudante tem as atividades de tutoria presencial, biblioteca, 

laboratórios, teleaulas, avaliação (provas, exames etc.) e pode se utilizar da 

infraestrutura tecnológica para contatos com a instituição ofertante e/ou participantes 

do respectivo processo de formação. 

Os quadros abaixo reúnem as informações sobre as IES com cursos de Serviço 

Social a distância, autorizados e ofertados no Estado de Goiás. Observa-se que todas 

as IES administram somente polos no Estado, com sede em outras unidades da 

Federação. Os dados são relacionados à natureza acadêmica e administrativa das 

IES, números de vagas e polos de apoio presencial, turmas em funcionamento, 

estrutura do curso e ato regulatório. Todas as informações foram extraídas do E-mec 

e estão organizadas de acordo com a data de início de funcionamento de turma, 

seguindo a ordem cronológica.  

 

Quadro 5  IES: Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos/ Comunitária / Confessional 
Localização da Sede: Campo Grande  MS 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 01/02/2007 
Vagas anuais autorizadas: 200 
Carga horária: 3.140 horas 
Polos por estado: (1) Goiânia 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento:Sem formação de turma para iniciar o curso 
Curso:100 % online 
Ato Regulatório: Criação do Curso EaD em 28/09/2016 pela Portaria n.32016 

 

Quadro 6  IES: Universidade Anhanguera (UNIDERP) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Campo Grande  MS 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 07/02/2007 
Vagas anuais autorizadas: 16.800 
Carga horária: 3.620 horas 
Polos por estado: (1) Anápolis; (2) Aparecida de Goiânia; (1) Catalão; (1) Ceres; (2) 
Cristalina; (5) Goiânia; (1) Inhumas; (1) Iporá; (2) Itumbiara; (1) Jaraguá; (3) Luziânia; (1) 
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Porangatu; (1) Rio Verde; (1) Trindade; (1) Valparaiso 
Total de polos: 22 
Turmas em funcionamento: Turmas formadas com concluintes diplomados desde 2015 
Curso: Semipresencial 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 22/05/2013 pela Portaria n. 227 

 

Quadro 7  IES: Universidade Pitágoras (UNOPAR) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Londrina  PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 12/02/2007 
Vagas anuais autorizadas: 21.150 
Carga horária: 3.020 horas 
Polos por estado: (1) Alexânia; (3) Anápolis ;(1) Caiapônia; (1) Caldas Novas; (1) Cidade 
Ocidental; (1) Formosa; (1) Goianésia; (3) Goiânia; (1) Iporá; (1) Itapuranga; (1) Itumbiara; 
(1) Jatai; (1) Luziânia; (1) Mineiros; (1) Morrinhos; (2) Niquelândia; (1) Novo Gama; (1) 
Piracanjuba; (1) Planaltina; (1) Rio Verde; (1) Rubiataba; (1) Santa Terezinha; (1) São 
Miguel do Araguaia; (1) Trindade; (1) Uruaçu; (1) Valparaiso 
Total de polos: 26 
Turmas em funcionamento: Turmas formadas com concluintes diplomados desde 2010 
Curso: Semipresencial 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 28/06/2011 pela Portaria n. 49 

 

Quadro 8  IES: Universidade Paulista (UNIP) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins Lucrativos 
Localização da Sede: São Paulo  SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 18/02/2008 
Vagas anuais autorizadas: 47.880 
Carga horária: 3.030 horas 
Polos por estado: (1) Acreúna; (1) Anápolis; (1) Aparecida de Goiânia; (1) Caldas Novas; 
(1) Ceres; (1) Cidade Ocidental; (1) Formosa; (1) Goianésia; (3) Goiânia; (1) Goiatuba; (1) 
Inhumas; (1) Ipameri; (1) Iporá; (1) Itaberaí; (1) Itumbiara; (1) Jaraguá; (1) Jatai; (1) Luziânia; 
(1) Mineiros; (1) Morrinhos; (1) Palmeiras de Goiás; (1) Pires do Rio; (1) Pontalina; (1) 
Porangatu; (1) Posse; (1) Quirinópolis; (1) Rio Verde; (1) São Simão; (1) Senador Canedo; 
(1) Trindade; (1) Uruaçu;  
Total de polos: 31 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local. 
Curso: 100% online 

Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 27/02/2018 pela Portaria n. 124 
 

Quadro 9  IES: Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos / Confessional/ Filantrópica 
Localização da Sede: Canoas  RS 
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Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 31/03/2008 
Vagas anuais autorizadas: 4.000 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: (1) Amaralina; (1) Anápolis; (1) Itumbiara; (1) Minaçu 
Total de polos: 4 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 22/05/2013 pela Portaria n. 227 

 

Quadro 10  IES: Centro Universitário Planalto Leonardo da Vinci (UNIASSELVI) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Indaial  SC 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 02/05/2008  
Vagas anuais autorizadas: 1.300 
Carga horária: 3.020 horas 
Polos por estado: (1) Águas Lindas de Goiás; (1) Anápolis; (1) Aparecida de Goiânia; (1) 
Goiânia; (1) Itumbiara (1) Porangatu; (2) Posse 
Total de polos:8 
Turmas em funcionamento: Turmas formadas com concluintes diplomados desde 2016 
Curso: Semipresencial 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 07/07/2016 pela Portaria n. 292 

 

Quadro 11  IES: Centro Universitário da Grande Dourados (UNIGRAN) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da Sede: Dourados  MS 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 01/08/2008 
Vagas anuais autorizadas: 3.000 
Carga horária: 3.220 horas 
Polos por estado: (1) Campos Belos 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 22/05/2013 pela Portaria n. 227 

 

Quadro 12  IES: Centro Universitário Claretiano (CEUCLAR) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário  
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos/ Filantrópica 
Localização da Sede: Batatais- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 04/02/2009 
Vagas anuais autorizadas: 900 
Carga horária: 3.220 horas 
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Polos no estado: (1) em Rio Verde 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento: Sem formação de turma para iniciar o curso 
Curso: Semipresencial 
Ato Regulatório: Autorizado em 13/08/2008 pela Portaria n. 005 

 

Quadro 13  IES: Universidade Estácio de Sá (UNESA) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Rio de Janeiro-RJ 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 22/07/2010 
Vagas anuais autorizadas: 5.050 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado:(1) Ceres; (1) Goiânia 
Total de polos: 2 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 01/12/2015 pela Portaria n. 436 

 

Quadro 14  IES: Universidade Salgado de Oliveira (UNIVERSO) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da Sede: São Gonçalo  RJ 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 12/09/2010 
Vagas anuais autorizadas: 2.000 
Carga horária: 3.090 horas 
Polos por estado: (1) Goiânia 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 09/06/2017 pela Portaria n. 587 
 

Quadro 15  IES: Centro Universitário Estácio de Ribeirão Preto (Estácio Ribeirão 

Preto) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da Sede: Ribeirão Preto  SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 20/07/2011 
Vagas anuais autorizadas: 5.000 
Carga horária: 3.600 
Polos por estado: (1) Águas Lindas; (1) Anápolis; (1) Catalão; (1) Crixás; (1) Goiânia; (1) 
Itumbiara; (1) Jataí; (1) Mineiros; (1) Planaltina 
Total de polos: 9 
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Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 12/09/2017 pela Portaria n. 978 
 

Quadro 16  IES: Centro Universitário Potiguar (UNP) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Natal  RN 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 13/02/2012 
Vagas anuais autorizadas: 249 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: (1) Goiânia 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100 % online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 27/02/2018 pela Portaria n. 124 

 

Quadro 17  IES: Centro Universitário de Maringá (UNICESUMAR) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário  
Organização Administrativa: Privado com fins lucrativos 
Localização da Sede: Maringá  PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 03/02/2014 
Vagas anuais autorizadas: 2.000 
Carga horária: 3400 horas 
Polos por estado: (1) Águas Lindas de Goiás; (1) Anápolis; (1) Aparecida de Goiânia; (1) 
Divinópolis de Goiás; (1) Formosa; (2) Goiânia; (1) Luziânia; (1) Valparaiso de Goiás 
Total de polos: 9 
Turmas em funcionamento: 1º turma em 2017 - Alunos matriculados em rede nacional  
não há a necessidade de formação de turma local 
Curso: 100% online 
Ato Regulatório: Reconhecimento do curso EaD em 03/10/2017 pela Portaria n. 1039 

 

Quadro 18  IES: Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: São Paulo  SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 03/02/2014 
Vagas anuais autorizadas: 400 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: (1) em Goiânia 
Total de polos:1 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
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Ato Regulatório: Criação do curso EaD em 18/12/2013 pela Portaria n.41 
 

Quadro 19  IES: Centro Universidade de Franca (UNIFRAN) 

Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Franca  SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 03/02/2014 
Vagas anuais autorizadas: 550 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: (1) Águas Lindas de Goiás 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Criação do curso EaD pela Portaria n. 5, na data de 06/08/2013 

 

Quadro 20  IES: Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL) 

Organização Acadêmica: Universidade  
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos/ Comunitária  
Localização da Sede: Tubarão  SC 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 07/04/2014 
Vagas anuais autorizadas: 200 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: (1) Goiânia 
Total de polos: 1 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Autorização EaD vinculada a credenciamento do Decreto Estadual n. 
77.141 13/03/1976 

 

Quadro 21  IES: Centro Universitário Internacional (UNINTER) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da Sede: Curitiba  PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 01/08/2015 
Vagas anuais autorizadas: 3.000 
Carga horária: 3.434 
Polos por estado: (1) Aparecida de Goiânia; (1) Formosa; (1) Goianésia; (1) Goiânia; (1) São 

 
Total de polos: 6  
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso:100% online 
Ato Regulatório: Criação de curso EaD em 10/06/2015 pela Portaria n.1032015 
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Quadro 22  IES: Centro Universitário Planalto do Distrito Federal (UNIPLAN) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da Sede: Brasília  DF 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: 03/08/2015 
Vagas anuais autorizadas: 4.260 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: (1) Acreúna; (1) Pires do Rio; (1) Rio Verde 
Total de polos: 3 
Turmas em funcionamento: Alunos matriculados em rede nacional  não há a 
necessidade de formação de turma local 
Curso: 100% online 
Ato Regulatório: Autorização do curso EaD em 03/02/2015 pela Portaria n. 0302/2015 

 

Quadro 23  IES: Centro Universitário Campos de Andrade (UNIANDRADE) 

Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da Sede: Curitiba  PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data do início de funcionamento do curso: Não Iniciado 
Vagas anuais autorizadas: 1000 
Carga horária: 3.720 horas 
Polos por estado: (1) Águas Lindas de Goiás (1) Valparaíso de Goiás 
Total de polos: 2 
Turmas em funcionamento: Sem formação de turma para iniciar o curso 
Curso: Não iniciado 
Ato Regulatório: Criação do curso EaD em 20/06/2017 pela Portaria n. 6 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do E-mec (2018). 

 

Os cursos a distância em Serviço Social no Estado de Goiás são ofertados por 

dezenove IES diferentes, dentre elas, oito Centros Universitários e onze 

Universidades, todas de natureza privada. 

No Estado de Goiás a oferta da graduação em Serviço Social teve início em 

diferentes anos: três cursos iniciaram em 2007; em 2008, foram quatro; somente um 

curso em 2009; dois cursos em 2010; um curso em 2011; um curso em 2012; quatro 

cursos em 2014; em 2015, dois cursos; e um deles ainda não se iniciou. 

Vale ressaltar a oferta de treze cursos totalmente online, ou seja, em que não 

há a necessidade de o estudante comparecer aos polos semanalmente. Comparece 

apenas para realizar a avaliação. Em Goiás, são quatro cursos semipresenciais que 

fixam a obrigatoriedade de o estudante comparecer ao polo uma vez por semana para 
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assistir à videoaula, com tutoria25 apenas para esclarecer dúvidas. 

Pode-se observar, no gráfico 3, que, no Estado de Goiás, o curso de Serviço 

Social na modalidade EaD é ofertado somente por instituições privadas. 

 

Gráfico 3  Instituições Privadas no Estado de Goiás 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados INEP 2016. 

 

Podemos observar que essa expansão desproporcional nas IES privadas no 

Estado de Goiás é uma vantagem para o governo: o acesso é facilitado e, com ele, 

fortalece-se o quantitativo de ingressos na academia. Contudo, elevam-se os 

indicadores da categoria mercantil, porque o objetivo maior dessa expansão 

desenfreada é a mercantilização do ensino superior brasileiro. 

Os cursos na modalidade á distância foram autorizados a funcionar a partir de 

2004 e começaram o funcionamento efetivo a partir do ano de 2006, no Estado de 

Goiás, as inscrições no Conselho Regional de Serviço Social por formandos nessa 

modalidade começa a partir de 2011 conforme quadro a seguir. 

 

 

 

                                                
25 s orientam 
os estudantes, visando ajudá-los a superar as dificuldades de aprendizagem do conteúdo, de inserção 
no curso, de organização do tempo de estudo, e de realização das atividades planejadas. Desse modo, 
faz-se necessário desenvolver a vocação pedagógica dos Polos de Apoio Presencial como espaço de 
integração dos aspectos abordados a distância. 
De acordo com os dados do MEC, os cursos são autorizados para abertura, mas somente são 
reconhecidos com a titulação de graduados de uma determinada área, ou seja, para ser reconhecido 
pelo Ministério, uma ou mais turma têm de ter concluído o curso, no caso, de Serviço Social. 

0

5000

10000

15000

20000

25000

30000

35000

Universidades Centro

Universitarios

Faculdades

Números de Polos

Matrículas

Concluintes



92 
 

 

 

Quadro 24  Inscrições no CRESS - 19º Região do Estado de Goiás.  

  ANO DE GRADUAÇÃO 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR 2

0
1

1 

2
0

1
2 

2
0

1
3 

2
0

1
4 

2
0

1
5 

2
0

1
6 

2
0

1
7 

2
0

1
8 TOTAL DE 

INSCRITOS 
DAS IES 

CENTRO UNIVERSITÁRIO 
NEWTON PAIVA 

3 42       45 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
TOCANTINS 56 180 140 18 9 7   410 

UNIVERSIDADE ANHANGUERA- 
UNIDERP 

64 22 68 102 84 64 31 1 436 

UNIVERSIDADE NORTE DO 
PARANÁ/PITÁGORAS  UNOPAR 62 83 139 154 140 102 93 3 776 

UNIVERSIDADE PAULISTA- UNIP 1 6 20 12 37 20  1 97 
CENTRO UNIVERSITÁRIO DA 
GRANDE DOURADOS 

 2 4 7 1    14 

CENTRO UNIVERSITÁRIO 
LEONARDO DA VINCI  
UNIASSELVI 

 15  2 6  4  27 

FACULDADE AD1  1       1 
UNIVERSIDADE LUTERANA DO 
BRASIL  4 19 13 4 3 2  45 

FACULDADE PROJEÇÃO   1  2    3 
FACULDADE DO VALE DO 
JAGUARIBE    1 1    2 

UNIVERSIDADE DE UBERABA    16 5    21 
UNIVERSIDADE SALGADO DE 
OLIVEIRA     2 1   3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO 
UNISEB 

     2   2 

UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ      8 5  13 
UNIVERSIDADE 
METROPOLITANA DE SANTOS 

     2   2 

UNIVERSIDADE POTIGUAR       1  1 
TOTAL POR ANO 

186 355 391 325 291 209 136 5 
 

1898 
TOTAL    
TOTAL DE INSCRITOS   6.862 

Fonte: Dados obtidos no CRESS - 19º Região do Estado de Goiás, ano de 2018. 

 

Observa-se que, de 2011 a abril de 2018, o total de inscritos no CRESS - 19º 

Região do Estado de Goiás - que obteve formação pela modalidade de ensino a 

distância foi de 1.898 formados. O conselho possui um total de inscritos de 6.862. 

Assim, são 4.964 inscritos egressos do ensino presencial. Vale ressaltar que o CRESS 

- 19º Região foi criado em 7 de dezembro de 1983. Atualmente com 35 anos de 

criação, 28% de seus inscritos são egressos de cursos EaD, formados em um intervalo 

de apenas 8 anos.  

Considerando esses dados, a questão que se coloca para a profissão é o 

contingente de novos profissionais que se inserem no mercado de trabalho com essa 

formação dilacerada e fragilizada, conduzida pelo processo de contrarreforma da 
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educação superior, que fortalece a educação privada e incentiva a proliferação do 

EaD. Desafio que se expressa na realidade da formação profissional do Estado de 

Goiás.  

De acordo com as análises de Vidal (2016, p.165), 

 

A rápida expansão do EaD no Serviço Social tem impacto direto na formação, 
na execução do trabalho profissional e, principalmente, para o projeto ético-
político defendido pela categoria. Esse projeto nasce a partir da intenção de 
ruptura com o conservadorismo que há na profissão e define uma direção 
ética e política para a categoria frente à realidade social no modo de produção 
capitalista. Apresentando um perfil profissional ancorado na teoria social 
marxista, compromissado na defesa dos direitos sociais, na liberdade, ética, 
na busca de outra sociabilidade, que é contrária a sociabilidade do 
capitalismo, é um projeto revolucionário, e sua compreensão depende 
essencialmente do entendimento das contradições presentes nesse modo de 
produção, e do entendimento de que a divisão de classes não pode ser 
banalizada ou naturalizada como algo comum na sociedade. Para isso, as 
Diretrizes Curriculares da Profissão de 1996 buscam os elementos essenciais 
para um aprofundamento teórico e sua relação com a prática profissional na 
formação de um perfil profissional que não seja conformista e 
colaboracionista com os interesses do capital.  
 

 

Desde o surgimento dos primeiros cursos de EaD, a categoria profissional, por 

meio dos seus órgãos representativos ABEPSS, CFESS e CRESS, vem se 

manifestando contrariamente a essa modalidade de ensino no curso de Serviço 

Social, por não garantir o perfil qualificado para o exercício profissional, dado que não 

atende de forma satisfatória às dimensões teórico-metodológica, ético-política e 

técnico-operativa da profissão. 

A pesquisa empírica do perfil dos cursos de Serviço Social na modalidade EaD 

no Estado de Goiás apresenta elementos significativos e necessários para a reflexão 

sobre: os princípios norteadores dos cursos, seu núcleo de fundamentação, princípios 

da formação profissional, perfil profissional, componentes curriculares, matérias 

básicas, atividades complementares, duração e organização do curso, 

Infraestrutura/organização do ensino a distância/polos/bibliotecas digitais, corpo 

docente e profissionais envolvidos, estágio supervisionado, trabalho de conclusão de 

curso. A sistematização desses aspectos citados resultou na elaboração do Apêndice 

que integra esta dissertação a partir dos sites de cada uma das instituições envolvidas. 

A seguir, portanto, desenvolveremos um esboço de síntese e análise à luz das 

indagações sobre a formação em Serviço Social e a lógica da expansão da educação 

superior de viés privatista mercantil assim como sobre a oferta dessa modalidade 
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diante da ausência da efetiva relação pedagógica e de participação na vida 

acadêmica, ausência dos fundamentos que articulam ensino-pesquisa-extensão e a 

inserção do profissional em movimentos sociais.  

Os cursos de Serviço Social na modalidade de EaD tendem à precarização e 

ao barateamento da formação em Serviço Social, mediante a sua multiplicação em 

rápida velocidade e quantidade. A formação profissional ofertada representa uma 

contradição ao projeto ético-político do Serviço Social e à cultura intelectual da 

profissão, consolidada ao longo de sua renovação teórico-metodológica e ético-

política. Pela hipótese deste estudo, tendem, na medida em que não é garantida uma 

formação teórica e crítica sobre os fundamentos das relações sociais capitalistas, a 

abrir lacunas na compreensão da sociabilidade burguesa e a reforçar uma visão que 

remete ao conservadorismo e às suas expressões na profissão.

4.2 Perfil dos cursos de Serviço Social em EaD e os desafios à concepção de 

formação das Diretrizes Curriculares Nacionais da ABEPSS 

 

Para cotejar o perfil dos cursos em EaD investigados com as Diretrizes 

Curriculares Nacional da ABEPSS, foram eleitos dez elementos centrais da formação 

em Serviço Social, com as propostas de onze cursos de Serviço Social na modalidade 

EaD das IES que são reconhecidas pelo MEC, articulando ao objetivo de analisar o 

ensino a distância no curso de Serviço Social em Goiás, relacionando os seus projetos 

políticos e pedagógicos com as Diretrizes. Nessa direção, reafirmamos as estratégias 

de resistência da categoria no país, em especial em Goiás, frente à precarização do 

ensino superior, apreendendo o processo de formação em Serviço Social e o perfil 

curricular implementado pelos cursos na modalidade EaD. 

 

1 - PRINCÍPIOS NORTEADORES DOS CURSOS  

 

De acordo com a ABEPSS, os pressupostos norteadores da concepção de 

formação profissional são os que se seguem.  

 

1. O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de produção e reprodução 

da vida social como uma profissão interventiva no âmbito da questão social, 

expressa pelas contradições do desenvolvimento do capitalismo monopolista.  
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2. A relação do Serviço Social com a questão social  fundamento básico de sua 

existência  é mediatizada por um conjunto de processos sócio-históricos e 

teórico-metodológicos constitutivos de seu processo de trabalho.  

3. O agravamento da questão social em face das particularidades do processo de 

reestruturação produtiva no Brasil, nos marcos da ideologia neoliberal, determina 

uma inflexão no campo profissional do Serviço Social. Essa inflexão é resultante 

de novas requisições postas pelo reordenamento do capital e do trabalho, pela 

reforma do Estado e pelo movimento de organização das classes trabalhadoras, 

com amplas repercussões no mercado profissional de trabalho.  

4. O processo de trabalho do Serviço Social é determinado pelas configurações 

estruturais e conjunturais da questão social e pelas formas históricas de seu 

enfrentamento, permeadas pela ação dos trabalhadores, do capital e do Estado, 

através das políticas e lutas sociais. 

 

De acordo com os dados referentes aos cursos de Serviço Social em EaD os 

princípios norteadores são: 

 

1. Formar profissionais com sólidos conhecimentos teórico-práticos, capacidade de 

examinar, analisar e interpretar a sociedade capitalista  base estrutural da 

expressões, assumindo as responsabilidades 

pertinentes à profissão, com uma visão crítica e analítica e o compromisso com a 

justiça, a ética e a cidadania, capazes de colaborar ativamente para o 

desenvolvimento e a transformação da realidade social em que estiverem 

inseridos. Formar assistentes sociais competentes e compromissados com o 

planejamento, a implementação, a coordenação e a avaliação de políticas e 

projetos sociais junto a indivíduos, grupos, comunidades e instituições, o que 

implica a compreensão crítica dos problemas sociais e suas relações com 

movimentos e demandas populares. Além dessa compreensão, ao assistente 

social cabe o domínio de um conjunto de teorias, métodos e procedimentos éticos, 

políticos e metodológicos para a ação nos processos sociais, que sejam 

comprometidos com o processo de construção de uma nova ordem societária, 

atuando de maneira qualificada e eficiente, visando a efetivação dos direitos 

sociais, formando um profissional competente em seu exercício profissional, 

generalista em sua formação intelectual e cultural, com domínio de um conjunto 
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de informações que devem ser mediatizadas pelas dimensões teórico-

metodológico, técnico-operativo e ético-política da profissão, permitindo-lhe 

pensar e desenvolver ações criativas e inovadoras no campo das políticas sociais 

públicas e privadas, voltadas para os segmentos vulneráveis 

socioeconomicamente. O aluno poderá atuar nas expressões da questão social, 

formulando e implementando propostas de intervenção para seu enfrentamento, 

com capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a inserção criativa 

e propositiva dos usuários do Serviço Social no conjunto das relações sociais e no 

mercado de trabalho. Nesse sentido, o processo de formação, deve garantir um 

profissional capaz de responder às exigências teórico-profissionais do Projeto 

Ético-Político da profissão, atendendo aos desafios postos para o Serviço Social, 

particularmente no que se refere à inserção e intervenção da questão social 

brasileira, em especial, a nordestina e a do Rio Grande do Norte. 

 

2 - NÚCLEO DE FUNDAMENTAÇÃO 

 

As DNC da ABEPSS preveem três Núcleos de Fundamentação constitutivos 

da Formação Profissional: 

 

1. núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social;  

2. núcleo de fundamentos da particularidade da formação sócio-histórica da 

sociedade brasileira; 

3. núcleo de fundamentos do trabalho profissional. 

Conforme dados levantados junto aos cursos de Serviço Social na modalidade 

EaD, as onze matrizes identificadas não apresentam referências sobre os núcleos de 

fundamentação da formação profissional.  

 

3 - PRINCÍPIOS DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

 

Conforme as Diretrizes Curriculares da ABEPSS são princípios que 

fundamentam a formação profissional: 

 

1. flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressada na possibilidade de 

definição de disciplinas e ou outros componentes curriculares - como oficinas, 
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seminários temáticos, atividades complementares  como forma de favorecer a 

dinamicidade do currículo;  

2. rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do Serviço 

Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com os quais o 

profissional se defronta no universo da produção e reprodução da vida social;  

3. adoção de uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da totalidade social 

em suas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade;  

4. superação da fragmentação de conteúdos na organização curricular, evitando-se 

a dispersão e a pulverização de disciplinas e outros componentes curriculares;  

5. estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios 

formativos e condição central da formação profissional, e da relação teoria e 

realidade;  

6. padrões de desempenho e qualidade idênticos para cursos diurnos e noturnos, 

com máximo de quatro horas/aulas diárias de atividades nesses últimos;  

7. caráter interdisciplinar nas várias dimensões do projeto de formação profissional;  

8. indissociabilidade nas dimensões do ensino, da pesquisa e extensão;  

9. exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida acadêmica e 

profissional, impondo-se o necessário debate sobre as várias tendências teóricas 

em luta pela direção social da formação profissional, tendências que compõem a 

produção das ciências humanas e sociais;  

10. ética como princípio formativo perpassando a formação curricular; 

11. indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional. 

 

Nos cursos de Serviço Social em EaD, os princípios da formação profissional 

em Serviço Social afirmam-se na perspectiva de formar um profissional atento às 

problemáticas regionais e nacionais e estudiosos dos temas nacionais e 

internacionais, sensível às necessidades da comunidade e apto a integrar equipes 

interdisciplinares de estudos e pesquisas, visando a atuação competente nas 

questões sociais. A formação do profissional de Serviço Social tem como eixo a 

compreensão do homem enquanto ser social e histórico que enfrenta problemas 

sociais no desenvolvimento do processo civilizatório. A primeira consideração diz 

respeito à ordem social vigente, com sua carga de novas exigências de conhecimento, 

competências e habilidades face às inovações tecnológicas que acabam alterando 

todo o perfil da sociedade, imprimindo-lhe um ritmo diferenciado, criando novas 



98 
 

 
 

necessidades e impondo a pesquisa de novos referenciais para a vida social, de novos 

instrumentos conceituais de se pensar a realidade e de novas práticas humanas.  

Para isso, deve-se: 

 

� capacitar o aluno a situar historicamente o ser social, apreendendo os elementos 

de continuidade e ruptura no processo de constituição e desenvolvimento da 

sociedade capitalista;  

�  dotar o aluno de formação intelectual, cultural e ética, capacitando-o para a 

intervenção propositiva na realidade social; 

� formar profissionais comprometidos com os valores éticos, que possam contribuir 

e ampliar direitos sociais de usuários e comunidades;  

� permitir ao futuro profissional aproximar-se dos elementos constitutivos do serviço 

social;  

� desenvolver habilidades que permitam ao aluno identificar as manifestações da 

 

� oportunizar a compreensão da categoria trabalho como eixo central da produção 

e reprodução da vida social, fundamentado na formação da linguagem da 

consciência, da sociabilidade e da liberdade;  

� capacitar o aluno para a análise dos elementos constitutivos da realidade 

econômica, social, política e cultural da sociedade brasileira, bem como da 

constituição do estado e as suas relações estabelecidas com a sociedade civil; 

� fornecer conhecimentos que permitiam ao aluno compreender o Serviço Social 

como profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho coletivo, sua 

institucionalização, legitimação e desenvolvimento;  

� permitir ao aluno apropriar-se dos modos de apreensão e intervenção no real a 

partir do desenvolvimento de uma postura investigativa crítica;  

� garantir a interpretação do projeto ético-político profissional nas suas dimensões 

éticas, políticas, econômicas, sociais e culturais; 

� oportunizar a análise da ação profissional no âmbito das condições e das relações 

sociais historicamente estabelecidas, como partícipe do trabalho coletivo, 

considerando os organismos empregadores, públicos e privados, os usuários, os 

recursos materiais  humanos e financeiros , bem como a articulação com outros 

trabalhadores;  
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� fomentar, por meio das atividades de pesquisa e de extensão, as práticas de 

síntese teórico-analítica inseridas no processo de iniciação científica; 

� formar profissionais capazes de formular, desenvolver e avaliar políticas, 

programas e projetos sociais; e 

� desenvolver competências e habilidades para que o assistente social possa intervir 

na realidade social com as competências e habilidades apreendidas no processo 

de formação profissional, no contexto do projeto ético-político da profissão. 

 

Com esse curso, o aluno passa a compreender a realidade social e a possuir 

ferramentas que o tornem capaz de estabelecer políticas públicas para soluções de 

problemas, formar assistentes sociais que tenham uma visão humanista crítica e 

reflexiva da sociedade, que compreendam as relações socioeconômicas, políticas e 

culturais e que sejam aptos a desenvolver projetos que subsidiem as políticas 

públicas, com vistas a provocar a transformação social. O curso também visa desvelar 

as possibilidades de ação contidas na realidade e formar profissionais que busquem 

a identificação das demandas presentes na sociedade, com o objetivo de formular 

respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, de maneira a 

incentivar o indivíduo a exercer e promover a cidadania, a participação, a justiça social 

e a gestão estratégica com foco na sociedade atual, nas suas variáveis e 

oportunidades. Também visa democratizar o acesso e capacitar permanentemente a 

formação cidadã e profissional do indivíduo, despertando-o para o desenvolvimento 

de atitudes éticas de aprendizado crítico e propositivo; entender que o ambiente social 

é ele

degradação tanto do meio natural quanto do meio construído que o configuram na 

atualidade; qualificar o indivíduo como profissional com vistas a garantir o acesso de 

seus usuários a melhores condições de vida e o desenvolvimento de uma ética 

ambiental e social; formar novos profissionais para a intervenção no enfrentamento 

da questão social, fato de alta complexidade e que exige conhecimentos 

transdisciplinares nas diferentes regiões brasileiras. 

 

4 - PERFIL DO BACHAREL EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Conforme as DCN da ABEPSS, o perfil de formação é o de um profissional que 
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atue nas expressões da questão social, formulando, reimplementando propostas para 

seu enfrentamento por meio de políticas sociais públicas, empresariais, de 

organizações da sociedade civil e movimentos sociais. Um profissional dotado de 

formação intelectual e cultural generalista crítica, competente em sua área de 

desempenho, com capacidade de inserção criativa e propositiva no conjunto das 

relações sociais e no mercado de trabalho. Profissional comprometido com os valores 

e princípios norteadores do Código de Ética do Assistente Social. 

De acordo com os dados apontados pelo estudo, o perfil profissional 

predominante nos Cursos de Serviço Social em EaD requer um profissional atento às 

problemáticas regionais e nacionais e estudioso dos temas nacionais e internacionais, 

sensível às necessidades da comunidade e apto a integrar equipes interdisciplinares 

de estudos e pesquisas, visando à atuação competente nas questões sociais. 

O profissional deverá estar apto a elaborar, executar e avaliar planos, 

programas e projetos na área social; planejar organizar e administrar benefícios e 

serviços sociais; realizar pesquisas que subsidiem formulação de políticas e ações 

profissionais; prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública, 

empresas privadas e movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais 

e à garantia dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; realizar visitas, 

perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre matéria de Serviço Social. 

 O curso de Serviço Social ainda tem por finalidade formar assistentes sociais 

competentes e compromissados com o planejamento, a implementação, a 

coordenação e a avaliação de políticas e projetos sociais junto a indivíduos, grupos, 

comunidades e instituições.  

 

5  COMPONENTES CURRICULARES 

 

Nas Diretrizes da ABEPSS, as matérias são expressões de áreas de 

conhecimento necessárias à formação profissional que se desdobram em: disciplinas, 

seminários temáticos, oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros 

componentes curriculares.  

-  Disciplinas: constituem-se como particularidades das áreas de conhecimento que 

enfatizam determinados conteúdos, priorizando um conjunto de estudos e atividades 

correspondentes a determinada temática, desenvolvida em um período com uma 

carga horária pré-fixada.  
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� Seminários temáticos: momentos de especificidade e aprofundamento de 

temáticas relevantes em diferentes enfoques, visando detalhamento de 

abordagens voltadas para a problematização e o estímulo da criatividade.  

� Oficinas/laboratórios: espaços de vivência que permitam o tratamento operativo de 

temáticas, instrumentos e técnicas, posturas e atitudes, utilizando-se de diferentes 

formas de linguagem.  

 

Atividades complementares: constituídas por atividades de pesquisa e 

extensão, produção científica, visitas monitoradas, monitoria, participação em 

encontros, seminários e congressos com apresentação de trabalho. As atividades 

formativas básicas têm por objetivo dar relevância às atividades de pesquisa e 

extensão, afirmando a dimensão investigativa como princípio formativo e como 

elemento central na formação profissional e da relação entre teoria e realidade. 

Nos cursos de Serviço Social em EaD, de acordo com a pesquisa realizada, 

identificam-se a exigência de atividades complementares e a relação das disciplinas. 

Como se demonstrará no próximo tópico, não são todas as disciplinas básicas que 

constituem as matrizes curriculares dos cursos, assim como não há previsão de 

oficinas, seminários e outras atividades complementares como componentes 

curriculares. 

 

6 - MATÉRIAS BÁSICAS 

 

Nas DCN da ABEPSS, são matérias básicas as que se seguem.  

 

� Sociologia: a emergência da sociedade burguesa e a constituição do ser social. A 

configuração da sociologia como campo científico. As matrizes clássicas do 

pensamento sociológico e o debate contemporâneo.  

� Ciência Política: a constituição da ciência política como campo científico e a 

formação do Estado Moderno e da Sociedade Civil. Teoria Política Clássica. As 

contribuições da Ciência Política para a análise do Estado Brasileiro. O debate 

contemporâneo e as questões da democracia, cidadania, soberania, autocracia e 

socialismo. A relação entre o público e o privado.  

� Economia Política: a constituição da economia política como campo científico. O 
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Liberalismo, o Keynesianismo, o Neoliberalismo e a Crítica Marxista da Economia 

Política. Os projetos societários gestados nos modos de organização das relações 

econômico-políticas de produção e reprodução. As mudanças contemporâneas no 

padrão de acumulação e suas expressões na economia brasileira e internacional.  

� Filosofia: os fundamentos ontológicos do ser social. A dimensão da sociabilidade, 

trabalho e alienação. As formas de consciência: política, ciência, religião, moral e 

arte. As atuais reflexões éticas sobre a ciência e suas repercussões no mundo do 

trabalho. Correntes filosóficas e suas influências no Serviço Social.  

� Psicologia: a constituição da Psicologia como campo científico. As principais 

matrizes teóricas do debate contemporâneo das relações indivíduo-sociedade. A 

fundamentação das questões relativas ao desenvolvimento da personalidade e 

dos grupos sociais. A constituição da subjetividade no processo de produção e 

reprodução da vida social.  

� Antropologia: a relação dialética entre o material e o simbólico na construção das 

identidades sociais e da subjetividade. Imaginário, representações sociais e 

expressões culturais dos diferentes segmentos sociais com ênfase na realidade 

brasileira e suas particularidades regionais.  

� Formação Sócio-Histórica do Brasil: a herança colonial e a constituição do Estado 

Nacional. Emergência e Crise da República Velha. Instauração e colapso do 

Estado Novo. Industrialização, urbanização e surgimento de novos sujeitos 

políticos. Nacionalismo e desenvolvimentismo e a inserção dependente no sistema 

capitalista mundial. A modernização conservadora no pós-64 e seu ocaso em fins 

da década de 70. Transição democrática e neoliberalismo.  

� Direito: a construção das instituições de direito no Brasil bem como das formas de 

estruturação dos direitos e garantias fundamentais da cidadania. A organização do 

Estado, dos poderes e da ordem social. A Constituição Federal e suas interfaces 

com o Serviço Social. O direito internacional e suas implicações nas relações 

políticas de trabalho e de seguridade social.  

� Política Social: as teorias explicativas da constituição e desenvolvimento das 

políticas sociais. A questão social e desenvolvimento do sistema brasileiro de 

proteção social. Formulação e gestão das políticas sociais. A constituição e gestão 

do fundo público. O papel dos sujeitos políticos na formulação das políticas sociais 

públicas e privadas. As políticas setoriais e a legislação social. A análise 
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comparada de políticas sociais. O papel das políticas sociais na constituição da 

esfera pública e o significado do debate público e privado. As novas formas de 

regulação social e as transformações no mundo do trabalho.  

� Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais: a inserção do Brasil na divisão 

internacional do trabalho e a constituição das classes sociais, do Estado e as 

particularidades regionais. Perspectivas de desenvolvimento desigual e 

combinado das estruturas fundiárias e industrial, e a reprodução da pobreza e da 

exclusão social nos contextos urbano e rural. As perspectivas contemporâneas de 

desenvolvimento e suas implicações socioambientais. A constituição da 

democracia, da cidadania e dos direitos sociais e humanos no Brasil. Constituição 

de sujeitos sociais, estratégias coletivas de organização de classes, categorias e 

grupos sociais. Relações de gênero, étnico-raciais, identidade e subjetividade na 

constituição dos movimentos societários.  

� Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço Social: análise da 

trajetória teórico-prática do Serviço Social no contexto da história da realidade 

social e as influências das matrizes do pensamento social. O trabalho profissional 

no processo de produção e reprodução social em relação às refrações das 

questões sociais nos diferentes contextos históricos.  

� Processo de Trabalho do Serviço Social: o trabalho como elemento fundante do 

ser social. Especificidade do trabalho na sociedade burguesa e a inserção do 

Serviço Social como especialização do trabalho coletivo. O trabalho profissional 

face às mudanças no padrão de acumulação capitalista e regulação social. Os 

elementos constitutivos do processo de trabalho do assistente social 

considerando: a análise dos fenômenos e das políticas sociais. O estudo da 

dinâmica institucional. Os elementos teórico-metodológicos, ético-políticos e 

técnico-operativos do Serviço Social na formulação de projetos de intervenção 

profissional. As demandas postas ao Serviço Social nos espaços ocupacionais da 

profissão, nas esferas pública e privada e as respostas profissionais a essas 

demandas. O assistente social como trabalhador e o produto do seu trabalho. 

Supervisão do processo de trabalho e o Estágio.  

� Administração e Planejamento em Serviço Social: as teorias organizacionais e os 

modelos gerenciais na organização do trabalho e nas políticas sociais. 

Planejamento e gestão de serviços nas diversas áreas sociais. Elaboração, 
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coordenação e execução de programas e projetos na área de Serviço Social. 

Funções de administração e planejamento em órgãos da administração pública, 

empresas e organizações da sociedade civil.  

� Pesquisa em Serviço Social: natureza, método e processo de construção de 

conhecimento: o debate teórico-metodológico. A elaboração e a análise de 

indicadores socioeconômicos. A investigação como dimensão constitutiva do 

trabalho do assistente social e como subsídio para a produção do conhecimento 

sobre processos sociais e reconstrução do objeto da ação profissional.  

 

Ética Profissional: os fundamentos ontológico-sociais da dimensão ético-moral 

da vida social e seus rebatimentos na ética profissional. O processo de construção de 

um ethos profissional, o significado de seus valores e as implicações ético-políticas 

de seu trabalho. O debate teórico-filosófico sobre as questões éticas da atualidade. 

Os Códigos de Ética profissional na história do Serviço Social brasileiro. 

De acordo com o presente estudo, constata-se que 100% das IES possuem 

matrizes curriculares que não ofertam o conjunto das matérias básicas de acordo com 

as Diretrizes da ABEPSS. O que justifica identificar aqui as matérias básicas que não 

integram os projetos dos cursos e sua respectiva instituição, conforme quadro a 

seguir. 

 

Quadro 25 - As Instituições de Ensino e as disciplinas que não são ofertadas no curso 

de Serviço Social. 

 

Instituição de Ensino Disciplinas 

UNIDERP Processo de Trabalho do Serviço Social 

UNOPAR Processo de Trabalho do Serviço Social 

UNIP Economia Política, Administração e Planejamento em 

Serviço Social, Acumulação Capitalista e 

Desigualdades Sociais, Ciência Política, Processo de 

Trabalho do Serviço Social, Pesquisa em Serviço 

Social e Sociologia 

ULBRA Antropologia, Administração e Planejamento em 

Serviço Social, Acumulação Capitalista, Sociologia e 
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Formação Sócio-Histórica do Brasil 

UNIASSELVI Processo de Trabalho em Serviço Social e 

Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais 

UNIGRAN  Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais, 

Administração e Planejamento em Serviço Social, 

Ciência Política e Processo de Trabalho do Serviço 

Social 

UNESA Ciência Política, Direito, Formação Sócio-Histórica do 

Brasil e Sociologia 

UNIVERSO Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais, 

Ciência Política, Política Social, Processo de Trabalho 

do Assistente Social, Pesquisa em Serviço Social e 

Sociologia 

ESTÁCIO DE RIBEIRÃO 

PRETO 

Ciência Política, Direito, Formação Sócio-Histórica do 

Brasil e Sociologia 

UNP Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais, 

Administração e Planejamento em Serviço Social, 

Ciência Política, Filosofia, Formação Sócio-Histórica 

do Brasil e Sociologia 

UNICESUMAR Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais, 

Ciência Política, Formação Sócio-Histórica do Brasil, 

Pesquisa em Serviço Social e Política Social 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados dos sites das instituições de ensino em 2018. 

 

Diante dos dados acima, podemos afirmar que a formação profissional dos 

novos assistentes sociais, formados via EaD, é radicalmente diferente da propugnada 

pelas Diretrizes Curriculares da Abepss o não cumprimento das disciplinas básicas 

que estão na DCN, tornando um ensino fragmentado e precarizado. 

 

7 - ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 

Nas DCN da ABEPSS, as atividades complementares são constituídas por atividades 

de pesquisa e extensão, produção científica, visitas monitoradas, monitoria, 

participação em encontros, seminários e congressos com apresentação de trabalho. 
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As atividades formativas básicas têm por objetivo dar relevância às atividades de 

pesquisa e extensão, afirmando a dimensão investigativa como princípio formativo e 

como elemento central na formação profissional e da relação entre teoria e realidade. 

Os cursos de Serviço Social em EaD identificam as atividades complementares 

com o objetivo de ampliar a formação e a vivência acadêmica dos alunos, favorecendo 

práticas de autoaprendizagem e autoestudo. Elas privilegiam a progressiva autonomia 

profissional e intelectual; conhecimentos teórico-práticos por meio de atividades de 

pesquisa e extensão; e conhecimentos, habilidades e competências adquiridas fora 

do ambiente escolar, bem como experiências profissionalizantes julgadas relevantes 

para a área de formação. São normatizadas por regulamento próprio.  

Ainda, são consideradas Atividades Complementares Obrigatórias  ACO, para 

efeito de integralização dos currículos dos cursos de graduação, as seguintes 

atividades desenvolvidas pelos discentes: estágio curricular não obrigatório; visitas 

técnicas; monitoria acadêmica; programas de iniciação científica, projetos de ensino, 

pesquisa e extensão; participação em cursos, seminários, simpósios, conferências, 

palestras e encontros; programas pedagógicos especiais,  

Têm como objetivo qualificar o aluno a desenvolver, de forma complementar, 

competências bastante procuradas pelo mercado, tais como: perfil empreendedor, 

iniciativa, liderança, autoconhecimento, perseverança e habilidade em lidar com 

obstáculos, mudanças e transformações.  

O que caracteriza esse conjunto de atividades é a flexibilidade de carga horária 

semanal, com controle do tempo total durante o semestre ou ano letivo. Compreende-

se como Atividade Complementar toda e qualquer atividade não prevista entre as 

disciplinas obrigatórias e eletivas do currículo pleno dos cursos de graduação. As 

atividades complementares poderão ser ofertadas pela própria instituição ou por 

qualquer órgão ou entidade pública ou privada, de forma presencial ou a distância.  

 

8 - DURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO CURSO 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, a carga horária mínima 

do curso é de 2.700 horas, com duração média de 4 anos, conforme Parecer nº 462/82 

do CFE/MEC. O tempo mínimo de duração é de sete semestres, sendo o tempo 

máximo de integralização de até 50% sobre a duração do curso em cada IES. 

O estágio supervisionado constitui um momento privilegiado de aprendizado 
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teórico-prático do trabalho profissional e tem como carga horária mínima 15% da 

carga horária mínima do curso (2.700 horas). 

Os cursos de Serviço Social na modalidade EaD possuem duração de 4 anos, 

com exceção do Curso da UNIP, que tem duração média de 3 anos e meio. 

Sobre a organização dos cursos online e semipresenciais, são instituições de 

ensino superior com cursos em EaD semipresenciais: Uniderp, Unopar e Uniasselvi. 

Nessa modalidade, o aluno vai ao polo uma vez por semana para assistir às teleaulas 

e interagir com seu tutor e colegas. Nos outros dias, as atividades são desenvolvidas 

pela Internet: Web-aulas e atividades web, que são realizadas pelo aluno conforme 

programação agendada; atividades de autoestudo realizadas pelo aluno a partir de 

material midiático impresso e outros disponibilizados;  

As demais IES ministram cursos 100% online, não havendo necessidade de 

comparecimento ao polo semanalmente, mas a cada dois meses para a realização de 

provas. 

A metodologia de ensino reúne atividades e avaliações a distância e 

presenciais, além da disponibilização de recursos adicionais de interação, como livros-

textos de bibliotecas virtuais e videoaulas exclusivas.  

 

9 - ESTÁGIO SUPERVISIONADO  

 

Conforme as Diretrizes da ABEPSS, Estágio Supervisionado é uma atividade 

curricular obrigatória que se configura a partir da inserção do aluno no espaço 

socioinstitucional, objetivando capacitá-lo para o exercício do trabalho profissional, o 

que pressupõe supervisão sistemática. Essa supervisão será feita pelo professor 

supervisor e pelo profissional do campo, através da reflexão, acompanhamento e 

sistematização com base em planos de estágio, elaborados em conjunto entre 

Unidade de Ensino e Unidade Campo de Estágio, tendo como referência a Lei 8662/93 

(Lei de Regulamentação da Profissão) e o Código de Ética do Profissional (1993). O 

Estágio Supervisionado é concomitante ao período letivo escolar. 

Na pesquisa, identificamos que os projetos de curso em Serviço Social na 

modalidade EaD demonstram o estágio supervisionado como um exercício da 

experiência profissional que leva o aluno à interpretação da realidade. Por meio dos 

estágios, é possível consolidar os conhecimentos adquiridos no decorrer do curso e 

estabelecer a relação entre a teoria e a prática. Sendo assim, o estágio 
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supervisionado se torna um componente curricular que proporciona ao aluno a 

reflexão contextualizada, dando-lhe condições para que ele se torne autor de sua 

própria prática. 

A execução da ação visa levar o aluno estagiário a construir conhecimentos 

acerca das singularidades do trabalho do Serviço Social, relacionando-o com a 

totalidade da realidade social, bem como a desenvolver reflexão teórico-metodológica, 

técnico-operativa e ético-política. 

O estágio obrigatório é a exteriorização do aprendizado acadêmico fora dos 

limites da Universidade. É o lócus onde o acadêmico confronta os conhecimentos 

adquiridos ao longo do curso com a prática da futura profissão. 

 

10 - TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO TCC 

 

Conforme as Diretrizes da ABEPSS, o Trabalho de Conclusão de Curso é uma 

exigência curricular para a obtenção do diploma do curso de graduação em Serviço 

Social. Deve ser entendido como um momento de síntese e expressão da totalidade 

da formação profissional. É o trabalho no qual o aluno sistematiza o conhecimento 

resultante de um processo investigativo, originário de uma indagação teórica, 

preferencialmente gerada a partir da prática do estágio no decorrer do curso. Esse 

processo de sistematização, quando resulta de experiência do estágio, deve 

apresentar os elementos do trabalho profissional em seus aspectos teórico-

metodológico-operativos. Realiza-se dentro de padrões e exigências metodológicas e 

acadêmico-científicas. Portanto, o TCC se constitui numa monografia científica 

elaborada sob a orientação de um professor e avaliada por banca examinadora. 

Conforme registram os projetos dos cursos de Serviço Social, pode-se 

identificar o Trabalho de Conclusão de Curso como um trabalho acadêmico de 

sistematização do conhecimento sobre um objeto de estudo relacionado ao seu curso, 

realizado durante ou ao final do processo de formação. Além do conhecimento 

específico, deve apresentar autonomia, senso investigativo, flexibilidade, entre outras 

qualidades. O TCC pode ser uma monografia, um artigo científico, um projeto de 

acordo com o projeto pedagógico. Nos cursos da UNESA, UNP, UNICESUMAR, o 

TCC se define pela produção de artigos.  

Identificou-se como um dos procedimentos que os estudantes devem registrar o TCC 

no Ambiente Virtual, em disciplina específica, sendo, posteriormente, avaliado por 
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uma banca. O estudante é o principal responsável pela elaboração do seu TCC e a 

interação com o orientador se dá por meio do ambiente virtual.

Todos os elementos curriculares apresentados acima estão previstos nas 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS e indicados nas propostas dos cursos de Serviço 

Social a distância já autorizados e com oferta em Goiás. Mas não apresentam 

conteúdos similares, muito pelo contrário, o que se buscou ilustrar é o caráter 

incompatível dos cursos de Serviço Social oferecidos e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da ABEPSS. 

Este estudo, portanto, metodologicamente, identificou as IES no Estado de 

Goiás que ofertam o ensino a distância no curso de graduação de Serviço Social, de 

acordo com o MEC, e os polos situados em Goiás, considerando que 

 

o processo da contrarreforma na educação superior levou a um novo modelo 
de educação, devido aos seguintes fatores: 1) aumento de IES privadas; 2) 
execução de programas que se ligam diretamente ao interesse de capital 
financeiro; 3) exigência de um novo perfil profissional para atender ás 
necessidades do mercado; 4) ajustamento das Diretrizes Curriculares dos 
cursos de graduação voltados para a flexibilização para as IES; 5) aumento 
massivo do número de vagas por cursos; 6) precarização do corpo docente; 
7) deslocamento do tripé da educação, reduzindo a obrigatoriedade entre 
ensino, pesquisa e extensão nas universidades; e 8) utilização em larga 
escala da modalidade de EaD tanto na graduação como em programas de 
pós-graduação lato sensu, utilizando o discurso da necessidade de inclusão 
de ferramentas tecnológicas no processo educativo no mundo globalizado 
(VIDAL, 2016, p. 129). 

 

Conforme Vidal (2016, p. 129), podemos observar que, no âmbito do governo, 

educação superior e os interesses reguladores do mercado. Não é gestado como real 

proposta de formação profissional, mas uma ferramenta viável perante as exigências 

 

A partir da gestão FHC (1995-2002), principalmente as IES privadas tiveram 

condições propícias para sua ampliação. No governo Lula (2003-2011), foi 

consolidada a EaD como alternativa para as grandes empresas educacionais privadas 

na captação financeira, intensificando a oferta de vagas em IES privadas e 

aumentando as vagas para essa modalidade. Essa é uma lógica ligada ao mercado. 

Ao se estabelecer uma comparação entre as IES públicas e as IES privadas, percebe-

se que são minorias que ofertam essa modalidade de ensino no sistema público. 

Entende-se que a modalidade a distância atende principalmente às IES privadas como 
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alternativa de interesse financeiro, embora ampliando os serviços educacionais. 

Claramente, pode-se dizer que o EaD se caracteriza como mercantilização da 

educação. 

Nessa programática, as estratégias adotadas vão além dos processos de 

mudanças institucionais de marco regulatório e de prioridades para a Educação, 

Ciência, Tecnologia e Inovação, pois se legitimam sobre o domínio das teses que 

postulam o fim da centralidade do trabalho, a negação das relações e lutas de classes 

sociais, a ideologia do fim da história e o ecletismo pós-moderno. São estratégias 

neoliberais que abrangem a natureza e a finalidade da universidade como instituição 

social, orientadas para operar como organização estritamente funcional ao capital e à 

sua acumulação. 

Inserido nesse cenário, o Serviço Social é desafiado tanto no cotidiano do 

trabalho profissional como nas atividades de formação, investigação e produção de 

conhecimento. A defesa do projeto ético-político profissional, como uma conquista de 

muitos coletivos, passa pela contestação à oferta desenfreada e sem qualidade de 

cursos e pressupõe reafirmar a atualidade histórica das Diretrizes Curriculares 

Nacionais, de 1996, do Código de Ética Profissional em vigor e da Lei que regulamenta 

a profissão, como marco das requisições legais e dos fundamentos teórico-

metodológicos, ético-políticos e prático-operativos, imprescindíveis à formação em 

Serviço Social.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A formação profissional do Assistente Social no Brasil reafirma as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (ABEPSS, 1996), o Código de Ética (CFESS, 1993), a Lei de 

Regulamentação da Profissão (BRASIL, 1993), apoiada na LDB (BRASIL, 1996). As 

entidades da categoria movimentam-se em um processo de análise e posicionamento 

crítico sobre a precarização do processo formativo face às peculiaridades do ensino 

na modalidade EaD. 

A realidade da educação superior na atual conjuntura exige diferenciar o nosso 

projeto de formação profissional com esse projeto de formação ou cursos que 

apresentam um perfil de capacitação que atendem de forma imediata à lógica do 

mercado. 

A educação sempre foi fragmentada, sempre foi educação para algo, nunca 

esteve ligada à questão da formação do ser humano, do trabalho; sempre foi 

instrumentalizada; sempre serviu a algum interesse; nunca se efetivou para a 

formação do ser humano; sim, a educação sempre serviu ao sistema de mercado, à 

educação mercantilizada. 

A formação profissional em Serviço Social, ao longo do seu processo histórico, 

registra conquistas para a realização de uma formação crítica, propositiva e 

emancipatória. Contudo, um projeto educacional do Estado, segundo Meszaros 

(2008), não tem a intencionalidade de prover uma política educacional emancipatória, 

mas técnica, como é o caso dos cursos na modalidade EaD(s), ordenados na lógica 

do setor privado e mercantil. A funcionalidade desses cursos está a serviço do 

mercado, atendendo aos requisitos burgueses, o que confirma a ciência produzindo 

conhecimento para o capital, perdendo seu sentido literal.  

O modelo de formação que está sendo oferecido enquanto política estratégica 

pelos últimos governos no Brasil é um contraponto frontal da educação enquanto 

princípio universal e emancipatório. Tem-se revelado uma educação de mercadoria, 

tecnificada e aligeirada para criar um sujeito subalternizado. 

No ano de 2006, a modalidade de ensino a distância começou a ser ofertada 

no Serviço Social e se expandiu. Os dados demonstram que, nos cursos de Serviço 

Social em EaD, o número de vagas cresceu seis vezes mais do que no ensino 
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presencial que, nesse período, passou por um processo de expansão centrado nos 

programas PROUNI, REUNI, de ampliação de vagas no ensino público. 

A expansão da modalidade de ensino a distância no Estado de Goiás se 

configura cada vez mais como uma educação mercantilizada, haja vista que, na última 

década,  o índice de crescimento de instituições isoladas. Na região 

Centro-Oeste, o estado de Goiás tem o maior número de polos educacionais, 

totalizando 180 de um total de 531, com registro elevado de matrículas - 32.883 no 

ano de 2016, de acordo com o último censo do INEP -, e com indicadores de 

concluintes de 6.359.  

Os dados levantados na pesquisa documental demonstram que nem todos os 

princípios das Diretrizes Curriculares são cumpridos, por exemplo, a relação entre 

ensino, pesquisa e extensão nos polos, no sentido de fomentar a dimensão 

investigativa e crítica no exercício profissional. Outro ponto relevante diz respeito às 

disciplinas básicas exigidas: nenhuma das IES cumpre com toda essa matriz 

curricular. 

Esses dados implicam no processo de rebaixamento da qualidade da formação 

profissional em Serviço Social, compreendida como uma precarização geral do ensino 

superior. Configurando o perfil do profissional formado pelo ensino a distância, há uma 

tendência ao empobrecimento profissional, propenso a uma formação acrítica, não 

reflexiva e aponta para uma formação técnica, um treinamento de habilidades que não 

proporciona qualquer poder decisório. Tanto que o EaD tem sido pauta preocupante 

de discussões constantes das entidades da categoria do Serviço Social. 

Atualmente, no Estado de Goiás, são dezenove IES com cursos de Serviço 

Social autorizados pelo MEC, locados em oito Centros Universitários e onze 

Universidades, todas de natureza privada. E, num total de treze IES dentre essas 

dezenove, os cursos são totalmente online. Essa modalidade de ensino surgiu em 

Goiás no ano de 2007, com os primeiros alunos formados no ano de 2011. Essa 

formação precária é responsável por colocar no mercado de trabalho um perfil 

profissional diferente do que o projeto ético-político da categoria concebe. 

Em 2016, havia trinta polos vinculados a centros universitários, com matrículas 

totalizando 5.130 e 601 concluintes. Nas faculdades, são onze polos, com 1.386 

matriculas e 147 concluintes. Ainda, do total de 180 polos em Goiás, 20%, ou seja, 39 

polos são de IES públicas, enquanto 80%, 141, são de IES privadas. O que requer 

uma análise no ponto de vista de democratização do ensino e dos condicionamentos 
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da lógica mercantil da educação, que determinaram as políticas de expansão da 

educação superior no Brasil. 

Diante desses dados, constata-se que a política de educação de mercado, de 

s , reforça a concepção de políticas sociais pobres para pobres. Um 

verdadeiro canto de sereia. Uma democratização com o acesso pago para os mais 

pobres, com o pior tipo de ensino. Isso não é democratizar! Essas são algumas das 

contradições desse processo político do governo brasileiro nos últimos anos, que, 

embora oferte mais acesso, abre desafios ao projeto ético-político do Serviço Social 

no Brasil.  

Esse modelo não veio para democratizar o ensino superior, porque foi 

conduzido pela lógica perversa da mercantilização do ensino, é gerador de lucros para 

o grande capital, em especial para o capital rentista, financeiro, com a abertura de 

investimento em bolsas de valores pelos grupos e conglomerados que o promovem. 

A exemplo, os grupos educacionais Kroton, Laureate International Universities e 

Estácio de Sá, que lideram o ranking das maiores empresas de educacão do Brasil. 

Tais aspectos se contrapõem à educação defendida por Mészáros (2008) : uma 

educação que se coloca para além do capital, amparada em um sistema que, de fato, 

concorra à realização dos objetivos primordiais da educação. Entretanto, o modelo 

alcançado foge a essa determinação, concentrando-se na formação de sujeitos para o 

mercado, que frequentam cursos aligeirados, muitas vezes sem a possibilidade de 

opção educacional, visto que sua condição de classe não lhe permite ter acesso a outro 

tipo de educação. 

Esta dissertação buscou reafirmar as lutas em defesa da formação crítica do 

assistente social, contribuir com o debate teórico, político, ético e de resistência 

coletiva no país e no Estado de Goiás, a partir dos elementos defendidos pelas 

entidades da categoria: 

 

A defesa da formação profissional sem dúvida é uma das principais frentes 
de luta do serviço social brasileiro nesse momento histórico e é fundamental 
apreender o significado dessa expansão desmesurada do ensino superior 
sem qualidade, em geral com fins lucrativos e à distância, ainda que não 
exclusivamente (CFESS et al, 2015, p.11). 

 

Podemos concluir que é um processo de mercantilização, que valoriza o capital 

por meio da venda de serviço educacional - o compromisso da IES é com o lucro e 

não com a formação de qualidade. Isso vem prejudicando a pesquisa na nossa área, 
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prejudicando o estágio, que por eles é visto como exteriorização do aprendizado. O 

estágio faz parte da formação como um espaço próprio de aprendizado. Com 

supervisão acadêmica e de campo, ele leva para a sala de aula o que foi desenvolvido 

no campo, provoca a discussão teórica. Esse processo de estágio/exteriorização vem 

prejudicando a profissão. As monografias, que devem ser desenvolvidas ao final do 

curso, em algumas IES são substituídas por artigos aos quais não se tem acesso 

porque não são publicados. 

Diante da pesquisa documental em fontes eletrônicas, nos sites das dezenove 

IES com autorização e reconhecimento de cursos de Serviço Social na modalidade 

EaD, no estado de Goiás, e pela comparação do perfil desses cursos com as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS de 1996, fica evidente o processo de banalização dos 

conteúdos, de precarização da qualidade do ensino oferecido. 

Em 80 anos, os cursos presenciais conseguiram formar 100 mil assistentes 

sociais no estado de Goiás e, em uma década, o EaD formou mais de 60 mil. Isso 

constitui um impacto não só no campo da profissão, mas no campo da própria 

organização da profissão, conforme relatado no quadro sobre as inscrições no 

CRESS. É preciso reorganizar a categoria para abrir um diálogo, mostrar para esse 

público, especificamente, o que é o código de ética da categoria, as diretrizes de 

nossos marcos legais, identificando que, muitas vezes, são estudados conteúdos 

apenas de caráter instrumental, para fins de concursos, e não como elementos 

constitutivos de um perfil profissional. 

Uma reflexão que se pode fazer sobre essa política de mercado é que, ainda 

que muito barata, essa modalidade tem sido oferecida às camadas mais pobres da 

população. Não se tem nela um processo de democratização. O acesso pago é para 

os mais pobres e a eles é ministrado o pior tipo de ensino. Esse modelo não veio para 

democratizar, mas é, sobretudo, uma lógica perversa de mercantilização do ensino 

superior para a geração de lucros do grande capital. Essas são algumas das 

contradições desse processo. 

Diante disso, vemos a urgência do acesso a uma educação verdadeiramente 

democrática, universal, pública, gratuita, presencial, de qualidade, laica e crítica. 

A expansão do ensino superior via setor privado mercantil, com crescente 

número de matrículas em cursos ligados à formação para o trabalho complexo dos 

serviços na área social, com forte embasamento no ensino a distância, não parece 

ser uma via correta. 
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Nessa direção, reafirmamos as formas de resistência da categoria, no país e, 

em especial, em Goiás, frente à precarização do ensino superior, da formação em 

Serviço Social e do perfil curricular implementado pelos cursos na modalidade EaD, o 

que exige mais estudos e lutas da nossa categoria em nível nacional de contraposição 

a esse tipo de ensino.  
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 d
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 d
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á
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 d
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 ló
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 d
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 d

a
s 

co
n

d
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b
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n
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u
m

a
n

o
s 

e
 f

in
a

n
ce

iro
s 

, 
be

m
 c

om
o 

a
 a

rt
ic

u
la

çã
o

 c
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 d
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 p
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 c
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p
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 d
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n
vo
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ic
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 p
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ai
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D
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en

vo
lv

e
r 
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p
e

tê
n

ci
a
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e
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ab

ili
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d
e
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p

a
ra

 q
u

e
 o
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ss
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te

n
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o

ci
al

 p
o
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a
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n
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a

lid
a
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o
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a
l 
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m
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s 
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m

pe
tê

n
ci
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ili
da

d
e

s 
ap

re
e
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id
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s 

n
o
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ro

ce
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o
 d

e
 f

o
rm

aç
ã
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 p

ro
fis

si
o

na
l, 

n
o 

co
n

te
xt

o 
d

o 
p

ro
je

to
 

é
tic

o
-p

o
lít

ic
o

 p
ro

fis
si

on
a

l. 
P

er
fi

l P
ro

fi
ss

io
n

al
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 p

ro
fis

si
o

na
l e

st
a

rá
 a

p
to

 a
 e

la
bo

ra
r,

 e
xe

cu
ta

r e
 a

va
lia

r p
la

n
o

s,
 p

ro
gr

am
a

s 
e

 p
ro

je
to

s 
n

a
 á

re
a

 s
o

ci
al

 ; 
p

la
n

e
ja

r o
rg

a
n

iz
a

r e
 a

d
m

in
is

tr
a

r 
b

e
ne

fí
ci

os
 e

 s
e

rv
iç

os
 s

o
ci

ai
s;

 r
ea

liz
a

r 
p

e
sq

u
is

as
 q

u
e

 s
ub

si
di

em
 f

o
rm

u
la

çã
o 

d
e 

p
o

lít
ic

a
s 

e 
aç

õ
e

s 
p

ro
fis

si
o

n
a

is
; p

re
st

a
r 

a
ss

e
ss

o
ria

 e
 

co
n

su
lto

ria
 a

 ó
rg

ã
o

s 
da

 a
dm

in
is

tr
aç

ã
o

 p
ú

b
lic

a
, e

m
p

re
sa

s 
p

riv
a

d
a

s 
e

 m
o

vi
m

e
n

to
s 

so
ci

ai
s 

e
m

 m
a

té
ria

 r
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a
ci

on
a

da
 à

s 
po

lít
ic

a
s 

so
ci

ai
s 

e
 à

 g
a

ra
n

tia
 d

o
s 

d
ire

ito
s 

ci
vi

s,
 p

o
lít

ic
o

s 
e

 s
o

ci
ai

s 
d

a
 c

o
le

tiv
id

a
d

e;
 r

ea
liz

a
r 

vi
si

ta
s,

 p
e

rí
ci
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 té

cn
ic
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, l

au
do

s,
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fo
rm

aç
õ

e
s 

e
 p

a
re

ce
re

s 
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b
re
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a

té
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 d
e

 S
e

rv
iç
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S

o
ci

al
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C
o

m
p

o
n

en
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s
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u
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ic
u
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s 
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 c

on
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a
 n

o
 s
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M
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ia
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B
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S
E

M
E

S
T

R
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d
u
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o
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 D
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n
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a 

H
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C
u
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 e
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o
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a
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R
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o

n
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b
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d

e
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o
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a
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m

b
ie

n
ta
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P
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o

lít
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P
ú
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M

e
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C

ie
n

tíf
ic

a 
 

S
e

m
in

á
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á
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É
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a
, 

P
o
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 C
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 d
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R
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H
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 d
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A
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m

u
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 D
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ó
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á
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p
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ra
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o
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ó
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I 

C
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o
lít
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a 
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á
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E
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a
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á
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T
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 d
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e
ó
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e
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o
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o
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A
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a
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á
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á
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b
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 d
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 C
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á
lis

e
 d
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b
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Á
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 d
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 d
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á
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p
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b
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b
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b
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 d
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lít

ic
a

* 
(O

p
ta

tiv
a

) 
 

T
ra

ba
lh

o 
d

e
 C

o
n

cl
us

ão
 d
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á
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p
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 D
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p
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ã
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a
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a
d
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m
 c

u
m

p
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a
s 
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r 
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a
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n

o
, 

n
o

 d
e
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e
r 

d
o 

cu
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o
r 

m
e
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 d
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pa
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a
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o 
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a
d
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 p
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m

o
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s 

p
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U

N
O

P
A

R
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u

iç
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d
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e

n
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o 
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 b
a
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a
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d
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o
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a
 c

a
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a
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o
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e
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m
p
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a 
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a
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 d
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e
m
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 p
e
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 d

e
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 d
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 c
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 c
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p
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 d
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e
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a
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ú
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m
a
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O
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a
n
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e
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á
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liz

a
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d
o
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id
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d
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 c
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 d
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 d
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 d
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d
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p
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d
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d
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ra
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 d
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 c
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u
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 c
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 d
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 c
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 d
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 d
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 d
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C
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 p
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 d
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a
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a
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 c
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 c
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o
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 d
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O
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é
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o
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 c
ôm

p
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a
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a
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o
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 d
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C
O
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a
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a 

a
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a
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 p
o

d
e 
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r 
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p
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n
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e

n
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 p
o
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n
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d
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a
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o
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 c
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a
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 d
a

 c
a
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a 

h
o
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m
 A
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a
d

e
s 

C
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m
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n
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O
b
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 c
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o
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a
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 c
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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p
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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 c
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 d
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 p
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 d
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 d
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 d
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 m
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á
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 c
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p
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 p

e
d

ag
o

gi
ca

m
e

n
te

, 
to

rn
a

nd
o

-o
s 

in
te

ra
tiv

o
s 

e
 d
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 D
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 d
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cê
, 

fa
ze

m
 p

a
rt

e
 d

o 
S

is
te

m
a 

de
 E

n
si

no
 P

re
se

n
ci

al
 C

on
e

ct
ad

o 
a

 m
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 d
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 p
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 d
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 c
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 c
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 m
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 d
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 d
a

s 
a

u
la

s;
 e

la
bo

ra
r,

 r
ed

ig
ir 

o
 m

a
te

ria
l 

d
e

 a
p

o
io

 e
 d
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d
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p
la

n
e

ja
m

e
n

to
, 

n
a 

o
rg

a
n

iz
a

çã
o

 e
 n

a
 o

rie
n

ta
çã

o 
da

s 
a

tiv
id

a
d

e
s 

d
e 

e
st

á
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 d
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 c
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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e
 p
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 d
e

 M
en

sa
ge

n
s,

 
d

is
po

n
ib

ili
za

d
o

co
m

o
 m

ed
ia

do
r 

e
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se
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 p
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lu
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 o
 p
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 d
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p
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n
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e
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 c
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 d
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 d
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iv
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a
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 p
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d

a
s 

d
ú

vi
da

s 
e

 p
ro

ce
d

im
e

nt
o

s,
 o
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 d
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o
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 c
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 c
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l d
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n
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n
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S
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 d

o
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u
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 d
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 d
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 d
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 m
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 d
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 d
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 d
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 c
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 d
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 d
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 d
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 d
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 c
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 d
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 d
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 d
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 d
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á
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 d
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 c
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, c
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 d
e

 a
u

la
. O

 tu
to

r 
p

re
se

n
ci

al
 t

am
bé

m
 p

ar
tic

ip
a

 d
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 c
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 p
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s 
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 m
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 d

is
tâ

n
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tu
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 d
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n
ci
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e
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E
st
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p
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st

á
gi

o 
C

ur
ric

ul
a

r 
ob
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 c
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 d
e
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st
á
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e

rv
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o
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al
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 e
st

á
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 p
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se
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a
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 d
e
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e
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 p
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 d
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 c
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e
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e
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a
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a

l 
d

e
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st

á
gi
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 c
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 d
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 d
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 d
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e
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e
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 f
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n
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 c

ot
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o
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 d

e
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 d
o 

a
ss

is
te

n
te

 s
o

ci
a
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st
o 

pe
lo

 c
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m

e
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u
la
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re
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l d
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 d
e 

e
st

ud
o 

d
a 

re
a

lid
a

de
 q

u
e

 e
n

gl
ob

a 
a

sp
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 d
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 d
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 d
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e
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 e
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p
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á
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 d

e
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n
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o
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 d
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 d
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, d
e

 v
íd

e
o

 e
 b

ib
lio

te
ca

, a
te

n
de

nd
o

 a
s 

n
e

ce
ss

id
a

d
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d
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p
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p
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 p

e
la

 U
n

iv
e

rs
id

a
d

e
 L

ut
e

ra
n

a
 d
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á
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 d
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p
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, c
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b
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p
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 c
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 d
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 d
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 d
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 c
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os
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o
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n
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e

rs
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la

n
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to
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eo
n
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d

o
 d
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V
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U

N
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S
S
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L

V
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: 
po

rt
a

l.u
n
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e
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o

m
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r 
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ri

n
c

íp
io

s 
N

o
rt

ea
d

o
re

s 
d

o
s 

C
u
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o
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 N
o 

cu
rs
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a

 d
is

tâ
n

ci
a 

d
e

 S
e

rv
iç

o 
S

o
ci

al
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 E
A

D
 v

is
a 
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rm

a
r 

p
ro

fis
si
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a

is
 c

a
pa

ci
ta

d
o

s 
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ra
 a

tu
a

r 
n

a
 e
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b

o
ra
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o,
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m

p
le

m
en

ta
çã

o
, 

e
xe

cu
çã

o
, 

ge
st

ão
, 

p
la

n
e

ja
m

e
nt

o
 e

 a
va

lia
çã

o
 d

e
 p

o
lít

ic
a

s 
so

ci
ai

s 
vi

sa
n

d
o

 o
 f

o
rt

a
le

ci
m

en
to

 d
e
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iv
íd

u
o

s 
e

 g
ru

p
o

s 
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ci
ai

s 
e

 o
 

d
e

se
n

vo
lv

im
e

n
to
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o

ci
al
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A

 g
ra

d
u

a
çã

o
 E

A
D

 e
m

 S
e

rv
iç

o 
S

o
ci

al
 f

o
rm

a
 u

m
 p

ro
fis

si
on

a
l 

co
m

 h
a

b
ili

da
d

e
s 

p
a

ra
 a

tu
ar

 n
a

 p
re

st
a

çã
o

 d
e 

co
n

su
lto

ria
 e
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ss

e
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o
ria

 e
m

 in
st

itu
iç

õe
s 

go
ve

rn
a

m
e

n
ta

is
 e

 n
ã

o 
go

ve
rn

a
m

e
n

ta
is

 v
is

an
d

o 
a 

d
ef

e
sa

 d
a 

ci
da

d
an

ia
, 

eq
u

id
a

d
e 

e 
ju

st
iç

a 
so

ci
al
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E

n
tr

e
 o

s 
d

ife
re

n
ci

ai
s 

d
o 
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o 
e

st
á

 a
 f

le
xi

bi
lid

a
d

e
 o

fe
re

ci
da

 p
e

la
 m

o
da

lid
a

de
 a

 d
is

tâ
n

ci
a.

 N
o 

cu
rs

o 
E

A
D

, 
o

 a
lu

no
 p

o
d

e
rá

 
co

n
ta

r 
co

m
 e

st
u

do
s 

on
lin

e
 e

 e
n

co
n

tr
o

s 
p

re
se

n
ci

ai
s 

um
a

 v
e

z 
p

o
r 

se
m

an
a

. 
A

lé
m

 d
is

so
, 

a
 g

ra
d

u
a

çã
o

 p
o

ss
u

i 
p

ro
fe

ss
o

re
s 

e
 t

u
to

re
s 

ca
p

a
ci

ta
d

o
s 

e
 m

a
tr

iz
 c

u
rr

ic
ul

a
r 

a
tu

a
liz

a
d

a
. 

N
ú

cl
e

o
 d

e 
F

u
n

d
am

en
ta

ç
ão

 
 N

ão
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on
st

a
 n

o
 s

ite
. 

P
ri

n
c

íp
io

s 
d

a
 F

o
rm

aç
ão

 P
ro

fi
ss

io
n

al
 

 A
 g

ra
d

u
a

çã
o

 e
m

 S
e

rv
iç

o 
S

o
ci

a
l, 

na
 m

o
da

lid
a

de
 E

A
D

, p
o

ss
ib

ili
ta

 a
 a

tu
a

çã
o

 e
m

 o
rg

a
n

iz
a

çõ
e

s 
p

ú
b

lic
a

s,
 p

riv
a

d
a

s,
 n

ã
o 

go
ve

rn
a

m
e

nt
a

is
 

e
 n

o
s 

m
o

vi
m

en
to

s 
so

ci
ai

s,
 a

tr
a

vé
s 

d
e

 c
o

n
tr

at
a

çã
o

 d
ire

ta
 o

u
 a

tr
a

vé
s 

d
e

 a
ss

e
ss

o
ria
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 c

o
n

su
lto

ria
. 

O
 p

ro
fis

si
o

n
a

l, 
ao

 c
u

rs
ar

 S
e

rv
iç

os
 

S
o

ci
ai

s,
 p

o
de

rá
 a

tu
a

r 
co

m
o 

a
ss

is
te

n
te

 s
o

ci
al

 p
a
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 a

 g
e

st
ã

o 
d

e 
p

la
no
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 p

ro
gr
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a

s 
e

 p
ro

je
to
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so

ci
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s.
 

P
er

fi
l P
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n
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ão
 c

on
st
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 n
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ite
. 

C
o

m
p

o
n

en
te
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u
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u

la
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s 
 N

ão
 c

on
st
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 C
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 d

o
 B

ra
si

l 
- 

A
n

tr
o

po
lo

gi
a 

S
o

ci
al

 e
 C

u
ltu

ra
l 

- 
E

co
n

om
ia

 P
o
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á
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u
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 d
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 C
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á
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 d
o

s 
E

sp
a

ço
s 

d
e 

A
tu

a
çã

o
 d

o
 A

ss
is

te
n

te
 S

o
ci

al
 

 
4

º 
S

e
m

e
st

re
  

- 
É

tic
a

 P
ro

fis
si

on
a

l e
m

 S
e

rv
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 d
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 d
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 D
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 d
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á
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lít
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F

am
íli

a
, 

C
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A
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 D
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á
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P
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 d
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b
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o
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n
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 d
e
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- 
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A
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 C
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- 
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- 

T
e
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n
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da
d
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 D
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l 
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P
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lít
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a
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ca
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o
 

- 
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 c
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 d
e

 8
 s
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m
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e
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 d
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In
fr

ae
st

ru
tu
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an

iz
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ão
 d

o
 e

n
si

n
o
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 d
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tâ

n
ci
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 P

o
lo
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 d
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s
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a
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d
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á
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o 

é 
e

n
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o
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a
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a

s 
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m
 c

u
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o
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d
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n
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e
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n
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e
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e
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p
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e
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n
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da

 d
is

ci
p

lin
a
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m

a
te
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l d
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n
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o 

a
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a

n
u
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l d
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o
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- 
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u

m
e
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 c
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d
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s 
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dê
m
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tr
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C
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e
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 d
e 
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d
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s 
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e
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 d
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e 
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N
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á
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r 
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n
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 d
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e

b
e 
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 m
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d
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o
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n
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e
s 
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s 
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 c
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u
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e

 o
u
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a
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s 
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á
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L
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I 
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o
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e
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e
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á 
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b
e
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 c
a
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 d
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m
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u

e
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 d
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 d
e
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n
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s 
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b
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 D
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n
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s
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 c
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E
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u
p
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o
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e
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a
z 

p
a
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d
a
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a
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a
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o
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 d
o

 c
u
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o 

e
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u
e 

o
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m
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o
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 c

u
m
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e
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 d
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 d
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 c
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d
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 p
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 d
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 c
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á
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 m
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 d
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 d
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 d
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 d
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l d
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á

rio
s,

 e
 a

te
nd

e
 t

a
m
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 d
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 d
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 d
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i d
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d
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 c
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 d
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p
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 d
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 d
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d
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 s
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 b
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 p
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 c
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 b
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 d
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 d
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 d
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 p
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 d
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p
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p
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 D
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 C
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d
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d
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p
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 s
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 d
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 c
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 d
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 d
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 c
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 d

e 
d

e
se

m
pe

n
ho

, 
co

m
 c

a
pa

ci
da

de
 d
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 c
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 d
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 d
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o

 c
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 d
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 d
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 d
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ra
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 d

a 
qu

e
st

ão
 s

o
ci

al
, 

bu
sc

an
d

o 
a 

co
m

p
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 d
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O

 c
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a
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d
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 c
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ro
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u
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b
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 d
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a
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 d
e 
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o
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fis
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 d
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n
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 c
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a
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 c

o
m

 f
o

co
 n

a
 s

o
ci

ed
a

de
 a

tu
a

l, 
n

a
s 

su
a

s 
va

riá
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 c
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 d
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 d
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 c
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d
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 d
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 c
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 c
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 d
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á
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S
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 c
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 d
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 c

om
p

re
e

nd
e

r 
a

s 
e

xp
re

ss
õ

e
s 

da
 q

ue
st

ã
o 

so
ci

al
, 

id
en

tif
ic

an
d

o 
o

s 
e

sp
a

ço
s 

só
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d
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 c
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 c
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 d
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 c
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 b
a
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e
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 c

o
m

u
n

id
a
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 d

a
 q

ue
st
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itu
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 p
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a
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e
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 c
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s 
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ir 

a
 s

ua
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a
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 c
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m
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a
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e
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o

lít
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l d
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r 
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 c
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 c
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 d
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d
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á
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 c
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p
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r r
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 p
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 d
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 d
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 d
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 d
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P
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 d
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S
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 C
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á
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d
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p
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p
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 c
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 d
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 c
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d
e

 e
n

si
no

-a
p

re
n

d
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a
ge

m
, 

p
riv

ile
gi

an
d

o
 a

 c
o

m
p

le
m

e
n

ta
çã

o
 d

a
 f

or
m

a
çã

o
 s

o
ci

al
, 

cu
ltu

ra
 e

 p
ro

fis
si

o
n

a
l. 

O
 q

u
e 

ca
ra

ct
e

riz
a

 e
ss

e 
co

n
ju

nt
o

 d
e

 a
tiv

id
a

d
e

s 
é
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 f

le
xi
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lid

a
d

e 
d

e 
ca
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a
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o
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an
a
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co

m
 c

o
n

tr
o

le
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o
 t
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p

o 
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l d

u
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n
te
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e
m

e
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u 
a
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om
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e

 c
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o
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a
d

e
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p
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m

en
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u

a
lq

u
e
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a
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a
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 n
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 p
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vi
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 e
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s 

d
is

ci
p
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a

s,
 o

b
rig

a
tó

ria
s 

e
 e

le
tiv

a
s,

 
d

o
 c

u
rr

íc
u

lo
 p

le
no

 d
o

s 
cu
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os

 d
e 

gr
ad

u
a

çã
o
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A
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a

tiv
id
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d

e
s 
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m

p
le

m
e

nt
a

re
s 

p
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 s
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r 
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e
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a
s 

p
e
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p
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itu
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u

 p
o
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a
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u
e

r 
ó
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ã

o
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u
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n
tid

a
de

 p
úb

lic
a
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u
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riv

a
da

, d
e
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rm

a
 p
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se

n
ci
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 o

u
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 d
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n

ci
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o

re
m

 s
e
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d
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s 
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m

o
 e

xe
m

p
lo
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de
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a

d
e

s 
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m
p
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m

e
n

ta
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e
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n
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s 
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o
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e

 
e
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a

 
in

st
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ca
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s 
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dê
m
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n
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 s

em
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á
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a
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 c
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e
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a

d
e
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ltu
ra
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a
 in

te
gr
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a
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 d

e
 c
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 d

e
 e
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e

n
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 e
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u 

a
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a
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a
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o
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m
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fis
si
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a
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de
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d
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e
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a
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a
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 c
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 d
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l d
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